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Apresentação
A ideia desta obra – Psicologia em diferentes contextos: 

saúde mental a partir da pandemia – surgiu da necessidade em 
estimular compartilhamentos de saberes entre a Psicologia e dife-
rentes profissões, para ampliar conhecimentos sobre fenômenos 
psicossociais contemporâneos relacionados à saúde mental dos 
indivíduos, em função da pandemia Covid-19. Caracteriza-se, 
portanto, como uma produção interprofissional, coerente com as 
diretrizes do Programa de Pós-Graduação em Psicologia (PPGPSI) 
– Mestrado Profissional, da Universidade de Caxias do Sul, que 
objetiva formar profissionais com perfil inovador, empreendedor 
e com propósitos científicos de inserção social, em sintonia com a 
contemporaneidade. As temáticas da obra estão em consonância 
com as linhas de pesquisa do PPGPSI que são: “Diagnóstico e 
Intervenções Clínicas em Contextos Psicossociais” e “Riscos e 
Recursos Psicossociais em Contextos de Trabalho: Diagnóstico 
e Intervenção”. Há uma preocupação em realizar constantes en-
trelaçamentos com essas duas grandes áreas do conhecimento da 
Psicologia, assim como com áreas afins, promovendo uma interlo-
cução profícua junto à comunidade. 

A pandemia Covid-19 trouxe repercussões imediatas e ainda 
imprevisíveis à saúde das pessoas e desafios a todos os profissionais, 
em especial aos da área da Saúde. Embora possa se observar o in-
cremento de pesquisas relacionadas à prevenção e às intervenções 
em diferentes contextos, seus efeitos tardios e suas consequências 
psicossociais ainda estão sendo identificadas, especialmente no que 
se refere à saúde mental. Desta forma, esta obra tem como objetivo 
apresentar alguns resultados de pesquisa e reflexões direcionadas 
aos variados profissionais interessados no tema. 

Segue uma breve apresentação dos propósitos de cada estudo, 
sendo que os capítulos possuem, como alinhamento principal, 
abordar questões acerca da pandemia em diferentes contextos pro-
fissionais, com o intuito de qualificar e aprimorar a compreensão 
sobre alguns fenômenos psicossociais.
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Cap. 1 – Saúde mental e desenvolvimento sustentável: 
diferentes facetas 

Trata-se de um texto argumentativo, que critica, expõe e 
defende a tese de que as políticas públicas e privadas de proteção à 
saúde mental são dissonantes à realidade vivenciada pela sociedade 
e se distanciam sobremaneira dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável propostos pela Organização das Nações Unidas. Por se 
caracterizar como um ensaio, os conteúdos apresentados não são 
definitivos, pois são passíveis de revisão, em razão das constantes 
mudanças que caracterizam a contemporaneidade.

Cap. 2 – Telepsicologia e a articulação com a pesquisa 
em psicologia: relato de experiência para enfrentar a 

Covid-19

Este estudo tem por objetivo inserir o relato de uma experi-
ência do trabalho com telepsicologia, desenvolvido no Centro de 
Saúde Digital da UCS, por meio da análise descritiva de vivências 
de estudante de Mestrado que, atualmente, faz parte da equipe. 
Estima-se que tal experiência reflita, de certa maneira, uma das 
possibilidades de integração entre ensino, pesquisa e extensão, ao 
incluir a articulação com a concepção de Observatório de Saúde 
Mental. 

Cap. 3 – Ambiente de trabalho e saúde mental: 
reflexões sobre cuidado e proteção psicossocial na 

pandemia

Este capítulo tem o intuito de propor reflexões sobre os 
impactos da pandemia nos ambientes de trabalho e na saúde 
mental de trabalhadores, empresários e gestão de empresas. 
Para tanto, dados provenientes de duas pesquisas de mes-
trado foram utilizados, os quais revelam a importância que 
a gestão apresenta, quando se relaciona pandemia, cuidados 
e proteção psicossocial. O ineditismo destes estudos está, de 
um lado, na aproximação e interface de conhecimentos deri-
vados da Arquitetura e da Psicologia e, de outro, no propósito 
de identificar percepções de empresários sobre reconhecer 
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e gerenciar a saúde como valor estratégico, especialmente 
quanto aos efeitos da pandemia em contextos de trabalho.

Cap. 4 – A saúde mental a partir da pandemia: 
desafios da preceptoria e educação interprofissional 

na Atenção Primária à Saúde

A predisposição para atuar interprofissionalmente, por 
parte dos diferentes profissionais que compõem as equipes 
da Atenção Primária à Saúde, se mostrou decisiva para in-
formar, esclarecer, amenizar temores e atender às demandas 
dos usuários durante a pandemia. O objetivo deste capítulo é 
explorar algumas considerações nas três áreas de competên-
cia da Preceptoria (profissionais que trabalham na APS, cujo 
papel é acompanhar, orientar e intermediar os processos de 
educação e as práticas profissionais nas UBS) e seus desafios 
na pós-pandemia Covid-19. Discorre ainda sobre a educação 
interprofissional e o trabalho colaborativo, incluindo a gestão 
do trabalho, a formação em serviço e os desafios para a edu-
cação na saúde mental.

Cap. 5 – Pós-graduação stricto sensu e inserção 
social: projeto de empregabilidade de imigrantes e 

refugiados, no Município de Caxias do Sul

Trata-se um estudo que aborda a transposição didática 
de um projeto social concebido a partir dos esforços de dife-
rentes atores, em um período de graves dificuldades causadas 
pela pandemia Covid-19, em especial dos PPGs em Direito 
e Psicologia da Universidade de Caxias do Sul, por meio do 
Núcleo de Estudos e Pesquisas em Políticas Públicas e Sociais. 
O projeto intitula-se “Oportunidade para Recomeçar” e visou 
atender à população venezuelana, imigrante e refugiada, da 
cidade de Caxias do Sul. 
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Cap. 6 – O trabalho do psicólogo no CRAS e os 
desafios da pandemia

Este capítulo tem como objetivo refletir sobre o trabalho 
do psicólogo no CRAS e os desafios decorrentes da pande-
mia Covid-19. São apresentadas as principais atribuições 
do psicólogo na proteção social básica para, posteriormente, 
traçar um paralelo com as atividades realizadas no contexto 
de pandemia, expressas através dos dados de um município 
de grande porte.

Cap. 7 – Relação entre disponibilidade de tempo 
e prática de lazer sério em profissionais idosos da 

Serra gaúcha

Trata-se de um capítulo com o intuito de contribuir para 
compreender a relação entre a satisfação com a aposentadoria 
e a disponibilidade de tempo por parte de profissionais idosos. 
O objetivo foi investigar a existência da prática de Lazer Sério 
como ocupação possível e saudável para este tempo livre, 
potencializando a qualidade de vida que pode ser promovida 
pela aposentadoria. 

Cap. 8 – Saúde mental em tempos de pandemia: 
fadiga por compaixão

Este ensaio teórico tem como objetivo discutir o cons-
truto da fadiga por compaixão e possíveis entrelaçamentos 
com empatia e Burnout em profissionais da área da saúde, 
considerando os efeitos sobre sua saúde mental, a partir da 
pandemia. O trabalho justifica-se por considerar o contexto 
pandêmico atual, ocasionado pela Covid-19, como sendo 
altamente impactante na vida desses profissionais.

Cap. 9 – Encontrando mães e bebês na situação de 
pesquisa em tempos de pandemia

O capítulo apresenta o processo de entrada em campo e 
a realização das entrevistas iniciais de uma pesquisa, visando 
incluir os dados subjetivos que permearam o processo de 
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investigação científica. Nesse sentido, as vivências relatadas 
apontam para as questões relativas às emoções, a sentimen-
tos e percepções das pesquisadoras, em especial daquela que 
participou da entrada em campo, efetuando a coleta de dados 
com mães de crianças prematuras. 

Cap. 10 – O desamparo na pandemia Covid-19 e a 
compulsão alimentar: possíveis tessituras

Este estudo tem por objetivo explorar o fenômeno com-
pulsão alimentar como forma de gozo, na visão psicanalítica, 
entrelaçando sua manifestação diante do desamparo provindo 
da pandemia da Covid-19. Para tanto, realizou-se uma revisão 
de aspectos teóricos acerca da compreensão psicanalítica da 
compulsão alimentar como manifestação de gozo, priorizando 
autores que seguem essa abordagem teórica.

Cap. 11 – Abuso sexual infantil e juvenil no espectro 
autista: vulnerabilidades na pandemia Covid-19

Trata-se de capítulo que se propõe a refletir sobre im-
plicações do isolamento social ocasionado pela Covid-19 
para o aumento de abuso sexual de crianças e adolescentes, 
especialmente com transtorno do espectro autista (TEA). 
São apresentados alguns aspectos diagnósticos do TEA, 
problemáticas da violência e abuso sexual infantil, bem como 
vulnerabilidade no TEA para a violência sexual.

Por fim, a obra Psicologia em diferentes contextos: saúde 
mental a partir da pandemia é um convite aos profissionais, num 
esforço interdisciplinar, à reflexão e à proposição de ações que con-
tribuam para a redução dos efeitos nocivos gerados pela pandemia 
à saúde mental das pessoas, e o incentivo ao desenvolvimento de 
práticas que promovam a saúde integral em diferentes contextos. 

Desejamos a todos uma proveitosa leitura!

Rossane Frizzo de Godoy
Tânia Maria Cemin

Magda Macedo Madalozzo(
Organizadoras)

mailto:rfgodoy@ucs.br
mailto:mmmadalo@ucs.br
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Saúde mental e desenvolvimento 
sustentável: diferentes facetas

Silvana Regina Ampessan Marcon
Lilia Aparecida Kanan 
João Ignacio Pires Lucas

Introdução
A “Saúde Mental” é um evento dinâmico que resulta da 

relação de variáveis de diferentes naturezas (sociais e políticas, 
por exemplo) que irão determinar a condição de saúde ou de ado-
ecimento das pessoas. É um evento que necessita de cuidados no 
âmbito micro e macro da sociedade, quando se pretende assegurar 
o cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODSs) propostos pela Agenda 2030 da Organização das Nações 
Unidas (ONU) que, de alguma maneira, estão sendo praticados 
pelos países signatários. Reconhecer algumas implicações das dife-
rentes políticas e objetivos em nível local e global poderá contribuir 
para o planejamento futuro da gestão destas políticas. Discutir, 
refletir ou tematizar este tema, portanto, é essencial.

Este estudo é um ensaio crítico que se traduz pela liberdade 
de expressão da comunicação científica e como objeto de interesse 
dos autores. É um texto argumentativo, que critica, expõe e defende 
a tese de que as políticas públicas e privadas de proteção à saúde 
mental são dissonantes à realidade vivenciada pela sociedade e se 
distanciam sobremaneira dos ODSs propostos pela ONU. Por se 
caracterizar como um ensaio, os conteúdos apresentados não são 
definitivos, pois são passíveis de revisão, em razão das constantes 
mudanças que caracterizam a contemporaneidade.

Os dados que serão apresentados resultam de análise de dife-
rentes fontes de pesquisa relacionadas à saúde mental, às políticas 
públicas e ao desenvolvimento sustentável.

1
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Velhos e novos conceitos em saúde versus 
saúde mental

O conceito de saúde foi ampliado a partir da contribuição de 
Rouquayrol (1994), quando defendeu a “multifatoriedade” como 
sua determinante. Para o autor, a separação dos fenômenos de saúde 
e doença é inapropriada, uma vez que a eclosão da doença depende 
da estruturação de fatores contribuintes para seu desencadeamen-
to. Porém, adverte que a associação desses fatores é sinérgica, ou 
seja, dois fatores estruturados aumentam o risco de doenças mais 
do que a simples soma deles. O estado final provocador de doenças 
é resultado da sinergia de uma multiplicidade de fatores políticos, 
econômicos, sociais, culturais, psicológicos, genéticos, biológicos, 
físicos e químicos. 

O entendimento anteriormente apresentado é corroborado 
por Botomé e Santos (1983), quando também manifestam a noção 
de multideterminação presente no conceito de saúde, e ao pers-
pectivarem? o fenômeno da saúde de modo dinâmico, e não como 
um evento estático. A multideterminação parte do princípio de 
que existem variáveis com possibilidade de determinar diferentes 
graus, nas condições de saúde de um organismo. A saúde resulta, 
portanto, da relação de variáveis que induzem à condição de saúde 
ou de adoecimento. 

Atualmente, há concordância tanto da comunidade acadêmi-
ca quanto em parte da sociedade de que a saúde mental é uma parte 
integrante da saúde das pessoas. A Organização Mundial de Saúde 
(WHO, 2018) acentua esse fato ao definir saúde mental como um 
estado de bem-estar, no qual um indivíduo realiza suas próprias ha-
bilidades, pode lidar com o estresse normal da vida, pode trabalhar 
produtivamente e é capaz de contribuir para seu bem-estar ou da 
sua comunidade. 

Sob a perspectiva clínica ou epidemiológica, saúde e doença 
mental não são situações definidas como a presença de uma ou 
ausência de outra. A saúde mental caracteriza-se pela presença de 
sintomas de mau funcionamento psíquico com alterações na per-
sonalidade, no pensamento, na percepção, memória e inteligência. 
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A presença de alterações em alguma destas áreas, a desintegração 
do funcionamento psíquico e a duração destas alterações são 
indicadores para a classificação de doenças mentais (BORGES; 
ARGOLO, 2002). 

Além de ser responsável por distúrbios psicológicos, a doença 
mental impede o desempenho efetivo de papéis sociais, princi-
palmente em relação às atividades produtivas. Reflete-se, ainda, 
em outros papéis sociais desempenhados pelo indivíduo, o que 
afeta toda a rede de relações na qual está inserido (MAURO; GI; 
GUIMARÃES, 1999).

Entretanto, há, em curso entre pesquisadores de saúde e/
ou de doença mental, produções e entendimentos quanto a um 
continuum que abarca saúde mental e doença mental. Ou seja, tra-
ta-se de uma dimensão contínua de sintomas psiquiátricos graves 
a sintomas subclínicos, leves ou inexistentes. Peter et al. (2021) 
se posicionam na defesa desse entendimento e da importância de 
que sejam abolidos os estigmas presentes no adoecimento mental, 
com o argumento de que todos são passíveis de experimentar, em 
algum grau, ao longo da vida, sintomas de doença mental. Portanto, 
para os autores, alguém com doença mental é visto e tratado como 
alguém com experiências semelhantes a qualquer outro, mas mais 
graves, o que o faz “alguém como nós”. Nestes termos, o oposto deste 
continuum é a visão binária de saúde mental ou doença mental, em 
que as pessoas percebem a experiência da doença mental como fun-
damentalmente diferente das experiências e dos comportamentos 
normais (PETER et al., 2021).

De modo geral, o que se observa é a evolução permanente dos 
conceitos de saúde/saúde mental/doença mental e a importância 
que tais conceitos assumem na sociedade. Tanto que a temática 
recentemente assumiu proporções alarmantes em todo o mundo. 
Isto porque o desenvolvimento, a exacerbação e recidiva das do-
enças mentais puderam ser amplamente constatadas na pandemia 
Covid-19 (GALEA; MERCHANT; LURIE, 2020). Decorreu 
deste fato a declaração da Organização Mundial de Saúde definin-
do a saúde mental como um componente integrante da resposta à 
Covid-19 (WHO, 2020).
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Em breve síntese, é possível evidenciar que a saúde mental 
é imprescindível à capacidade coletiva e individual das pessoas 
pensarem, agirem, interagirem, manterem sua subsistência e des-
frutarem a vida. Nestes termos, promover, proteger e restaurar a 
saúde mental deve ser preocupação e ação precípua das pessoas, 
dos governantes, das comunidades e sociedades em todos os lugares 
(WHO, 2018).

Formulação de políticas e políticas 
públicas em saúde mental 

Em muitos meios de comunicação são evidenciadas as 
crescentes demandas sociais que “exigem” dos formuladores e 
governantes responsividade a elas. O que se observa muitas vezes 
entre eles é certa relutância histórica de avaliar as políticas existen-
tes e estabelecer novos objetivos e seu acompanhamento, a partir 
dos fracassos, dos sucessos, do conhecimento produzido e de suas 
aprendizagens, bem como das evidências científicas. 

Além de tais problemas atribuídos aos formuladores das po-
líticas públicas, as desigualdades socioeconômicas, decorrentes da 
exposição desigual a fatores de risco sociais, econômicos e ambien-
tais, contribuem para as desigualdades em saúde (THOMSON et 
al., 2017). É importante esclarecer que as políticas públicas são um 
conjunto de ações do governo que vão, de alguma maneira, pro-
mover efeitos específicos, com o intuito de oferecer programas e 
medidas que garantam os direitos dos cidadãos (LYNN; GOULD, 
1980) previstos na Constituição Federal de 1988, bem como em 
outras leis. 

A saúde mental, atualmente, representa uma das crescentes e 
urgentes demandas da sociedade e um dos principais desafios globais 
de saúde pública, medido pela prevalência, carga de doença e defici-
ência (VIGO; THORNICROFT; ATUN, 2016). Considerando o 
contexto presente de crise (pandemia) que agravou a saúde mental 
de muitas pessoas, parece ser mais do que urgente a revisão das 
políticas públicas em saúde mental.

Propor e tornar factíveis políticas públicas de saúde mental, 
na rotina de uma sociedade nem sempre é algo simples ou fácil de 
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ser executado. Para implementá-las e promover intervenções efi-
cazes, os tomadores de decisão precisam examinar atentamente o 
que funciona, para quem e em quais circunstâncias (OLIVER et al., 
2019). Tal empreendimento exige algumas decisões importantes, 
como, por exemplo, avaliar as evidências em sua formulação e os 
papéis e as atribuições do sistema de apoio à sua implementação, 
bem como analisar o modo como as dinâmicas de controle central e 
de autonomia local podem impactá-las (TOMA et al., 2022). Além 
disso, em sua formulação é preciso que sejam prospectadas estra-
tégias que potencializem, a baixo custo, a melhora das condições e 
do acesso da população aos equipamentos de saúde e, em sua im-
plementação é imprescindível considerar as opiniões dos usuários, 
pois podem fornecer informações relevantes sobre a política exe-
cutada (SOUZA et al., 2021). Decorrente de tais análises, exames, 
avaliações, etc., se reconhece que as políticas públicas tanto podem 
reforçar construções sociais, como modificá-las, algo que tende a 
influenciar o processo de inclusão e exclusão social de determina-
dos grupos ou pessoas (SCHNEIDER; INGRAM, 2005). Ainda, 
algumas podem reduzir as desigualdades na saúde (por exemplo, 
programas de subsídios alimentares, imunizações), outras, neste 
viés, não têm efeito algum, e há aquelas que parecem aumentar as 
desigualdades (THOMSON et al., 2017).

Baroni e Andrade (2021, p. 1) empreenderam uma ampla 
análise do Oxford Textbook of Public Mental Health, que, nas palavras 
dos autores, é “um verdadeiro compêndio que reúne a experiência 
de renomados pesquisadores internacionais da área da saúde públi-
ca e da saúde mental”. Na resenha, encontra-se a constatação de um 
importante atravessamento que decorre da concepção de cuidado 
e de criação de políticas públicas: prioridade das ações voltadas 
à doença mental, em detrimento de ações baseadas em medidas 
preventivas, sobretudo, de promoção da saúde mental.

Na América Latina, as políticas públicas de saúde mental 
apresentam estruturas de financiamento e de implementação, com 
evidentes diferenças regionais. Neste amplo contexto coexistem 
sistemas de saúde pública, significativamente diferentes entre 
os países, seja no quesito investimento e valorização da Atenção 
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Primária, seja nas ações de promoção da saúde (SOUZA et al., 
2021).

Quanto às políticas públicas de saúde mental no Brasil, 
observa-se uma lenta evolução no sentido da garantia dos direi-
tos sociais e civis à população que a elas precisavam recorrer: o 
Benefício de Prestação Continuada (BPC), o Serviço de Residência 
Terapêutica (SRT), o estabelecimento das modalidades de atendi-
mento ambulatorial definidas por porte, localidade e complexidade 
do atendimento, o Programa de Volta para Casa, a redução gra-
dual dos leitos psiquiátricos e o fortalecimento do atendimento 
extra-hospitalar, por exemplo, foram avanços lentos, mas essenciais 
na determinação de uma política inclusiva e cidadã. Em 2011, a 
Portaria n. 3.088 instituiu a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), 
no âmbito do SUS, para pessoas com sofrimento ou transtorno 
mental e usuárias de crack, álcool e outras drogas. A RAPS opor-
tuniza aos seus usuários atenção integral e interdisciplinar às suas 
necessidades. Por meio dela, são integrados os serviços próprios 
da saúde mental aos demais serviços do SUS, em todos os níveis 
e complexidades (COSTA; LOTTA, 2021). Cavalcanti (2019) 
afirma que o Brasil teve sucesso em construir os Centros de Atenção 
Psicossocial (CAPS). Em 2014, por exemplo, já existiam 2.209 
CAPS. Em julho de 2021, conforme relatório da Coordenação de 
Saúde Mental, Álcool e outras Drogas – CGMAD/Dapes/SAPS/
MS, existiam 2.742 CAPS, o que significa, 1,29 CAPS por 100 mil 
habitantes. 

O Brasil tem uma das políticas de saúde mental mais referen-
ciada no mundo (CAVALCANTI, 2019). Mesmo assim, alguns 
desafios persistem, como é o caso das políticas inadequadas, da falta 
de estrutura e de financiamento, da dificuldade com a formação e 
a retenção de profissionais (THORNICROFT et al., 2010). Outro 
desafio está relacionado à organização dos sistemas de saúde mental 
locais. Para os autores, o foco ou os aspectos a serem considerados 
pelos governantes seriam a implantação e o monitoramento do 
sistema, e evitar implantar programas pouco factíveis. Isto porque 
uma questão a ser analisada constantemente é se os pacientes que 
usufruem deste sistema vivem melhor após serem atendidos nele. 
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Este monitoramento parece ainda não ser realizado, ou pelo menos, 
socializado.

Em razão dos breves apontamentos anteriores, é pertinente 
destacar que, em qualquer país, os determinantes sociais, ambien-
tais, culturais, dentre outros, são protagonistas na promoção da 
saúde ou no agravamento das doenças, o que traduz a importância 
de perspectivar as pessoas em seus contextos, e não apenas suas 
experiências físicas e biológicas. Portanto, a atenção de legisladores 
e governantes deve recair sobre a saúde mental coletiva, tanto na 
macro quanto na micropolítica (BARONI; ANDRADE, 2021). A 
questão da saúde e do bem-estar está na pauta da ONU, como um 
dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável.

Saúde mental e os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS)

A Organização das Nações Unidas, em 2015, definiu os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. Estes objetivos são um 
apelo global à ação para: acabar com a pobreza, proteger o meio 
ambiente e o clima e garantir que as pessoas desfrutem de paz e 
prosperidade. Os ODS são uma campanha da ONU para promo-
ver mudanças positivas no mundo do futuro. A importância dos 
ODS se refere à criação e ao fortalecimento de uma cultura de 
sustentabilidade e responsabilidade na humanidade, nos governos 
e nas empresas. 

Os ODS representam planos que todos os Estados-membros 
da ONU devem seguir para atingir alguns objetivos. Foram defini-
dos 17 ODS, sendo que o terceiro se refere à Saúde e ao Bem-Estar, 
definido para assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar 
para todos, em todas as idades. Todos os objetivos foram planejados 
com metas a serem atingidas. Uma das metas do Objetivo 3 é a 
redução em um terço da mortalidade prematura por doenças não 
transmissíveis, via prevenção e tratamento, e promover a saúde 
mental e o bem-estar até 2030. No Brasil, esta meta está relacio-
nada à mesma porcentagem de redução da mortalidade prematura 
por doenças não transmissíveis via prevenção e tratamento, por 
meio da promoção da saúde mental e do bem-estar, da saúde do 
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trabalhador e da trabalhadora, e da prevenção do suicídio, alteran-
do significativamente a tendência de aumento. 

Os indicadores para acompanhar o “atingimento” do objetivo 
relacionado à saúde e ao bem-estar serão: taxa de mortalidade 
por doenças do aparelho circulatório, tumores malignos, diabetes 
Mellitus, doenças crônicas respiratórias e taxa de mortalidade por 
suicídio. De acordo com relatório das Nações Unidas (2016), vários 
fatores podem colocar em risco a saúde mental dos indivíduos, 
entre eles estão: rápidas mudanças sociais, condições de trabalho 
estressantes, discriminação de gênero, exclusão social, estilo de vida 
não saudável, violência e violação dos direitos humanos.

É importante salientar que, conforme o relatório das Nações 
Unidas (2016), a promoção da saúde mental envolve ações que 
permitam às pessoas adotar e manter estilos de vida saudáveis. A 
saúde mental e o bem-estar são considerados fatores imprescin-
díveis para a capacidade coletiva e individual dos seres humanos, 
para pensar, se emocionar, interagir com os outros, aproveitar a 
vida, e dependem do bem-estar físico e social também (NAÇÕES 
UNIDAS, 2016). 

Diferentes instituições tanto nacionais quanto internacionais 
– a exemplo ONU – estão dispensando atenção para as questões 
que envolvem a saúde mental. A manifestação da ONU de que a 
saúde e o bem-estar precisam de atenção, de controle e de monito-
ramento, reverberou mundialmente e fortaleceu a necessidade do 
desenvolvimento de políticas, por parte dos governantes, voltadas à 
promoção da saúde mental. Assim, produzir conhecimentos sobre 
o que acontece com a saúde da população, em diferentes contextos 
parece ser necessário à compreensão de como as políticas atuais 
contribuem (ou não) para resultados mais positivos do que aqueles 
que preponderam em diferentes locais/países.

Informações sobre saúde mental global e 
localmente

O relatório da Organização Mundial de Saúde (OMS), de 
outubro de 2021, evidencia uma falha mundial nos serviços ofere-
cidos à população em geral, em termos de saúde mental, indicando 
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o crescimento da necessidade de apoio à saúde mental, em função 
da pandemia. Conforme informações do relatório, “nenhuma das 
metas relacionadas à saúde mental, prestação de serviços de saúde 
mental em ambientes comunitários, promoção e prevenção da 
saúde mental e fortalecimento dos sistemas de informação, esteve 
perto de ser alcançada” (p.2). No Brasil, em 2020, o Ministério 
da Saúde identificou que 29,33% dos brasileiros entrevistados 
procuraram ajuda profissional por questões relacionadas à saúde 
mental; 20% deste percentual é de pessoas que procuraram serviços 
particulares. Além disso, 34,2% dos participantes informaram que 
não procuraram ajuda, mas que gostariam de ter apoio psicológi-
co, principalmente, para lidar com a ansiedade (78%) e o estresse 
(51,9%).

Ao se analisar os dados apresentados no relatório da OMS, 
em 2020, por exemplo, já se percebe nitidamente a dificuldade de 
os países desenvolverem uma política em consonância com os ins-
trumentos internacionais e regionais de direitos humanos. Dos 194 
Estados-membros da OMS, 52% conseguiram atingir a meta rela-
cionada à promoção e prevenção de saúde mental. Cabe destacar 
que houve uma diminuição da taxa de suicídio mundial de 10%, que 
é um dos indicadores observáveis quanto ao “atingimento” do ODS 
3. Ter uma estratégia, plano ou política de prevenção própria é algo 
presente em apenas 35 países. Enquanto ocorre um acréscimo na 
necessidade de apoio à saúde mental, os investimentos mudaram 
pouco, ainda oscilando em torno de 2% do PIB. Surpreende o fato 
de apenas 4% dos países-membros alocarem os recursos necessários 
para o desenvolvimento de suas políticas e práticas relacionadas à 
saúde mental. Tal entendimento se reproduz na realidade brasi-
leira, uma vez que a ausência de estrutura e de políticas de saúde 
adequada e a falta de regulação/monitoramento e de avaliação 
pública dos serviços de saúde (TAVAREZ; MESQUITA, 2019) 
representam obstáculos a serem transpostos. 

Estudos recentes apresentam, ao conhecimento público, a 
deterioração da saúde mental em razão: do isolamento das pessoas, 
do excesso de trabalho, das dificuldades para conciliar trabalho e 
família, do medo de ser contaminado ou contaminar familiares e 
amigos, das incertezas sobre a doença e o tratamento, dentre outros 
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(KANAN; MARCON; PEREIRA, 2021). A seguir, alguns estudos 
relevantes que informam sobre a saúde mental são apresentados.

Em levantamento realizado pela Pfizer, em outubro de 2021, 
foi constatado que 39% das pessoas na faixa de idade entre 18 e 24 
anos avaliaram sua saúde mental como ruim e 11% como muito 
ruim. De acordo com os dados da pesquisa, a saúde mental já vinha 
sendo afetada, nas últimas duas décadas. Fatores como desigual-
dade social, ambientes competitivos e as minorias étnicas parecem 
afetar as populações em estado de maior vulnerabilidade, como os 
jovens e os idosos; 58% dos jovens entre 18 e 24 anos relataram 
ter tristeza e 38% afirmaram ter crises de choro, que podem ser 
indicativos de problemas relacionados à saúde mental.1

No ano de 2018, conforme os estudos de Mokitimi et al. 
(2019), ​​os transtornos mentais representaram a maior carga de 
doenças em crianças e adolescentes em todo o mundo, afetando 
10-20% deles. Um em cada quatro a cinco jovens, da população em 
geral, em países de alta renda, sofreram pelo menos um transtorno 
mental. Os autores identificaram, em seus estudos na África do Sul, 
que existe negligência generalizada dos serviços de saúde mental a 
crianças e adolescentes. 

A maioria dos transtornos mentais em adultos se desenvolveu 
durante a infância ou adolescência, quando poderiam ser preve-
nidos ou identificados e tratados precocemente (ARMSTRONG; 
HENSHALL, 2013). É necessário explorar as perspectivas e 
experiências de usuários e provedores de serviços, para identificar 
“pontos de inflexão” positivos para melhorias e fortalecimento da 
prestação de serviços de saúde mental a crianças e adolescentes 
(MOKITIMI et al., 2019).

O Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef) realizou 
uma pesquisa com o Instituto Gallup e demonstrou que a pande-
mia aumentou os transtornos mentais entre os jovens. No caso do 
Brasil, um dos países participantes da pesquisa, 22% dos jovens 
entre 15 e 24 anos se sentem deprimidos ou têm pouco interesse 
em fazer as coisas. Os indicadores de casos de transtornos mentais 
1	 Disponível em: https://agenciabrasil.ebc.com.br/saude/noticia/2021-09/pfizer- 

pesquisa-revela-impacto-da-pandemia-na-saude-mental-de-jovens. Acesso 
em: 17 mar. 2022.

https://agenciabrasil.ebc.com.br/saude/noticia/2021-09/pfizer-pesquisa-revela-impacto-da-pandemia-na-saude-mental-de-jovens
https://agenciabrasil.ebc.com.br/saude/noticia/2021-09/pfizer-pesquisa-revela-impacto-da-pandemia-na-saude-mental-de-jovens
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se elevaram, devido ao fato de ficarem em isolamento, longe da 
escola e dos espaços de convivência e, muitos, com dificuldades de 
acesso à tecnologia, para manter seus estudos e a interação social. 
Outro fator que contribuiu para o agravo da saúde mental foi a 
insegurança no que se refere a perdas de pessoas próximas, com 
dificuldades de planejar o futuro.2

O Relatório do Dia da Saúde Mental de 2021 (WORLD 
MENTAL HEALTH DAY 2021), de IPSOS, apresenta alguns 
dados importantes a partir do estudo envolvendo 21.513 adultos de 
diferentes países. Com relação à frequência, com a qual as pessoas 
pensam no bem-estar mental, foi possível verificar que 53% dos 
participantes afirmam pensar em seu bem-estar mental com bas-
tante frequência, e 42% não pensam com muita frequência neste 
aspecto. No Brasil, por exemplo, 75% afirmam pensar, frequente-
mente, no seu bem-estar mental, enquanto na China, 25%. Nos 
países: China, Coreia do Sul, Rússia, Alemanha, Holanda, França 
e Suécia, os dados indicam que as pessoas não pensam com muita 
frequência em seu bem-estar mental. Ao serem questionadas sobre 
com que frequência pensam em seu bem-estar físico, foi possível 
verificar que 68% globalmente pensam em seu bem-estar físico, 
uma proporção muito maior do que aquelas que pensam frequen-
temente em seu bem-estar mental. Os países, nos quais apareceu 
maior número de frequência dos que pensam mais no bem-estar 
físico foram: África do Sul, Colômbia e Peru e mais baixo China, 
Coreia do Sul e Holanda.

Dos 30 países participantes, em 28 as pessoas são mais pro-
pensas a dizer que pensam em seu bem-estar físico muitas vezes. Ao 
serem questionadas sobre a importância relativa da própria saúde 
mental e física, mais de 50%, em cada país pesquisado, afirmam que 
ambas são igualmente importantes. Ao serem questionadas – sobre 
sua própria saúde mental ou saúde física – qual é a mais importan-
te, duas vezes mais respondentes afirmaram que a saúde mental é 
mais importante que a saúde física.

2	 Disponível em: https://saude.abril.com.br/mente-saudavel/saude-mental-de- 
criancas-e-adolescentes-piorou-na-pandemia-alerta-unicef/. Acesso em: 14 
mar. 2022.

https://saude.abril.com.br/mente-saudavel/saude-mental-de-criancas-e-adolescentes-piorou-na-pandemia-alerta-unicef/
https://saude.abril.com.br/mente-saudavel/saude-mental-de-criancas-e-adolescentes-piorou-na-pandemia-alerta-unicef/
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Outra questão presente na pesquisa foi: Qual das seguintes 
opções melhor descreve como você acha que a saúde mental e a 
saúde física são consideradas, no sistema de saúde atual de seu país? 
As pessoas em todos os países pesquisados pensam que a saúde 
física é tratada com maior importância no sistema de saúde do seu 
país.

De acordo com o público em geral, a saúde mental é uma ques-
tão de saúde cada vez mais importante. No ano de 2021, 31% dos 
participantes responderam que a saúde mental é um dos principais 
problemas de saúde em seu país, sendo que, em 2020, foram 28%; 
prevaleceu o Covid-19 e 27% em 2018, na primeira rodada desta 
pesquisa. No ano de 2021, três pessoas, a cada 10, em 30 países 
dizem que a saúde mental é um dos três principais problemas de 
saúde enfrentados pelas pessoas em seu país. Globalmente, 36% 
das mulheres são mais propensas a selecionar a saúde mental como 
uma das principais preocupações de saúde, e os homens, 26%.

De Boni, Bastos e Mota (2021) contribuíram na realização de 
uma pesquisa que analisou o impacto da pandemia na saúde mental 
de trabalhadores essenciais na Espanha (entre 15 de abril e 15 de 
maio de 2021) e no Brasil (entre 20 de abril e 20 de maio de 2021), 
contabilizando 22.876 questionários preenchidos. Pouco mais de 
16% (3.745) da amostra total eram trabalhadores em serviços es-
senciais (principal foco do estudo), sendo 2.842 (76%) brasileiros e 
903 (24%) espanhóis. Os autores identificaram que os sintomas de 
ansiedade e depressão afetaram 47,3% dos trabalhadores de serviços 
essenciais durante a pandemia Covid-19, no Brasil e na Espanha; 
27,4% do total de entrevistados apresentam ansiedade e depressão. 
Ao mesmo tempo, no Brasil, os trabalhadores de serviços essen-
ciais (55% do total) referem sintomas de ansiedade e depressão, 
em relação aos mesmos (23%) trabalhadores na Espanha. O uso 
de bebidas alcoólicas apareceu em porcentagem significativa dos 
participantes (44,3%), assim como 42,9% mudaram seus hábitos 
de sono, e 30,9% foram diagnosticados ou se trataram de doenças 
mentais, no ano anterior a uma pesquisa coordenada pela Fiocruz. 
Para De Boni, Bastos e Mota (2021), as condições socioeconômicas 
e as diferenças no acesso à saúde parecem explicar a discrepância 
existente entre Brasil e Espanha.
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Dados interessantes relacionados à saúde também são extraí-
dos da Pesquisa Mundial de Valores (World Values Survey) (WVS). 
A WVS é uma investigação mundial sobre valores socioculturais 
e políticos, desenvolvida em cerca de cem países em todos os 
continentes, abrangendo aproximadamente 80% da população do 
Planeta. Analisando os dados das sete rodadas da pesquisa, a vari-
ável sobre a condição de saúde, obteve entre 60 a 70% de respostas 
para as opções de “muito boa e boa”. A variável sobre a sensação 
de felicidade obteve resultados em torno de 80% em todas as ro-
dadas para a soma das opções de muito feliz e feliz. Ao analisar a 
sétima rodada (2017 a 2020), a variável referente à “sensação de 
felicidade” obteve resultado de 86%. As variáveis sobre a percepção 
de condição de saúde e de felicidade são consideradas itens dos 
valores de “autoexpressão”. Os valores de “autoexpressão” estão 
intimamente relacionados aos ODS, pois se baseiam na valorização 
que os indivíduos dão à autonomia decisória, num contexto de 
defesa da igualdade de gênero e do meio ambiente (INGLEHART; 
WELZEL, 2009). No Brasil, dados de pesquisas revelam que a es-
trutura de saúde oferecida é insuficiente para atender aos casos de 
saúde mental, pois os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), por 
exemplo, não existem em todos os municípios e são pontos de apoio 
importantes para as famílias (PAGNO, 2020).

Além disto, a formação de profissionais para este campo de 
atuação ainda representa um entrave. Por assim entender, em 
outubro de 2020, muito motivado pelo adoecimento da população 
em razão da pandemia Covid-19, o Ministério da Saúde disponibi-
lizou R$ 65 milhões/ano para qualificação de Centros de Atenção 
Psicossocial (CAPS), Serviços Residenciais Terapêuticos, Unidades 
de Acolhimento e Serviços Hospitalares de Referência, nos muni-
cípios brasileiros. Reforçou, ainda, o atendimento em saúde mental 
no País, ao repassar para estados e municípios, nesse mesmo ano, 
R$ 1,1 milhão para ampliação dos serviços de saúde mental na rede 
pública. Repassou, também, R$ 650 milhões para compra de me-
dicamentos do Componente Básico da Assistência Farmacêutica, 
necessários ao tratamento da saúde mental, em respostas aos im-
pactos sociais derivados da pandemia Covid-19 (PAGNO, 2020).
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Apesar disso, a Organização Mundial de Saúde (OMS) regis-
tra que, no Brasil, 12 milhões de pessoas apresentam depressão, o 
que representa 5,8% da população; a ansiedade atinge 18,6 milhões 
de brasileiros e os transtornos mentais são responsáveis por mais de 
um terço do número de pessoas incapacitadas nas Américas. 

Ao rastrear os transtornos mentais (ansiedade, depressão e 
estresse pós-traumático), o Ministério da Saúde registra 74% de 
ansiedade na sua forma estado; 26,8% de depressão na sua forma 
moderada e 12,3% na sua forma grave, além de 34,8% de transtor-
no de estresse pós-traumático. Evidencia também que 2,22% dos 
entrevistados começaram a ingerir álcool durante a pandemia, e 
16,6% revelaram aumento no consumo, se comparado com o pe-
ríodo anterior à pandemia. Ademais, informa que o consumo de 
medicamentos antidepressivos aumentou entre os participantes 
em 15,8%. Desses, 7,2% declararam que iniciaram a ingestão duran-
te a pandemia, sendo o uso de ansiolíticos o que apresentou maior 
índice de consumo (22,66%) (PAGNO, 2020).

Dados também impactantes coletados em 2.500 brasileiros 
evidenciam que 38% destes registraram piora na saúde mental, 
durante o período da pandemia Covid-19. Na pesquisa realizada 
em setembro de 2021, 43% relatam não ter havido mudanças, e 16% 
consideram-na melhor (OLIVA, 2021). E, no Anuário Brasileiro 
de Segurança Pública de 2021, encontra-se que 35 brasileiros co-
meteram suicídio por dia no ano de 2020, algo que computa 12.895 
mortes por suicídio/ano registradas (FÓRUM BRASILEIRO DE 
SEGURANÇA PÚBLICA, 2021, p. 87). 

Os números e percentuais anteriormente apresentados são, 
certamente, injustificáveis. Entretanto, ainda que as políticas pú-
blicas brasileiras tenham se ampliado e adotado uma perspectiva 
mais inclusiva (basta observar a participação popular/social em 
termos de proposições), com avanços quanto ao acolhimento de 
quem precisa. Essa formatação transversaliza a realidade dos in-
teressados na temática saúde mental, baseada ainda num modelo 
biomédico, hospitalocêntrico, centrado no internamento como 
única alternativa de “tratamento”. É, portanto, um modelo que 
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diagnostica o portador de sofrimento / adoecimento mental como 
“sujeito anormal” e, por tal razão, privado de direitos. 

Considerações finais
No Brasil, há evidência de que condições estruturais, políticas, 

legais, administrativas, culturais e éticas se traduzem em requisitos 
substanciais à melhoria da atenção à saúde mental (TAVAREZ; 
MESQUITA, 2019). Nestes termos, em resposta à realidade bra-
sileira descrita, são necessárias intervenções urgentes dos Poderes 
Públicos voltadas à identificação e ao tratamento, mas também à 
promoção e ao fortalecimento dos programas e serviços de saúde 
mental oferecidos à população. É essencial a efetivação do modelo 
psicossocial descrito nos textos da política pública de saúde mental, 
uma vez que o atendimento ambulatorial e comunitário representa 
uma possibilidade menos agressiva e mais legítima do que o modelo 
não oficial, mas vigente. Quando se tem em perspectiva o terceiro 
ODS, suas metas parecem ser de difícil atendimento, se continuar 
prevalecendo, conforme dados das pesquisas, as políticas com 
ênfase na saúde física em detrimento da saúde mental. 

Urgem medidas de apoio psicossocial no contexto das inter-
venções já previstas na política pública de saúde mental. Advoga-se 
que grupos em situações vulneráveis devem ter prioridade e ser 
foco em tais medidas.

Uma perspectiva promissora responsiva ao que aqui se defen-
de é apresentada por Baroni e Andrade: 

[…] uma “abordagem das capacidades” (capabilities 
approach) poderia reatualizar as formas de cuidado, 
por meio da proposta de nutrir, proteger, prover e 
expandir as capacidades individuais de sujeitos, em 
condições desfavoráveis de saúde no âmbito men-
tal, em um esforço de habilitá-los a perseguir, con-
ceber e revisar seus planos de vida, mantendo o foco 
na busca por integridade e por dignidade humana 
(2021, p. 2). 

Por fim, considerar o adoecimento mental como um fenôme-
no exclusivamente individual é, na contemporaneidade, uma grave 
incorreção. Isso porque ele é também um fenômeno social. E, a 
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partir deste entendimento, deveria ser, por todos, perspectivado e 
operacionalizado.
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Introdução
O objetivo deste capítulo é apresentar uma das possíveis 

articulações entre a pesquisa e o serviço, desenvolvida, especifica-
mente, em meio ao reconhecimento da pandemia Covid-19. Para 
tanto são incluídos detalhes tanto do Projeto de Pesquisa como do 
serviço, denominado neste estudo de Telepsicologia.

A pandemia Covid-19 modificou a forma de trabalho de 
muitas profissões. Para a Psicologia, a alteração veio através do 
atendimento online, prática regulamentada com algumas ressalvas, 
mas que permitiu que as pessoas recebessem suporte psicológico, 
num momento de considerável gravidade para riscos psicossociais.

O uso da Tecnologia da Informação e da Comunicação 
(TIC), na área da saúde, é anterior à pandemia Covid-19, inclu-
sive para a Psicologia. Há pelo menos 60 anos, o telefone tem sua 
função interventiva para que psicólogos possam atuar em situações 
não presenciais; porém, quando se trata, especificamente, de psi-
coterapia online, se comparado a países como os Estados Unidos 
e a Inglaterra, o Brasil andava de maneira mais vagarosa (LOPES; 
COSTA, 2021).

No início dos anos 2000, o Conselho Federal de Psicologia 
(CFP) vetou a prática; mais tarde, através da Resolução n. 
012/2005, autorizou que ela acontecesse apenas no formato expe-
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rimental, tendo sido posteriormente revogada pela Resolução n. 
011/2012, em que autorizou a psicoterapia online, porém com algu-
mas limitações. Em 2018, através de nova Resolução (n. 011/2018), 
o uso da telepsicologia foi ampliado, impondo menores restrições a 
essa forma de atendimento psicológico (SILVA; SALES; DUTRA; 
CARNOT; BARBOSA, 2020).

Com a declaração da Organização Mundial de Saúde (OMS), 
em março de 2020, elevando o estado de contaminação pelo novo 
Coronavírus à pandemia Covid-19, a circulação das pessoas passou 
a ser restrita, ao passo que a necessidade e a procura por atendimen-
to psicológico aumentavam. Assim, o CFP, em caráter de urgência, 
publicou a Resolução n. 04/2020, que permitia maior flexibilidade 
para os profissionais atenderem no formato online e também for-
neceu orientações para que essa modalidade de atendimento fosse 
aplicada de forma ética e responsável (SILVA; SANTOS; SOUZA; 
SILVA; DAMASCENO, 2021), até mesmo porque a maior parte 
dos psicólogos não possuía preparo para atender nesse formato, 
estando forçados a oferecer este serviço, em razão da situação sani-
tária mundial (LOPES; COSTA, 2021).

A partir desse contexto, serviços de telemedicina e telepsico-
logia precisaram rapidamente se organizar, na tentativa de oferecer 
atendimentos, em especial, àqueles que se contaminavam pelo novo 
Coronavírus, bem como para quem, de alguma forma, apresentava 
queixas físicas e/ou sofrimentos relacionados à Covid-19 e ao 
distanciamento social. Na Universidade de Caxias do Sul (UCS), 
no Estado do Rio Grande do Sul, em abril de 2020, inaugurou-se 
o Centro de Saúde Digital, que foi estruturado para oferecer, ex-
clusivamente, atendimentos remotos. Além da medicina, o serviço 
possibilitou também consultas com nutricionista, fisioterapeuta 
e psicólogo, este último em parceria com o curso de Psicologia e 
com o Mestrado Profissional em Psicologia da UCS, sendo que, 
até o momento, quatro mestrandos já fizeram parte da equipe de 
profissionais.

A Telepsicologia alinha-se também a algumas iniciativas em 
pesquisa, não somente pelo uso das TICs, mas, principalmente, pelo 
fato de provocar a reunião dos esforços acadêmicos e institucionais 
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em prol de um avanço e da ampliação do atendimento psicológico. 
Os tempos de pandemia acrescentaram uma dimensão jamais 
prevista para essas gerações, em que as restrições das duas guerras 
mundiais não fizeram parte de suas histórias de vida. Somente a 
ficção extraordinária da literatura universal, transformada ou 
não em filmes, apoiada (REED, 1978) ou não por fatos históricos, 
encontrou respaldo desde março de 2020. Guerras químicas, con-
flitos geopolíticos e interesses político-partidários têm minado os 
cotidianos desde então.

No que diz respeito aos cuidados em saúde, além das medidas 
sanitárias, meticulosamente detalhadas pelos melhores especia-
listas do mundo, a atenção psicológica assumiu papel muito mais 
potente. Tornou-se ainda mais central, na condução dos destinos 
domésticos, escolares, profissionais e sociais. A partir disso e ultra-
passando as decisões pessoais e de grupos pontuais, encontra-se, 
no conceito de Observatórios de Saúde, a correspondência aos 
espaços que acolhem tais iniciativas (PAIM; SANTOS, 2018). 
Diversas Instituições de Ensino Superior: regionais (Universidade 
de Santa Cruz – Unisc), nacionais (Universidade de Brasília – 
UnB, Universidade Federal Fluminense – UFF, Universidade 
Federal de Jataí – UFJ, Universidade Federal do Rio Grande do 
Norte – UFRN) e internacionais vinculadas a hospital de ensino 
e associação científica (ESTÉVEZ, 2011), têm disseminado suas 
experiências na direção da integração entre as ações de extensão, 
pesquisa e ensino no que tange à saúde mental, em especial diante 
do atual contexto.

Ainda com foco nas ações surgidas para o cuidado com a 
saúde mental, tais preocupações apontam para possibilidades de 
sustentar propostas, integrar com outras já existentes, capacitar 
equipes e, assim por diante, evitando-se projetos isolados e per-
sonalizados, fadados ao esquecimento, quando o tempo passar a 
apagar tais vivências pandêmicas. 

Na Universidade de Caxias do Sul, o Projeto de Pesquisa 
denominado Observatório de Saúde Mental – a pesquisa 
qualificando os serviços – apresenta os temas que têm sido esco-
lhidos para os trabalhos de conclusão do curso (TCC – curso de 
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Psicologia). O objetivo é detalhar a produção documentada, por 
meio da análise contínua de um repositório institucional, que 
armazena tais informações. Espera-se estabelecer oportunidades 
de integração entre as temáticas, articulando-as com serviços na 
própria Universidade, extensivas aos serviços externos da cidade 
e da região, bem como propor futuros estudos de campo. Este pro-
jeto de pesquisa pretende ser um “guarda-chuva” para prospectar 
iniciativas não necessariamente especificadas, por ocasião de sua 
proposição. Envolve, por isso, vários níveis de investigação e acolhe 
pesquisadores compatíveis com as etapas: coleta de dados, análises 
preliminares até desdobramento mais independente, sem perder, é 
claro, a articulação inicial. Os TCCs refletem, em alguma medida, 
as disciplinas teóricas, práticas, os estágios e demais atividades 
realizadas ao longo do curso, razão pela qual representam também 
os direcionamentos de professores, psicólogos e das próprias neces-
sidades em saúde, evidenciadas no entorno. 

Trata-se de um estudo quantitativo e qualitativo de dados se-
cundários correspondentes aos anos de 2019, 2020 e início de 2021. 
Os resultados parciais indicam que, dos resumos analisados, 91% 
abordam temáticas compatíveis com Saúde, Processos Clínicos, 
Diagnóstico Psicológico e Intervenções Clínicas em Contextos 
Psicossociais. No que se refere às palavras-chave: psicologia foi 
citada em 54%; logoterapia em 20% deles; psicanálise em 17%; vida 
– aspectos psicológicos em 13%; família em 9%; terapia cognitiva 
e luto – aspectos psicológicos, em 5%; idosos, depressão mental e 
crianças – desenvolvimento, em 5%; análise do discurso, velhice, 
suicídio, infância e adolescência em 3%, aproximadamente. Com 
relação à metodologia dos estudos, todos tinham caráter qualitati-
vo. Em 80% dos trabalhos o caráter era exploratório, e 20% tinham 
caráter descritivo. Do total, 77% utilizaram artefatos culturais para 
a realização do trabalho, e um deles, a pesquisa de campo. A opção 
por filmes, maioria dos artefatos culturais utilizados na pesquisa, é 
sustentada por Santos (2019), quando detalha que as pessoas apre-
ciam os filmes porque projetam a si e as suas questões naquilo que é 
lançado em tela. As emoções e as identificações estão fora e dentro 
de cada um. Explica também o choro ou riso, a raiva, ou o desprezo 
por personagens que não existem além da ilusão perceptiva das 
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imagens. Tais imagens evocam fragmentos de afetos, memórias, e 
só são reconhecidas pela contingência do confinamento à tela, seja 
ela no escuro da sala de projeção, seja no escuro da intimidade, a 
exemplo do sonho que se produz ao dormir, sem qualquer pos-
sibilidade de uma ação motora. Por isso, tal recurso se torna um 
dispositivo importante para análises e pesquisas.

A maioria dos trabalhos concentra-se na temática de 
uma das ênfases da Graduação e uma das linhas do Mestrado 
Profissional, que corresponde à Saúde, aos Processos Clínicos, à 
Clínica Ampliada e ao Diagnóstico e às Intervenções Clínicas em 
Contextos Psicossociais, respectivamente.

Este estudo, portanto, acrescenta informações aos dados 
disponibilizados no repositório, reconhecendo fortalezas e fragili-
dades. Na continuidade, sugere-se a articulação de tais resultados, 
tanto com o público interno – docentes – como com os demais 
envolvidos nos serviços de saúde e saúde mental, no sentido de 
aproximar tais investigações dos contextos, em que tais interven-
ções possam ser ampliadas e aplicadas, inclusive, na perspectiva da 
“curricularização” da extensão, no que se refere à Graduação e a 
Projetos para Trabalhos de Conclusão do Mestrado Profissional 
em Psicologia (DUTRA; DUTRA; BISOL; GODOY; CEMIN; 
MAGGI, 2021).

Tal projeto de pesquisa corrobora, portanto, outras inicia-
tivas identificadas na literatura científica, como a de Romanini, 
Paulon, Pasche e Pinto Neto (2022), em que a proposição de um 
Observatório de Saúde Mental contemplando repositórios é in-
cluída em um Projeto de Extensão envolvendo Psicologia, Direito 
e Serviço Social, em um trabalho de reinserção em Manicômio 
Judiciário. Merece destaque, portanto, que, mesmo que tal temática 
(atendimento online) não tenha surgido no repositório institucio-
nal, o fato de ter sido disponibilizado espaço para sua realização 
repercutiu de maneira positiva, tanto entre os mestrandos como 
graduandos em Psicologia, mediados e acompanhados pelas profes-
soras, supervisoras e psicólogas envolvidas.

Diante disso, este estudo tem por objetivo também inserir o 
relato de uma experiência do trabalho com telepsicologia, desen-
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volvido no Centro de Saúde Digital da UCS, através da análise 
descritiva de vivências de estudante de Mestrado que, atualmen-
te, faz parte da equipe. Estima-se que tal experiência reflita, de 
certa maneira, uma das possibilidades de integração entre ensino, 
pesquisa e extensão, ao incluir a articulação com a concepção de 
Observatório de Saúde Mental. Isto porque as necessidades de 
saúde exigem, com ou sem pandemia, apresentação de possibi-
lidades ancoradas em fundamentos científicos e evidências, que 
sustentem não somente o serviço propriamente dito, como também 
a capacitação dos recursos humanos, obrigatoriamente envolvidos 
na ampliação dos serviços, como é o caso do Telepsicologia.

Metodologia
O presente estudo se refere a um relato de experiência, com 

abordagem qualitativa e de caráter descritivo, a partir das vivências 
em atendimento de uma mestranda, no Serviço de Telepsicologia 
de um Centro de Saúde Digital, na Universidade de Caxias do Sul, 
articulado com a bibliografia disponível sobre o tema. Foi realizada 
revisão de literatura, por meio de busca nos periódicos Capes, uti-
lizando os descritores telepsicologia e atendimento psicológico online, 
refinando a pesquisa com a seleção de artigos revisados por pares e 
publicados nos últimos cinco anos.

Para a temática dos Observatórios de Saúde Mental, a pesqui-
sa bibliográfica também ampliou para as iniciativas identificadas 
na literatura, ultrapassando a produção bibliográfica propriamente 
dita. Isso porque algumas das buscas incluem resultados encontra-
dos em outras mídias, como Instagram e Youtube.

Resultados e discussão
O objetivo deste estudo é sistematizar e apresentar relato de 

experiência de atendimentos em telepsicologia, a partir de servi-
ços oferecidos na área da saúde, em um centro de saúde digital. 
Entretanto, é possível considerar o próprio serviço como um dos 
resultados desta análise, levando em conta a relevância que os 
atendimentos online tiveram no contexto da pandemia Covid-19.
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Em abril de 2020, logo após a OMS decretar situação de con-
taminação pelo novo Coronavírus, como pandemia, se iniciaram os 
atendimentos com foco no enfrentamento à Covid-19, no Centro 
de Saúde Digital, instalado no Centro Clínico da UCS, com o 
cuidado de oferecer rotinas e atendimentos, de acordo com as reco-
mendações e regulamentações do Ministério da Saúde e da OMS. 
A plataforma tecnológica disponibilizada para a realização dos 
atendimentos foi desenvolvida pela BR HomMed Soluções em Saúde 
Digital e Telemedicina, dentro dos padrões exigidos pelo Conselho 
Federal de Medicina (CFM) e pela Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (Anvisa), considerando a preocupação com a qualidade e 
a segurança oferecida aos pacientes, nesse formato de atendimento.

A equipe de saúde disponibilizou atendimentos na área da 
medicina, nutrição, fisioterapia e psicologia, sendo que, inicial-
mente, a demanda atendida advinha de situações referentes ao 
diagnóstico confirmado de pacientes com Covid-19 (atualmente 
são atendidas pessoas encaminhadas também por outras questões). 
A coordenação do serviço tem a responsabilidade de um professor 
do curso de Medicina e, na área da telepsicologia, duas professoras 
do curso de Psicologia (uma da graduação e outra do Mestrado), 
que orientam os alunos que realizam o teleatendimento.

As características do atendimento em telepsicologia, nesse 
serviço, têm enfoque breve, que oferece ao paciente cinco sessões, 
porém com o cuidado de avaliar se há a necessidade de que o acom-
panhamento se estenda, com sugestão de indicações para outros 
serviços da rede de atendimento em saúde, quando essa demanda 
é identificada e já tenham sido realizadas 10 sessões. O modelo e 
protocolo desses atendimentos seguem as diretrizes e orientações 
do CFP, atualizadas desde que a pandemia foi decretada. Os aten-
dimentos acontecem semanalmente: nas terças-feiras por duas 
estagiárias da graduação em Psicologia e, nas sextas-feiras, por 
uma aluna do Mestrado em Psicologia. O público que mais tem 
se beneficiado do atendimento, até o momento, é adultos, sem ex-
cluir outras faixas etárias, desde que respeitando as questões éticas 
quando se trata de jovens menores de idade ou idosos que necessi-
tam de algum auxílio no manejo das tecnologias de comunicação e 
informação. Foram atendidas, em média, 25 pessoas, cujos dados 
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sociodemográficos estão sendo analisados, para futuro estudo que 
se alinhará com as determinações de projeto de pesquisa e corres-
pondente protocolo.

O que já é possível ser analisado é que, embora no Brasil as ade-
quações do atendimento online em Psicologia foram acontecendo 
em paralelo à crise sanitária, ele foi fundamental para a continui-
dade do tratamento para quem já o fazia e, com as orientações de 
isolamento, foi impedido de realizá-lo no formato presencial. Na 
experiência relatada neste estudo, a telepsicologia foi a possibi-
lidade de um suporte para aqueles que, em razão do diagnóstico 
e de sequelas (físicas, sociais e subjetivas) da Covid-19, de perdas 
vividas por conta da doença ou de sintomas decorrentes do medo e 
das incertezas que a pandemia trouxe, necessitaram de um atendi-
mento que estava impedido de acontecer na modalidade presencial 
(PEREIRA; SILVA; SILVA; CARRIJO; ARCOVERDE, 2020).

Um fator que se apresentou como desafio para o atendimen-
to em telepsicologia foi a realidade desigual que encontramos no 
Brasil, haja vista que muitas pessoas não possuem acesso à internet 
ou o acesso é precário, bem como não encontram um ambiente 
físico adequado e seguro, o que, muitas vezes, impossibilita que o 
atendimento aconteça. Além disso, o desconhecimento quanto ao 
uso de smartphones e computadores também se torna um obstá-
culo, especialmente quando se trata de uma população mais idosa, 
faixa etária que foi a mais atingida pela Covid-19 (SCHMITD; 
CREPALDI; BOLZE; SILVA; DEMENECH, 2020). As dificul-
dades no acesso podem ser também da própria plataforma, não 
se restringindo apenas aos usuários, como em situações em que o 
teleatendimento não foi possível por problemas na conexão ou na 
câmera de vídeo.

De modo geral, tanto os benefícios quanto as dificuldades 
que se apresentam para o exercício da telepsicologia servem como 
subsídios para que as ferramentas de TICs sejam amplamente ex-
perimentadas, estudadas e verificadas, observando sua efetividade 
como ferramenta para a compreensão e validade dos atendimentos 
psicológicos virtuais. Considerando que o avanço de pesquisas para 
estudo e regulamentação dessa prática no Brasil vinha acontecendo 
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lentamente, a rapidez com que foram sendo organizados, em todo 
território nacional, serviços como os oferecidos pelo Centro de 
Saúde Digital da UCS, oportuniza que estudos sejam realizados, 
deixando certamente um legado para o campo da “telessaúde” e, 
especialmente, da telepsicologia.

Em paralelo ao atendimento propriamente dito, foram reali-
zados contatos com algumas das equipes dos serviços afins, tanto na 
Cidade Universitária (Clínica-Escola do curso de Psicologia: SEPA 
– Serviço de Psicologia Aplicada), como com a Coordenação da 
Saúde Mental do Município de Caxias do Sul e respectivo Núcleo 
de Educação Permanente em Saúde, não somente comunicando tal 
iniciativa, como, também, prospectando alternativas de inserção 
para futuros encaminhamentos e capacitação das equipes de saúde 
e saúde mental.

Quanto à articulação com os observatórios de saúde mental, 
foi possível realizar reuniões virtuais com alguns e participar de lives 
temáticas com um deles. Tais participações permitiram o compar-
tilhamento de experiências e, mais ainda, a prospecção de futuras 
atividades em conjunto, evidenciando que tais diálogos corrobo-
ram ainda mais a ideia de ampliação e manutenção do observatório 
de saúde mental. Entende-se que o trabalho em equipe e, também, 
entre as instituições envolvidas, fortalece a ideia de que a pesquisa 
alavanca a qualificação dos serviços. Para além do atendimento às 
necessidades de saúde mental da população, há que se organizar 
as atividades de ensino e pesquisa, de maneira que se alinhem a tal 
contexto.

A seguir, no Quadro I, estão algumas das principais fontes 
identificadas quanto aos observatórios de saúde mental e às pos-
sibilidades de conhecer mais detalhes por diversas plataformas 
digitais, não obrigatoriamente para todos; artigos científicos, link de 
acesso ao site, nomes dos coordenadores, dentre outros. Em todas as 
indicações constam as referências das motivações das proposições, 
as parcerias entre os serviços e a academia e, fundamentalmente, 
o alcance das intervenções. Tais intervenções incluem as possibi-
lidades de atendimento ao público-alvo, como também as ações 
educativas, breves ou em formatos de cursos de curta duração, 
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presenciais e/ou a distância. Além disso, sinalizam a abrangência 
regional, nacional e internacional.

A inclusão de artigos, de dissertações de mestrado e streaming 
evidencia outros espaços virtuais de acesso livre não, necessaria-
mente, integrados ao conceito de observatório, mas nos canais da 
própria academia, revelando o potencial em disponibilizar tais 
conteúdos à população envolvida, pacientes familiares e equipes 
técnicas. Se, por um lado, tais espaços virtuais revelam um potencial 
de interação, por outro, não se encontram preenchidos em todas as 
opções (por exemplo, formação de comunidades), revelando, por 
isso mesmo, que não são suficientes os espaços, mas sim garantem 
que sejam explorados e habitados na direção de seus propósitos, 
qualificando as práticas profissionais e, mais ainda, oferecendo 
atenção à saúde mental.

Quadro I – Panorama dos observatórios

NOME COORDENAÇÃO LINKS

Observatório de 
Saúde Mental 
Rio Grande do 
Norte (OBSAM 
Universidade 
Federal do Rio 
Grande do Norte 
– UFRN)

Maurício Campelo 
Macedo

http://obsam.ufrn.br/
https://www.instagram.
com/obsam_ufrn/
https://www.you 
tube.com/channel/
UCA6pDNKvKPiBd 
SaZYrYE-NQ/videos

Observatório de 
Saúde Mental 
Distrito Federal 
(OBSAM 
Universidade de 
Brasília – UnB)

Maria da Glória 
Lima e Maria 
Aparecida Gussi

http://www.nesp.unb.br/
index.php/44-fixos/
284-observatorio-de-sau-
de-mental-obsam
https://www.instagram.
com/obsamnesp/

https://www.youtube.com/channel/UCA6pDNKvKPiBdSaZYrYE-NQ/videos
https://www.youtube.com/channel/UCA6pDNKvKPiBdSaZYrYE-NQ/videos
https://www.youtube.com/channel/UCA6pDNKvKPiBdSaZYrYE-NQ/videos
https://www.youtube.com/channel/UCA6pDNKvKPiBdSaZYrYE-NQ/videos
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Observatório 
Nacional de 
Saúde Mental, 
Justiça e Direitos 
Humanos 
(ONSMJDH 
Universidade 
Federal 
Fluminense – 
UFF, RJ)

Silvia Tedesco e 
Beatriz Adura

http://onsmjdh.sites.uff.br/
https://www.
youtube.com/
channel/UCuk-M33M 
wk3RkTRo1g69ccA
Artigo disponível em: 
https://proex.ufes.br/
sites/proex.ufes.br/files/
field/anexo/05.pdf
Acesso em: 29 jan. 2022

Observatório de 
Saúde Mental 
(OBSAM 
Universidade 
Federal de Jataí – 
UFJ, GO)

Rita de Cássia 
Andrade Martins, 
Franciny Medeiros 
Barreto e Ana 
Danielly Fernandes 
da Silva

https://www.obsamufj.
com/sobre-n%C3%B3s
https://www.instagram.
com/obsam.ufj/
https://www.
youtube.com/
channel/UCu4zQeVp4g 
wX6J8kW4wn-iA

Observatório de 
Saúde Mental 
da 28° Região 
de Saúde (Santa 
Cruz do Sul – RS)

Edna Linhares Garcia 
e Jerto Cardoso

https://instagram.com/
observasaudemental?utm_
medium=copy_link

Observatório 
Regional 
de Saúde 
Mental Região 
Autónoma 
da Madeira 
(Escola Superior 
de Saúde da 
Universidade 
da Madeira 
– Campus 
Universitário 
da Penteada, 
Portugal)

Isabel Maria Abreu 
Rodrigues Fragoeiro

https://orsmmadeira.uma.
pt/index.php/sobre/

https://www.youtube.com/channel/UCu4zQeVp4gwX6J8kW4wn-iA
https://www.youtube.com/channel/UCu4zQeVp4gwX6J8kW4wn-iA
https://www.youtube.com/channel/UCu4zQeVp4gwX6J8kW4wn-iA
https://www.youtube.com/channel/UCu4zQeVp4gwX6J8kW4wn-iA
https://instagram.com/observasaudemental?utm_medium=copy_link
https://instagram.com/observasaudemental?utm_medium=copy_link
https://instagram.com/observasaudemental?utm_medium=copy_link
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Observatório 
Saúde Mental 
e Políticas 
sobre Drogas 
(Universidade 
Estadual do Vale do 
Acaraú – Ceará)

Eliany Nazaré 
Oliveira

https://observatoriode-
saude mental.com.br/
@ObservatorioSaude 
Mental_

Em função do caráter interdisciplinar das práticas psicoló-
gicas, incluem-se outros observatórios que, pelas temáticas e/ou 
integrantes também se alinham com a saúde mental, se for con-
templada a dimensão preventiva e de promoção da saúde mental 
ou a terapêutica propriamente dita.

NOME COORDENAÇÃO LINKS

Observatório de 
Educação da UCS

Nilda Stecanela https://www.ucs.br/
site/nucleos-de -inova-
cao-e-desenvolvimento/
observatorio-de-edu-
cacao/
https://twitter.com/
ObsEducaUCS

ObservaRH Secretaria de Gestão 
do Trabalho e da 
Educação em Saúde

http://capacidadeshu 
manas.org/ observarh/

Observatório do 
Cuidado

 https://www.observa 
toriodocuidado. org/
sobre-o-observa torio
https://www.
instagram. com/observa 
toriodocuidado/
https://www.you 
tube.com/channel/ 
UCsCTLaiJZPr 
O4fiX9_L_4_w
https://repositorio. 
observatoriodo 
cuidado.org/handle /
handle/1281 (temática 
específica: saúde mental)

https://twitter.com/ObsEducaUCS
https://twitter.com/ObsEducaUCS
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Observatório 
Iberoamericano 
de Políticas e 
Sistemas de Saúde

 https://www.scielo.
br /j/csc/a/nN 
38ZyBxdX8v56qCw 
qDYydL /?lang=en

Observatório 
Internacional das 
Práticas de Gestão 
Autônoma da 
Medicação

 https://www.unifesp.
br/campus/ san7/
todas-noticias/1202-site 
-do-observatorio-inter 
nacional-das- praticas 
-de-gestao-autonoma- 
da-medicacao-esta-no 
-ar
https://seer.ufrgs.br/
PolisePsique/ article/
view/103710 

Observatório de 
Saúde de Belo 
Horizonte

 https://ufmg.br/
comunicacao/noticias/ 
observatorio-de-saude 
-urbana-da-ufmg- cola 
bora-com-desenvolvi 
mento-de- politicas-pu 
blicas-em-bh-1

Observatório 
das repercussões 
psicossociais na 
gestão municipal 
do trabalho no 
SUS

 https://repositorio.
unifesp.br/bitstream/ 
handle/11600/23208/
Tese-14248.pdf ? 
sequence=1&isAllowe 
d=y

Observatório de 
Saúde Indígena

https://observaindigena. 
unb.br/?page_id=9

A seguir, no Quadro 2, apresentam-se alguns artigos sobre 
Observatórios de Saúde Mental em que uma imaginária linha do 
tempo contrasta os iniciais, exclusivamente disponibilizados via 
publicações científicas, e os mais recentes, incluindo plataformas 
digitais com recursos adicionais. A busca realizada evidencia como 
o conceito foi difundido na literatura internacional com experiên-
cias brasileiras, europeias e da Oceania.

https://www.scielo.br/j/csc/a/nN38ZyBxdX8v56qCwqDYydL/?lang=en
https://www.scielo.br/j/csc/a/nN38ZyBxdX8v56qCwqDYydL/?lang=en
https://www.scielo.br/j/csc/a/nN38ZyBxdX8v56qCwqDYydL/?lang=en
https://www.scielo.br/j/csc/a/nN38ZyBxdX8v56qCwqDYydL/?lang=en
https://ufmg.br/comunicacao/noticias/observatorio-de-saude-urbana-da-ufmg-colabora-com-desenvolvimento-de-politicas-publicas-em-bh-1
https://ufmg.br/comunicacao/noticias/observatorio-de-saude-urbana-da-ufmg-colabora-com-desenvolvimento-de-politicas-publicas-em-bh-1
https://ufmg.br/comunicacao/noticias/observatorio-de-saude-urbana-da-ufmg-colabora-com-desenvolvimento-de-politicas-publicas-em-bh-1
https://ufmg.br/comunicacao/noticias/observatorio-de-saude-urbana-da-ufmg-colabora-com-desenvolvimento-de-politicas-publicas-em-bh-1
https://ufmg.br/comunicacao/noticias/observatorio-de-saude-urbana-da-ufmg-colabora-com-desenvolvimento-de-politicas-publicas-em-bh-1
https://ufmg.br/comunicacao/noticias/observatorio-de-saude-urbana-da-ufmg-colabora-com-desenvolvimento-de-politicas-publicas-em-bh-1
https://ufmg.br/comunicacao/noticias/observatorio-de-saude-urbana-da-ufmg-colabora-com-desenvolvimento-de-politicas-publicas-em-bh-1
https://repositorio.unifesp.br/bitstream/handle/11600/23208/Tese-14248.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://repositorio.unifesp.br/bitstream/handle/11600/23208/Tese-14248.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://repositorio.unifesp.br/bitstream/handle/11600/23208/Tese-14248.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://repositorio.unifesp.br/bitstream/handle/11600/23208/Tese-14248.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://repositorio.unifesp.br/bitstream/handle/11600/23208/Tese-14248.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://repositorio.unifesp.br/bitstream/handle/11600/23208/Tese-14248.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://observaindigena.unb.br/?page_id=9
https://observaindigena.unb.br/?page_id=9
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Quadro 2 – Os observatórios na linha do tempo

ANO NOME AUTORES

2009 International observatory on 
mental health systems: structure 
and operation

MINAS, 2009a

2009 International Observatory on 
Mental Health Systems: a mental 
health research and development 
network

MINAS, 2009b

2011 El papel del Observatorio de Salud 
Mental y los criterios de calidad 
asistencial de la AEN en la evalua-
ción y planificación asistencial. 
Recursos de profesionales en CSM 
y de dispositivos de atención a 
pacientes con TMG en España

ESTÉVEZ

2012 Role of the Prescribing 
Observatory for Mental Health

BARNES e PATON

2014 Developing a Conceptual 
Framework of Urban Health 
Observatories toward Integrating 
Research and Evidence into Urban 
Policy for Health and Health 
Equity

CAIAFFA, FRICHE, 
DIAS, MEIRELES, 
IGNACIO, PRASAD 
e KANO

2018 Estado da arte dos observatórios 
em saúde: narrativas sobre análises 
de políticas e sistemas

PAIM e SANTOS

2018 Social Determinants, Conditions 
and Performance of Health 
Services in Latin American 
Countries, Portugal and Spain

CONILL, XAVIER, 
PIOLA, SILVA, 
BARROS e 
BASCOLO

2020 Streamings UCS PLAY (temáticas 
contempladas nos observatórios 
de saúde mental)

https://ucsplay.
ucs.br/ video/
como-preservar-a- 
saude-mental-em-pe 
riodo- de-quarentena/
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2021 Observamental (observatório de 
saúde mental) Por que criar um 
observatório de saúde mental?

MAGEDANZ, 
SILVA, GARCIA, 
MORAES, RIVA e 
SANTOS

2022 Saúde mental, direitos humanos 
e sistema penal: reinventando a 
extensão em tempos pandêmicos 
desmedidos

ROMANINI, 
PAULON, PASCHE e 
PINTO NETO

Considerações finais
As análises e descrições que se encontram no presente relato 

de experiência corroboram outros trabalhos que vêm sendo rea-
lizados, no intuito de compreender os impactos do atendimento 
psicológico online, especialmente neste momento de pandemia. O 
aumento da demanda em saúde mental não poderia deixar de ser 
atendido, em razão da lenta regulamentação para telepsicologia 
pelo CFP, e pelo limitado preparo da maioria dos profissionais, 
no que tange às peculiaridades de um atendimento com o uso de 
TIC. Todavia, o que se presenciou – muito por conta da necessi-
dade que se apresentou – foi um avanço nas práticas de oferta em 
serviços remotos, como os que o Centro de Saúde Digital da UCS 
disponibiliza.

É importante salientar que já é possível perceber, através do 
relato dessa experiência, que essa modalidade de atendimento se 
tornou uma ferramenta relevante para os serviços de saúde. Diante 
disso, cabe inferir que, em certa medida, a telepsicologia continuará 
fazendo parte de serviços que, antes da pandemia, sequer se ima-
ginava que – em curto prazo – poderiam integrar. Provavelmente, 
também se fará necessária a inclusão de matérias que abordem o 
tema da “telessaúde”, nos cursos de formação, seja para compreen-
dê-la ou para qualificar os profissionais. Há que se ressaltar, ainda, 
que a experiência aqui relatada segue em curso, o que possibilitará 
a realização de outros estudos, que contribuam para o aprimora-
mento dos atendimentos online em saúde.

Dessa forma, sugere-se que a telepsicologia seja objeto de 
novos estudos, especialmente neste momento em que muito 
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material empírico ficará à disposição de pesquisadores, o que 
possibilitará que essa prática seja melhor avaliada, compreendida e 
verificada e, consequentemente, as barreiras impostas pelas limita-
ções das diretrizes e regulamentações sejam superadas. Em relação 
aos Observatórios de Saúde Mental, entende-se que o permanente 
monitoramento de informações, contemplando serviços dispo-
níveis, pesquisa, capacitação de recursos humanos, dentre outros 
indicadores, é uma real e sempre potencial alternativa para que 
a comunidade e, em especial, suas necessidades em saúde mental 
sejam atendidas.

Ainda há que se apontar que a telepsicologia não se restringe, 
exclusivamente, aos observatórios de saúde mental. Representa, 
portanto, uma das possibilidades a serem incluídas nos observa-
tórios de saúde mental, que objetivam informar público-alvo, 
familiares e equipes técnicas, como recursos de atendimento em 
tempos ou não de pandemia.

O capítulo contemplou os objetivos desta obra, atendendo 
à promoção de um espaço de compartilhamento de saberes entre 
a Psicologia e diferentes profissões, para ampliar conhecimentos 
sobre fenômenos psicossociais contemporâneos, evidenciando a 
saúde mental dos indivíduos, em função da pandemia Covid-19. 
Tem sido uma tendência das redes de cooperação ultrapassar a di-
mensão avaliativa, na direção de propor respostas às necessidades 
locais de saúde.

A temática se relaciona à linha de pesquisa “Diagnóstico e 
Intervenções Clínicas em Contextos Psicossociais”, que integra o 
Mestrado Profissional em Psicologia da Universidade de Caxias do 
Sul. O PPGPSI foi aprovado em dezembro de 2019, tendo iniciado 
a primeira turma em agosto de 2019 e, no momento da elaboração 
deste texto, há quatro trabalhos de conclusão (dissertações) arqui-
vados no repositório institucional da Universidade.

Portanto, a articulação apresentada neste capítulo, entre 
um serviço, denominado telepsicologia, e um projeto de pesquisa, 
denominado Observatório de Saúde Mental, pode se constituir 
em uma alternativa para profissionais e estudantes de Psicologia 
para suas fontes de acesso de estudo permanentes, em tempos nos 
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quais se proliferam tantas informações sobre a ciência no geral e 
a Psicologia, no particular. Além disso, estimula a formação de 
redes de aprimoramento profissional, ancoradas em Instituições de 
Ensino Superior, municípios, hospitais-escola, associações científi-
cas e demais entes públicos e privados, dedicados à saúde coletiva 
e, por excelência, à saúde mental. Este estudo, então, representa a 
sempre reconhecida “indissociabilidade” entre pesquisa e serviços, 
ou seja, o acompanhamento do que se produz teórica e tecnica-
mente inspira a oferta de serviços alinhados e alicerçados com os 
fundamentos necessários para sua execução. E, num ciclo virtuoso, 
pautado nas recomendações da ética profissional, viabiliza a quali-
ficação profissional tão “perseguida” pela ciência e profissão.
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Ambiente de trabalho e 
saúde mental: reflexões 

sobre cuidado e proteção 
psicossocial na pandemia

Ana Maria Paim Camardelo
Débora Brandalise Bueno
Patrícia Fabro Chinelatto

Introdução
No início de 2020, o mundo foi confrontado com uma crise 

de saúde pública global, desencadeada pela pandemia Covid-19 
(SARS-Cov-2), provocando significativas alterações na realidade, 
inclusive na realidade das organizações. As relações, sejam elas 
pessoais e/ou profissionais, foram impactadas de alguma forma, 
quer pelo vírus, suas consequências e/ou perdas, quer pelas novas 
formas de trabalhar e se relacionar, impostas por meio do isola-
mento e distanciamento social. 

A partir disso, busca-se refletir sobre os impactos da pande-
mia nos ambientes de trabalho e na saúde mental de trabalhadores, 
empresários e gestão de empresas. Para tanto, dados provenientes 
de duas pesquisas de mestrado foram utilizados, e revelaram a im-
portância que a gestão apresenta, quando se relaciona pandemia, 
cuidados e proteção psicossocial. 

A pesquisa de mestrado intitulada Fatores psicossociais do 
trabalho e organizações saudáveis sob a perspectiva de empresários, 
submetida ao Comitê de Ética em Pesquisa, com o Parecer n. 
4.454.276, foi realizada com empresários. O objetivo estava voltado 
à promoção de estratégias para o desenvolvimento de organizações 
saudáveis, ao analisar os significados atribuídos pelos entrevistados 
aos fatores de risco e à proteção psicossocial do trabalho.

O público-alvo da pesquisa envolveu empresários da região 
nordeste do Estado do Rio Grande do Sul, Brasil. Estes foram entre-
vistados durante o segundo trimestre de 2021, por meio de roteiro 

3
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semiestruturado e cartões-conceito. A coleta de dados ocorreu de 
forma presencial e online (decorrente da pandemia), e os relatos 
foram categorizados por meio da análise de conteúdo de Bardin 
(2011). Uma das categorias finais desta pesquisa traz justamente a 
percepção dos empresários acerca da pandemia Covid-19.

Nesta mesma perspectiva, a pesquisa de mestrado intitulada 
Arquitetura do ambiente de trabalho como fator de proteção psicosso-
cial: percepção dos trabalhadores sobre o seu bem-estar, submetida ao 
Comitê de Ética em Pesquisa, com o Parecer n. 4.295.218, foi rea-
lizada em uma empresa metalúrgica na cidade de Carlos Barbosa, 
Rio Grande do Sul, Brasil. Nela, buscou-se investigar a percepção 
dos trabalhadores sobre seu ambiente de trabalho, em relação às 
condições arquitetônicas do mesmo e ao bem-estar neste contexto, 
levando em consideração também o ponto de vista da gestão. E é 
este ponto de vista que será o foco deste capítulo.

Como forma de compreender a percepção da gestão da 
empresa acerca dos ambientes de trabalho e o sentido que eles 
apresentam, tanto para ela como para os trabalhadores que lidera, 
utilizou-se entrevista semiestruturada individual. Com duração 
aproximada de uma hora, as entrevistas ocorreram na estrutura da 
própria empresa, em local neutro e reservado, respeitando todas 
as orientações de saúde e segurança da Organização Mundial de 
Saúde (OMS). O roteiro semiestruturado, utilizado para guiar as 
entrevistas, continha questões acerca da pandemia de Covid-19, 
as quais buscaram retratar como foi para a gestão da empresa esse 
momento e quais adaptações precisaram ser feitas. Para análise e 
tratamento dos dados, foi utilizada a análise de conteúdo de Bardin 
(2011), possibilitando a manifestação de categorias a posteriori.

Este capítulo está subdividido em três momentos, precedido 
pela introdução e finalizado nas considerações finais. O primeiro 
momento destacado, intitulado O mercado de trabalho na pandemia, 
aborda as transformações que ocorreram no mercado de trabalho 
após a eclosão da pandemia Covid-19. O item 3: Saúde mental e 
fatores psicossociais apresenta dados acerca da influência da pande-
mia sobre a saúde mental da população e sua associação com os 
fatores psicossociais do trabalho. Cuidado e proteção psicossocial, traz 
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dados das duas pesquisas de mestrado supracitadas, cujo recorte 
se encontra vinculado à pandemia Covid-19. Finaliza-se com as 
considerações finais, as quais relacionam os aspectos acima citados, 
expressando suas reflexões.

O mercado de trabalho na pandemia
Em março de 2020, a Organização Internacional do Trabalho 

(OIT) sinalizou impactos de longo alcance da Covid-19 sobre os 
mercados de trabalho. Além da saúde dos trabalhadores e de suas 
famílias, três outras dimensões foram destacadas: a quantidade de 
empregos (tanto relacionado ao desemprego como ao subempre-
go); a qualidade do trabalho (diminuição de salários, rendimentos 
e proteção social); e os efeitos em grupos mais vulneráveis aos 
diferentes desfechos do mercado de trabalho, como retrações nos 
níveis de emprego e renda (ILO, 2020).

O “futuro chegou mais cedo do que o previsto para muitos 
países, empresas e trabalhadores” (INOVA CONSULTING, 2020, 
p. 8). Formas de trabalho remotas, ainda pouco disseminadas, 
como o teletrabalho, se tornaram realidade. A pesquisa PNAD-
Covid-19 (2020) apontou 7,9 milhões de brasileiros trabalhando 
remotamente em setembro de 2020, tendo seu ápice no final dos 
meses de maio e junho desse ano. 

No Brasil, as taxas de desemprego cresceram e tendem a as-
cender em um cenário econômico recessivo (MATTEI; HEINEN, 
2020; BENTIVI; CARNEIRO; PEIXOTO, 2020). No mês 
de setembro de 2020, o País chegou a registrar 14,4% de taxa de 
desocupação (IBGE, 2021). Diante de um cenário de demissões, 
licenças e paralisações, muitas organizações buscaram alternativas 
para proteger a saúde e a segurança de seus trabalhadores, respei-
tando as medidas de prevenção individual e coletiva como: uso de 
máscaras, distanciamento mínimo de 1,50 metros e portas e janelas 
abertas, permitindo ventilação aos ambientes (BRASIL, 2020).

Por um lado, a pandemia levou ao encerramento ou à redução 
de atividades e serviços, principalmente os prestados às famílias. 
Por outro lado, empresas de diversos segmentos reestruturaram 
suas atividades (MATTEI; HEINEN, 2022); reorganizaram seus 
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ambientes e ampliaram sua produtividade, mesmo com a redução 
no quadro de trabalhadores (VELOSO; MATOS; PERUCHETTI, 
2020). As mudanças imprevisíveis e rápidas que ocorreram na 
rotina de trabalho interferiram tanto nos procedimentos, como 
nos meios de acesso aos serviços e na realização de atividades coti-
dianas (GUILLAND et al., 2022).

Saúde mental e fatores psicossociais
Além do sentimento de incerteza e o medo de contrair o vírus, 

sensações de insegurança foram despertadas em diversos aspectos 
da vida humana, de forma individual e coletiva, acarretando modi-
ficações nas relações interpessoais (FARO et al., 2020). Em relação 
à saúde mental, estudo realizado pela Organização Pan-Americana 
da Saúde (OPAS) (TAUSCH et al., 2022) destaca a repercussão 
negativa da pandemia Covid-19 sobre a saúde mental da população 
das Américas. Taxas de depressão, ansiedade, dentre outros sinto-
mas psicológicos, aumentaram principalmente entre mulheres, 
jovens, pessoas com problemas de saúde preexistentes, profis-
sionais da saúde e pessoas em condições vulneráveis. O impacto 
psicossocial da pandemia acometeu grande parte da população, em 
diferentes níveis de intensidade e gravidade (FIOCRUZ, 2020). Ao 
levar em consideração o distanciamento social como método ado-
tado para controlar a disseminação do vírus, o impacto negativo 
sobre a saúde mental da população alarga ainda mais (BROOKS 
et al., 2020), uma vez que o isolamento social não favorece sua 
manutenção, pois, como ser social que é, sente a necessidade de 
fazer contato e de se relacionar socialmente com outras pessoas 
(PEREIRA; FORTUNA; SILVA, 2021, p. 418).

Para Ferreira e Falcão (2020), a pandemia ampliou as con-
dições de precarização do trabalho perceptíveis anteriormente; 
favoreceu o surgimento de novas fontes de estresse e adoecimen-
tos, além de implicar o funcionamento psicossocial, em razão das 
condições estabelecidas para o isolamento social. Tal fato trouxe 
consigo impactos importantes para a qualidade de vida no trabalho, 
na contemporaneidade. Mesmo com a manutenção dos vínculos 
de trabalho, houve alterações consideráveis nas rotinas laborais e 
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pessoais da população. Rodrigues, Moscon, Queiroz e Silva (2020) 
referem que o conflito desencadeado pela pandemia Covid-19 
esteve presente naqueles que, atuando em atividades consideradas 
essenciais, entendiam o trabalho como fundamental durante a 
pandemia, mas também sofreram (e sofrem) com os efeitos psico-
lógicos do medo do contágio. 

Conforme referenciado pela Organização das Nações Unidas 
Brasil (ONU), resumo científico realizado pela Organização 
Mundial de Saúde apresentou dados com um aumento global de 
25% de prevalência de ansiedade e depressão no primeiro ano da 
pandemia. Tal fato levou a 90% dos países incluídos na pesquisa da 
OMS a abarcarem cuidados com a saúde mental e o apoio psicosso-
cial em seus planos de resposta à Covid-19 e a futuras emergências 
de saúde pública, por meio do desenvolvimento e fortalecimento 
dos serviços de saúde mental e apoio psicossocial (ONU, 2022). 
Uma possível explicação para esta realidade sem precedentes está 
no isolamento social imposto no início da pandemia, como forma 
de reduzir o contágio. Além disso, solidão, medo de contrair o 
vírus, luto e preocupações financeiras também foram colocados em 
relevo, quando se elenca fatores estressores que levam à ansiedade 
e à depressão.

A realidade dos fatores de risco e proteção psicossociais 
relacionados ao trabalho age sobre os trabalhadores, positiva ou ne-
gativamente, e impacta na sua saúde física e mental, como também 
nas suas relações dentro e fora do trabalho. Identificar os fatores 
que sujeitam os trabalhadores a maior ou menor risco de exposição, 
como também suas possíveis consequências físicas, psicológicas e 
sociais, pode ser considerado um valor estratégico para as organi-
zações, demonstrando cuidado preventivo e se aproximando das 
organizações saudáveis. 

Uma organização saudável pode ser identificada como aquela 
que promove o bem-estar físico, psicológico e social, por meio do 
seu cotidiano laboral, com a prática efetiva de políticas pela comu-
nidade organizacional (ZANELLI; KANAN, 2018). Organizações 
produtivas e saudáveis são aquelas voltadas para a produção de 
bens e serviços que fundamentam suas práticas no pressuposto de 
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que a integridade e a saúde física e mental de seus integrantes, assim 
como os recursos do Planeta, possuem limites e, portanto, precisam 
ser preservados (MADALOZZO; ZANELLI, 2016, p. 54).

Nas últimas décadas, foram os aspectos negativos ou de risco 
que ganharam destaque. Segundo Zanelli e Kanan: 

Fatores de riscos psicossociais relacionados ao tra-
balho são condições, circunstâncias ou aconteci-
mentos que afetam os trabalhadores, os grupos, 
a própria organização e o contexto societário, em 
curto ou longo prazo, com maior ou menor seve-
ridade, de modo a potencializar a probabilidade de 
danos à saúde e segurança (2018, p. 41).

Porém são os aspectos positivos ou de proteção que apresentam 
relevância e pertinência, uma vez que faz parte da responsabilidade 
social das organizações incentivar e proporcionar condições saudá-
veis de trabalho aos seus trabalhadores.

Os fatores de proteção psicossocial são os responsáveis por 
promoverem interações saudáveis e favoráveis de confiança e 
respeito interpessoal, resiliência, engajamento e aprendizagens 
compartilhadas, tanto no ambiente de trabalho como relacionadas 
ao mesmo (ZANELLI; KANAN, 2018). Ou seja, estão associados 
à ideia de apoio, ajuda e fortalecimento. Ao pensar na pandemia 
Covid-19 e em suas consequências sobre a saúde mental da popula-
ção, refletir sobre os fatores de proteção psicossocial nos ambientes 
de trabalho se torna indispensável. Ao serem geridos de forma ade-
quada, humana e assertiva, podem contribuir para a diminuição 
das desigualdades e o aumento da sensação de bem-estar dos indi-
víduos e, como consequência, impactar positivamente na sociedade 
como um todo (CHAMBEL, 2016). 

Cuidado e proteção psicossocial
Faz parte das estratégias de empresários e gestão das empresas 

pensarem em alternativas que promovam bem-estar aos trabalha-
dores e o fortalecimento da saúde mental, aspectos fundamentais 
quando se almeja ambientes de trabalho saudáveis. Neste sentido, 
esta seção foi subdividida em dois itens que apresentam dados das 
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referidas pesquisas, como um recorte das mesmas. Ou seja, enquan-
to o primeiro item foca seu olhar aos empresários e suas percepções 
acerca dos fatores psicossociais na pandemia (BUENO, 2021), o 
segundo aborda a perspectiva da gestão da empresa, objetivo de 
estudo da pesquisa, sobre o momento pandêmico e a necessidade 
de adaptações, para além do seu ambiente físico (CHINELATTO, 
2021).

Olhar do empresário acerca da pandemia
A pandemia surgiu nos relatos das entrevistas com os empre-

sários, realizadas na primeira pesquisa apresentada neste capítulo, 
como uma situação que afeta a saúde mental de toda população. 
Manifestou-se na comparação que os empresários fizeram com 
grandes empresas, que, segundo eles, teriam mais recursos finan-
ceiros para adequar espaços de trabalho e situações cotidianas, 
assim como nas demonstrações de apoio e cuidado interno com as 
equipes. Neste sentido, Castro, Oliveira, Morais e Gai (2020) suge-
rem a adoção de estratégias para reduzir impactos desfavoráveis às 
atividades corporativas e que visem o bem-estar dos trabalhadores. 

No que tange à pandemia nas organizações, foi perceptível nas 
falas dos empresários entrevistados suas preocupações referentes 
aos fatores exógenos ao contexto de trabalho, ou seja, aos fatores 
externos ao trabalho e à organização. Referindo-se ao estilo de vida 
e cuidado com a saúde (ou não) dos seus trabalhadores. O relato, a 
seguir, ilustra este momento: [...] A gente vive um momento delicado 
em função da pandemia e tal. Isso impactou muito a vida das pessoas 
emocionalmente, porque nós aqui, a gente não teve casos! (E6). 

Ainda segundo a percepção dos empresários acerca do cená-
rio mundial, pandêmico, a Covid-19 gerou instabilidade intensa 
em nível mundial, que interferiu na vida e na economia de toda a 
população. A pandemia demonstrou a fragilidade da saúde diante 
de riscos desconhecidos e incontroláveis, da mesma forma que 
reforçou a relação entre saúde e trabalho. 

No entanto, ao longo da investigação foi possível identificar 
algumas intervenções realizadas nas organizações. São ações que 
traduzem a perspectiva dos empresários, ou seja, o que eles acredi-
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tam que possa auxiliar no desenvolvimento e no bem-estar dos seus 
trabalhadores. Não se evidenciou uma fundamentação, tampouco 
houve pesquisa de necessidades com os trabalhadores, o que se 
revelou por meio do desconforto dos empresários em relação à não 
assertividade das intervenções. Mesmo assim, é preciso reforçar 
que os empresários realizem ações que, partindo de suas concep-
ções, auxiliam no alcance de uma vida mais saudável em relação 
às suas equipes. Não se pode desmerecer esse esforço. Entretanto, 
é necessário auxiliá-los a fundamentar as ações, para que sigam 
na busca de desenvolvimento e fortalecimento de organizações 
saudáveis.

Importância da escuta qualificada para a 
gestão

Mudanças na logística de trabalho, provocadas pela pande-
mia Covid-19, as quais foram implementadas no início de 2020 
na empresa, objeto de estudo da segunda pesquisa de mestrado 
apresentada neste capítulo, possibilitaram sua continuidade, além 
de colocar em relevo a importância da escuta qualificada para a 
gestão.

Anteriormente a esta situação, um dos pavimentos que com-
põem a edificação da empresa não era ocupado por trabalhadores, 
apenas funcionava como apoio, em momentos de confraternização. 
Contudo, as medidas de prevenção, orientadas pela Organização 
Mundial de Saúde, indicavam o distanciamento entre trabalhado-
res, o uso de máscaras e álcool em gel, e o resguardo de pessoas do 
grupo de risco. Neste sentido, estações de trabalho foram transfe-
ridas para este espaço, a fim de possibilitar que pessoas do grupo 
de risco trabalhassem com mais segurança, uma vez que a empresa 
conta com trabalhadores nesta categoria. Tal fato também viabi-
lizou o afastamento entre as estações de trabalho no pavimento 
principal, mantendo assim todos os trabalhadores mais seguros. 

O layout do ambiente de trabalho – a parte visível, o arranjo 
físico, a disposição de equipamentos, máquinas e/ou estações de 
trabalho – impacta diretamente na produtividade das organizações 
e pode atuar como ferramenta de redução de custos (PEINADO; 



65

GRAEML, 2007; KAMARUDDIN et al., 2013), ao ser projetado 
de forma estratégica. A sua definição depende do produto e/ou do 
serviço que será desenvolvido, ou seja, a organização do espaço de-
pende do objetivo que a organização precisa atingir em determinado 
momento (PEINADO; GRAEML, 2007). Pensar em ambientes de 
trabalho que funcionem de forma eficiente, e possibilitem aumento 
da produtividade dos trabalhadores, demanda compreensão sobre 
seu funcionamento global e diário.

A categoria denominada Ambiente de trabalho, a qual emergiu 
a partir da análise de conteúdo de Bardin (2011) dos dados cole-
tados nas entrevistas com os gestores, buscou traduzir suas ações 
em relação ao ambiente de trabalho propriamente dito. Neste mo-
mento, coloca-se em relevo a preocupação da gestão da empresa em 
entender e respeitar a necessidade de cada trabalhador, adequando 
o que pode ser adequado. [...] A gente sempre jogou aberto: olha, 
vamos tentar fazer isso, mas certas coisas vão ter que ser assim, não tem 
como mudar, o espaço é esse, vai ter que entrar por aqui, vai ter que sair 
por ali, nesse caminho vamos resolver juntos e tal, tá bom aqui? (G2). 

No que se refere às alterações decorrentes do advento da 
Covid-19 não foi diferente: [...] Ontem também, o setor novo, eu 
chamei lá as que vão trabalhar: “Bah!, não me coloca, faz o que tu quiser, 
mas não me coloca a mesa virada pra aquele lado”. Tá bom, né!? Então 
eu mudei porque a ideia era pra funcionar perfeitinha, a mesa tinha que 
ser daquele lado, então tive que mudar o layout, porque elas pediam por 
tudo menos isso. Então, é pensado, é pensado também nelas, né? (G2).

A arquitetura do ambiente de trabalho, nesta perspectiva, 
atua como um elemento-chave e, pode-se dizer, determinante para 
o bom andamento do fluxo de trabalho. Tal fato ganhou notorieda-
de com a eclosão da pandemia, que submeteu muitos trabalhadores 
e organizações a se adaptarem a novas formas e modalidades de 
trabalho. Apesar do ambiente de trabalho ser visto como um as-
pecto a ser melhorado na empresa, sua gestão intervém de forma 
pontual, com a finalidade de melhorar o espaço de trabalho de 
cada trabalhador, de forma personalizada, individual, e coletiva em 
alguns momentos, demonstrando cuidado e atenção a cada um dos 
trabalhadores e às suas demandas específicas. 



66

A limpeza na empresa foi outro aspecto destacado durante a 
coleta e análise dos dados. Esta se intensificou e passou a ocorrer 
três vezes na semana (no período pré-pandemia ocorria apenas 
uma vez na semana), como forma de manter o ambiente limpo e 
seguro a todos.

Além disso, durante as entrevistas ficou evidente a impor-
tância do ambiente de trabalho como plano de fundo para as 
relações na empresa e o entendimento da sua influência sobre o 
comportamento dos trabalhadores. Contudo, ao buscar se adaptar 
e adaptar sua empresa ao “novo momento”, a pandemia Covid-19, 
foi relatado cansaço por toda situação vivenciada. Seja em relação à 
troca de bandeiras, onde, dependendo da cor definida pelo governo 
do estado, a empresa poderia funcionar no dia seguinte ou não. [...] 
Eu não sabia quando ia trabalhar, né? Então eles faziam, aí no começo 
eles me faziam a mudança de bandeira no domingo à noite. Tu tinha, 
que margem de manobra tu teria para a segunda de manhã? Nenhuma, 
né!? Então isso aí foi cansativo (G2). Seja pela pouca margem para 
planejamento: [...] Então, parece que a gente meio que se acostumou 
com essa tensão, a gente já acostumou com essa incerteza, com essa coisa 
de não saber o que vai ser semana que vem, né!? Falando em nível de 
gestão e das empresas, sabe!? Tá difícil pra tu planeja qualquer coisa, 
sabe!? (G1). Planejamentos e investimentos que a empresa havia 
previsto para o ano de 2020 precisaram ser deixados de lado num 
primeiro momento, para serem reorganizados depois, conforme se 
desenrolava o cenário pandêmico. 

A fala destacada a seguir representa o sentimento antagônico 
vivenciado pelos gestores, especialmente após desencadear a pan-
demia. Por um lado, eles gostariam de poder fazer mais e, por outro, 
precisam ser cautelosos, para garantir o futuro da empresa e dos 
trabalhadores.

[...] Eu me sinto dividida, porque a gente tem várias 
questões pra serem avaliadas, no sentido de que: às 
vezes, tu reconhece que um ambiente poderia ser melho-
rado, mas por outro lado, hã, financeiramente tu tem 
outras prioridades, né? Hã, seja um, um investimento, 
seja uma máquina que quebrou e que não tava previsto, 
sabe?Ah!, uma pandemia [risos] enfim, tantas outras 
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coisas que tu também tem que avaliar e pesar e não que 
seja sempre, não é sempre, mas com uma, ah!, com uma 
grande frequência o ambiente acaba não sendo prio-
ridade. [...] Então, como gestora eu me sinto dividida, 
porque, apesar de reconhecer a importância eu tam-
bém fico dividida entre outras questões que também são 
prioritárias e importantíssimas pra fazer a empresa ter 
continuidade e andar (G1).

Investir em um ambiente físico saudável pode ser um fator 
estimulante para o desempenho e a produtividade dos trabalha-
dores (VILLAROUCO; ANDRETO, 2008; BURTON, 2010), e 
repercute em ganhos econômicos para a empresa como um todo. 
Contudo, o olhar da gestão se encontra normalmente voltado para 
as questões financeiras e o retorno econômico, sendo estes fatores 
categóricos na tomada de decisão. 

Uma lição deixada pela pandemia, na visão de um dos ges-
tores, é a praticidade de resolução de forma online, seja ela por 
videochamada ou mensagem em aplicativo. Esse mesmo gestor 
cita como exemplo a dificuldade que havia para marcar reunião 
com a contabilidade da empresa, por exemplo, que estava situada 
em outra cidade. O formato online possibilitou encaixar reuniões 
rapidamente. Contudo, finaliza: Ah!, porém diminui os contatos, os 
relacionamentos, enfim, que esse, esse contato pessoal assim, isso é insubs-
tituível, né? Tem, tem os dois lados (G1).

A preocupação com os trabalhadores, suas particularidades 
e demandas específicas, manifestadas pela gestão da empresa, 
merece destaque. A escuta qualificada, neste sentido, atua como 
uma importante ferramenta no relacionamento entre as partes e 
demonstra preocupação e cuidado. Tal fato implica o fator de pro-
teção psicossocial do trabalho, que contribui para o fortalecimento 
de ambientes de trabalho saudáveis, em organizações saudáveis.

Considerações finais
Ao refletir sobre o papel dos empresários e da gestão da 

empresa acerca do ambiente de trabalho, da sua saúde mental e a 
de seus trabalhadores, em um cenário pandêmico, percebe-se que 
a conscientização é o primeiro passo. Dados da segunda pesquisa 
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apresentada apontam o entendimento, por parte da gestão da 
empresa, acerca de pontos do ambiente físico que poderiam ser 
aprimorados, por exemplo. Este é um aspecto que merece destaque, 
uma vez que estar consciente é o primeiro passo para a mudança. 
É notória a preocupação da gestão com os seus trabalhadores, por 
meio das ações que promovem, da flexibilidade que proporcionam 
e da escuta qualificada às suas demandas. Isso implica positivamen-
te a sensação de bem-estar despertada no ambiente de trabalho. 

Por outro lado, a pesquisa apresentada, cujo foco está nas 
entrevistas com empresários da região nordeste do Estado do Rio 
Grande do Sul, releva sua preocupação acerca dos fatores psicosso-
ciais no trabalho, externos a eles e à organização, transferindo parte 
da sua responsabilidade. Percebe-se uma compreensão fragilizada 
dos conceitos de fatores psicossociais do trabalho, por parte dos 
participantes da pesquisa, muito embora os empresários realizem 
muitas ações em prol da saúde dos trabalhadores. Tais ações focam-
-se no fortalecimento das condições individuais de enfrentamento, 
o que dá mais robustez à compreensão de que condições externas à 
organização do trabalho determinam a saúde dos trabalhadores, de 
acordo com a concepção dos entrevistados.

Os fatores psicossociais relacionados ao trabalho estão 
vinculados com as interações situacionais que ocorrem neste con-
texto, considerando circunstâncias intrínsecas e extrínsecas aos 
trabalhadores. Estes apresentam natureza dinâmica e complexa, 
referindo-se às relações entre ambiente e condições de trabalho, 
condições organizacionais, funções, esforços e características indi-
viduais dos trabalhadores, bem como questões externas ao trabalho 
(ILO, 1984). Ou seja, tanto podem se apresentar exógenos ao 
contexto de trabalho, como intrínsecos ao mesmo. Logo estar cons-
ciente de que a interação contínua e relacional, existente entre o 
trabalhador, seu ambiente de trabalho e seu trabalho em si, envolve 
todas as variáveis internas e externas e pode influenciar de forma 
significativa sua saúde, seu desempenho e sua satisfação no traba-
lho, o que é imperativo, quando a finalidade está na promoção de 
ambientes de trabalho e organizações saudáveis.
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Neste sentido, os fatores de risco psicossociais devem ser 
previstos e abordados antecipadamente, como também devem ser 
trabalhados com os fatores de proteção psicossocial. São estes fato-
res que proporcionam interações saudáveis no e com o trabalho, e 
influenciam as relações na sociedade como um todo. 

A grande semelhança entre as duas pesquisas apresentadas se 
encontra na utilização, ou na falta, de escuta qualificada por parte 
da gestão da empresa, quando se relaciona com seus trabalhadores. 
Esta ferramenta demonstra preocupação e cuidado, e também atua 
como um fator de proteção psicossocial do trabalho e promove 
assertividade ao realizar ações em prol do bem-estar dos trabalha-
dores, especialmente em momentos críticos como o desencadeado 
pela pandemia Covid-19.

Um ambiente de trabalho saudável se torna um investimento 
estratégico para a organização e pode contribuir com o bem-estar 
dos trabalhadores, além do retorno econômico às empresas.
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Introdução
As complexas necessidades em saúde, derivadas de mudanças 

no perfil demográfico e epidemiológico populacional, se refletem 
no aparecimento de doenças emergentes (físicas e mentais). Esse 
cenário, que caracteriza as demandas nos processos de trabalho em 
saúde, agravados pela pandemia Covid-19, exige novos arranjos 
na formação e no trabalho em saúde. Segundo o Ministério da 
Saúde, a pandemia Covid-19 pode ser dividida em quatro ondas, 
sendo a última o aumento dos transtornos mentais e do trauma 
psicológico provocado, diretamente, pela infecção ou por seus 
desdobramentos secundários. Segundo Kanan, Madalozzo, Silva e 
Bueno (2021), evidências apontaram o aumento da depressão, da 
ansiedade e da angústia, do estresse e de outros tipos de sofrimento 
mental nos profissionais da saúde e na população em geral, durante 
a pandemia. Vários estudos referiram também o agravamento de 
transtornos obsessivo-compulsivos, da ansiedade relacionada ao 
medo de adoecer e do estresse pós-traumático (KANAN et al., 
2021).

Cada pessoa reage de forma diferente aos problemas da vida, 
o que pode depender da sua formação, da sua história de vida, das 
suas características particulares e da comunidade em que vive. Os 
grupos que podem responder de forma mais intensa aos impactos 
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da pandemia são: de pessoas idosas ou com doenças crônicas que 
apresentam maior risco, se tiverem Covid-19; de profissionais de 
saúde que trabalham no atendimento à Covid-19 e o de pessoas que 
têm transtornos mentais, incluindo problemas relacionados ao uso 
de substâncias (BRASIL, 2022). 

O aumento dos sintomas psíquicos e dos transtornos mentais, 
durante a pandemia, pode ter ocorrido pela ação direta do vírus 
da Covid-19, no sistema nervoso central, pelas experiências trau-
máticas e pela morte de pessoas próximas, pelo estresse oriundo 
do distanciamento social ou pelas consequências econômicas, 
como na rotina de trabalho, nas relações afetivas e na interrupção 
de tratamento por dificuldades de acesso. Esse panorama traz a 
Educação Interprofissional (EIP) como uma estratégia potencial 
para o fortalecimento do sistema de saúde e está sendo incorpo-
rada nas políticas de educação na saúde (BRASIL, 2018; FREIRE 
FILHO; COSTA, 2018; BRASIL, 2017; AGRELI et al., 2016). 

A EIP é trabalhada há décadas em países como Estados 
Unidos, Canadá e Reino Unido, porém, recentemente, vem sendo 
introduzida nas Instituições de Ensino Superior (IES) e nos serviços 
de saúde do Brasil, fomentada por políticas indutoras de mudanças 
na formação e no trabalho em saúde. Iniciativas apoiadas pelo 
Ministério da Saúde, pela Organização Pan-Americana de Saúde, 
pela Organização Mundial de Saúde e por agências internacionais, 
bem como as novas Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) 
para os cursos de graduação, na área da saúde, com foco no de-
senvolvimento de um ensino baseado em competências (COSTA; 
PEDUZZI FILHO; FREIRE; SILVA, 2018), procuram superar o 
modelo formado por “silos profissionais”. A EIP é reconhecida pela 
capacidade de melhorar a atenção em saúde, no Sistema Único de 
Saúde (SUS), uma vez que contribui para a qualificação dos profis-
sionais e a formação de estudantes de diversas graduações (COSTA 
et al., 2018).

A educação em saúde é uma das iniciativas de apoio ao 
Sistema Único de Saúde (SUS), cujo objetivo é contribuir com a 
capacitação de todos os envolvidos: alunos, docentes e profissionais 
da saúde, para contemplar a integração ensino/serviço. Alinha-se 
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com outras iniciativas do Ministério da Saúde e da Educação, que 
incentivam a ampliação do papel do SUS, nos processos de forma-
ção e da educação em serviço. 

A capacitação e a formação de preceptores no SUS (pro-
fissionais da saúde de nível superior como médicos, enfermeiros, 
nutricionistas, odontólogos, psicólogos, fisioterapeutas, assistentes 
sociais, farmacêuticos, terapeutas ocupacionais, educadores físicos, 
dentre outros) atendem, também, ao estimado pelas Diretrizes 
Curriculares Nacionais (DCN) dos cursos de Graduação, quando 
contemplam os cenários de prática dos serviços, como ambientes 
de aprendizagens significativas aos futuros profissionais de saúde. 
O preceptor, que é o profissional de saúde in loco, favorece a inves-
tigação de problemas de saúde individuais e coletivos, promove a 
construção de um cuidado integral à saúde individual e coletiva, a 
fim de acompanhar e avaliar a atenção à saúde individual e coletiva 
com a equipe e os alunos (PETTA et al., 2015).

Na formação de futuros profissionais da saúde e na educação 
em serviço, destaca-se a importância da “interprofissionalidade”, do 
compartilhamento do conhecimento e do trabalho colaborativo, de 
modo que um profissional possa intervir na área do outro, respei-
tando o que é específico de cada profissão. Dessa forma, a dimensão 
coletiva do trabalho interprofissional potencializa a gestão e as 
práticas das atividades realizadas, tanto nos atendimentos indivi-
duais, como nas trocas grupais (CERVO; CAUMO; CERDÓTES; 
JAEGER, 2020).

Goldman e Xyrichis (2020) citam autores que trazem co-
nhecimentos fundamentais sobre a formação de profissionais da 
saúde, suas naturezas hierárquicas e a natureza das interações que 
permitem exercer, preservar ou negociar limites acerca de cada 
conhecimento e da prática específica da profissão. Referem que, 
entre sucessos e fracassos, a pandemia trouxe desafios que levaram 
a repensar a prática do trabalho interprofissional, como a neces-
sidade de fortalecer o trabalho colaborativo e a articulação entre 
equipes de diferentes serviços (SILVA; GUIMARÃES, 2021) com 
o intuito de melhorar a qualidade da atenção em saúde.
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O cenário mundial da pandemia pelo novo Coronavírus, 
proveniente de Wuhan (China) (LIN et al., 2020), tem colocado 
alunos, docentes e profissionais da saúde a repensarem seus mé-
todos de ensinar e de cuidar, em prol das demandas mais urgentes 
ligadas à assistência direta, dentre elas, os agravos em saúde mental. 
Ao mesmo tempo, fez-se necessário reavaliar suas práticas e pla-
nejar o cuidado de forma interprofissional, utilizando tecnologias 
inovadoras, em que estar presente não significa estar no mesmo 
local, porém estar em locais diferentes com os mesmos objetivos.

Nesse cenário, a integração serviço/ensino aumenta em 
relevância. Como auxiliar gestores, preceptores e profissionais da 
educação em saúde (ligados a instituições de formação superior) 
a ressignificarem políticas e práticas ligadas à saúde mental, a 
partir da pandemia? Diante de efeitos sem precedentes e ainda 
pouco conhecidos, como encontrar alternativas para os desafios da 
preceptoria e da educação interprofissional na Atenção Primária 
à Saúde (APS), pensando no fortalecimento da saúde mental e na 
prevenção do sofrimento psíquico de usuários e equipes de traba-
lho? Desta forma, torna-se fundamental refletir sobre alternativas 
de manejo e possibilidades de ações, na Rede de Atenção à Saúde 
(RAS) e, principalmente, na APS, que é a “porta de entrada” dos 
usuários, cujo propósito consiste em resolver 80% dos problemas de 
saúde da população (BRASIL, 2020).

Diante desse cenário, o objetivo deste capítulo é explorar al-
gumas considerações nas três áreas de competência da Preceptoria 
e os desafios pós-pandemia Covid-19, e discorrer sobre a educação 
interprofissional e o trabalho colaborativo, incluindo a gestão do 
trabalho, a formação em serviço e os desafios para a educação em 
saúde mental.

Atenção à saúde 
O cotidiano dos profissionais da saúde, docentes e alunos, 

durante a pandemia Covid-19, gerou dúvidas, inseguranças, medos 
e mobilização de recursos internos inimagináveis. Isso possibilitou 
a estes profissionais se reinventarem e se entregarem aos novos 
desafios do sistema de saúde e educacional. Alguns mais resilien-



77

tes e criativos, outros mais pessimistas e paralisados na sua zona 
de conforto. As situações vividas exigiram de cada profissional a 
utilização de defesas psicológicas e formas muito singulares para 
enfrentar o estresse, o que tem influenciado a saúde mental de 
todos (FOLKMAN; LAZARUS, 1985; TEIXEIRA et al., 2020; 
OBBARIUS et al., 2021).

Modulados pelo distanciamento social, além de lidar com as 
exigências cotidianas, a tríade – preceptores, alunos e professores 
– precisaram redefinir suas práticas para além da sala de aula, con-
siderando metodologias de ensino e aprendizagem ativas (MITRE 
et al., 2008), aprendendo ao ensinar. Segundo Freire (1981, p.79) 
“ninguém educa ninguém, ninguém se educa a si mesmo, os homens 
se educam entre si, mediatizados pelo mundo”. 

Tanta incerteza gerou diferentes níveis de desgaste emocional 
(além do físico, obviamente), o que, por sua vez, influenciou a saúde 
mental das equipes e dos usuários (PEREIRA et al., 2020; CERVO 
et al., 2020). Segundo Pereira et al. (2020), a saúde mental na 
Atenção Primária à Saúde é um desafio porque envolve o conheci-
mento de diversas variáveis pelos profissionais, além da capacidade 
de auxiliar na solução de problemas de pessoas em vulnerabilidade 
social, psíquica e biológica, garantindo o acesso a um atendimento 
integral. A Organização Mundial da Saúde recomenda a oferta de 
tratamento na Atenção Primária e a organização de ações em saúde 
mental no contexto comunitário. Se os desafios e as dificuldades 
vivenciados pelas equipes da APS, em relação à saúde mental, já 
eram expressivos antes da Covid-19, como lidar com seus efeitos, a 
partir da pandemia? 

Um estudo qualitativo, desenvolvido em 2018 por Pereira et 
al. (2020), sobre saúde mental e a interdisciplinaridade, evidenciou 
as principais dificuldades percebidas por profissionais de 21 unida-
des de Estratégia de Saúde da Família (ESFs), no atendimento aos 
pacientes de saúde mental de cada território. Os principais resulta-
dos foram agrupados em três categorias: aqueles relacionados aos 
profissionais e aos serviços de referência em saúde mental (Centros 
de Atenção Psicossocial e Unidade de Pronto Atendimento), como 
a demora no agendamento de consultas, falta de profissionais como 
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psicólogos e psiquiatras; aqueles relacionados ao funcionamento 
da rede de atenção psicossocial, como a falta de “matriciamento”, 
sobrecarga dos profissionais das equipes da APS e falta de comu-
nicação, ou atendimento ineficaz, ou, ainda, a falta de apoio entre 
os serviços da rede; e aqueles relacionados com os usuários da 
saúde mental, como a baixa participação dos usuários nas ações de 
saúde mental e que priorizam a prescrição médica (PEREIRA et 
al., 2020).

A partir dos resultados acima, percebe-se situações que es-
tavam presentes nos serviços de saúde previamente à pandemia 
e que já eram relacionadas às mudanças de paradigma referente 
ao modelo assistencial, ainda focado na doença e no atendimento 
individual, a partir de categorias profissionais. Assim, quando há 
falta de profissionais na atenção primária, há sobrecarga de tra-
balho para algumas categorias, porque, se um profissional estava 
habilitado para realizar acolhimento de situações com sofrimento 
mental, somente aquele profissional terá a segurança para fazê-lo. 
O trabalho colaborativo e o interprofissional permitem a troca de 
saberes e cada qual tem sua competência específica. 

Atualmente, passados os momentos mais incertos (pelo 
menos é o que se espera), torna-se relevante refletir sobre a saúde 
mental das equipes e dos usuários, a partir da pandemia Covid-19, 
trazendo à “roda de discussão” a interprofissionalidade e a integra-
ção ensino/serviço, como suporte às equipes da APS. Pesquisadores 
referem que os efeitos da pandemia sobre a saúde mental da popu-
lação ainda são imprevisíveis e deverão ser sentidos a médio e longo 
prazo, pois só se tornarão aparentes após meses (KOUSHIK, 2020; 
GRUBER et al., 2020). 

Uma experiência realizada por integrantes do Programa de 
Educação pelo Trabalho para a Saúde (PET-Saúde), na Universidade 
Federal de São Paulo (Unifesp) – Campus Baixada Santista, em 
parceria com o Centro Universitário Lusíadas (Unilus), mostrou o 
acolhimento dos profissionais da saúde como a primeira estratégia 
a ser utilizada no início da pandemia Covid-19 (2020), devido ao 
desgaste desses profissionais devastados pelas vivências cotidianas 
(CHRIGUER; AVEIRO; BATISTA; GARBUS, 2021). No início 
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do cenário pandêmico, os grupos priorizaram o acolhimento 
de todos os integrantes. Segundo Chriguer et al. (2021, p.5) “a 
pandemia desafiou-nos, e os sofrimentos estiveram presentes de 
diferentes formas, fazendo com que o acolhimento proporcionado 
pelos encontros estreitasse os vínculos”, o que favoreceu a comu-
nicação entre os membros das equipes, que puderam expressar 
medos e ansiedades. 

Outras estratégias de atendimento e de ensino e aprendi-
zagem, trazidas pela pandemia, foram as tecnologias digitais. As 
tecnologias digitais utilizadas pelos integrantes do PET-Saúde na 
Unifesp (e também em outros locais do País) foram as aplicações do 
G-Suite for Education – Google Meet, Drive, Classroom e demais fer-
ramentas (SANTOS, 2020; SANTOS; DANTAS; GONÇALVES; 
HOLANDA; BARBOSA, 2020; CHRIGUER et al., 2021, 
MONTEIRO et al., 2021). 

Segundo Monteiro et al. (2021), participantes do PET-Saúde 
produziram diferentes materiais audiovisuais, tais como: vídeos 
com esclarecimentos sobre o novo Coronavírus, formas de pre-
venção, higiene, alimentação, orientações sobre fake news, etiqueta 
respiratória, automedicação, saúde mental, dentre outros. Posts 
para redes sociais, lives sobre diversos temas, comunicados e agen-
damentos pelos serviços de saúde, com uso do WhatsApp, também 
foram atividades desenvolvidas, fortalecendo a integração de ações 
interprofissionais.

Percebe-se que a utilização de mídias digitais foi a metodo-
logia ainda mais valorizada e reinventada na pandemia, de acordo 
com o perfil do usuário e as necessidades de saúde identificadas, 
representando uma importante forma de comunicação, o que 
permitiu o direcionamento de informações, de acordo com o con-
texto da situação. O WhatsApp também foi utilizado por vários 
municípios, de forma a qualificar o agendamento de consultas, a 
troca de informações, o monitoramento dos casos de Covid-19, o 
atendimento em saúde e a diminuição dos usuários nos serviços 
de saúde.

Na atenção à saúde, segundo Silva e Guimarães (2021), as 
práticas colaborativas aliviaram os efeitos negativos oriundos da 
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pandemia Covid-19 e oportunizaram sua ampliação na perspectiva 
interprofissional, o que tem deixado os profissionais envolvidos mais 
sensíveis às mudanças nos processos de trabalho. A partir dessas 
mudanças, torna-se necessária uma reestruturação das ações em 
saúde, a qual exige princípios interdisciplinares no enfrentamento 
da pandemia, uma vez que a velocidade de transmissão da Covid-
19 influenciou o cotidiano das pessoas, no cenário mundial.

Gestão do trabalho e da educação em 
saúde 

Segundo o Ministério da Saúde (2017), a necessidade de 
mudanças no processo de produção dos serviços de saúde, exige 
um esforço no sentido de repensar os processos de formação dos 
profissionais de saúde. A EIP ocorre quando os profissionais de 
saúde aprendem colaborativamente dentro de sua área e através 
de outras profissões, a fim de obter conhecimentos, habilidades 
e valores necessários para trabalhar com outros profissionais de 
saúde, com o propósito de melhorar a colaboração interprofissional 
e/ou a saúde e o bem-estar de pacientes ou ambos. Na EIP deve-se 
olhar para três dimensões centrais da realidade: a macro, a meso 
e a micro (CANADIAN INTERPROFESSIONAL HEALTH 
COLLABORATIVE (CIHC), 2010; REEVES et al., 2013). 

A dimensão macro está relacionada com as políticas de saúde 
e de educação. Como exemplos tem-se a Política Nacional de 
Educação Permanente em Saúde (PNEPS) no Brasil, que represen-
ta um marco para a formação e o trabalho em saúde. Foi instituída 
em 2004 (Portaria GM/MS n. 198/2004) e teve suas diretrizes de 
implementação publicadas na Portaria GM/MS n. 1.996/2007. 
A PNEPS, assim como as Diretrizes Curriculares Nacionais dos 
cursos de graduação na saúde, passou por inovações perante os 
novos desafios do sistema de saúde brasileiro. Dentre as iniciativas, 
pode-se citar a implementação dos processos de integração ensino 
e serviço-comunidade, por meio do estabelecimento dos Contratos 
Organizativos de Ação Pública Ensino/Saúde (COAPES); o 
lançamento do Programa para o Fortalecimento das Práticas de 
Educação Permanente em Saúde no SUS (PRO EPS-SUS); a cria-
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ção do Laboratório de Inovação em Educação na Saúde da América 
Latina e a inclusão da Educação Interprofissional em Saúde (EIP), 
como dispositivos para a reorientação dos processos de formação 
de profissionais de saúde (BRASIL, 2018).

A dimensão meso parte das pactuações citadas acima e refe-
re-se às organizações curriculares, à definição dos programas dos 
cursos, às metodologias de ensino e de aprendizagem, bem como 
à avaliação da aprendizagem e dos programas. Por outro lado, a 
dimensão micro está relacionada às relações interpessoais e inter-
profissionais no cotidiano da formação e do trabalho em saúde. 
As dimensões precisam estar em sintonia, para que os resultados 
alcançados apontem para a melhoria da qualidade da assistência 
à saúde.

A Educação Permanente em Saúde (EPS) é uma estratégia 
político-pedagógica com base nas necessidades e nos problemas ori-
ginados do processo de trabalho em saúde. É um quadrilátero entre 
ensino, atenção à saúde, gestão do sistema e participação e controle 
social (CECCIM; FEUERWERKER, 2004). Diferentemente da 
educação continuada, a EPS se configura como aprendizagem no 
trabalho, em que o aprender e o ensinar se incorporam ao cotidiano 
das organizações e ao trabalho, através de uma aprendizagem signi-
ficativa com potencial de transformação das práticas profissionais. 
A EPS permite refletir sobre o processo de trabalho, através do 
aprender a aprender, de trabalhar em equipe, de construir cotidia-
nos que se constituem como objeto de aprendizagem individual, 
coletiva e institucional (BRASIL, 2018).

As iniciativas na integração ensino/serviço também englobam 
a criação das Residências Integradas em Saúde Mental, que se con-
figuram como potenciais fortalecedoras da atenção psicossocial na 
saúde mental, por meio da efetivação do trabalho interprofissional 
e colaborativo (CERVO et al., 2020), o que tem contribuído para 
inovações práticas em saúde mental, dentro do estabelecimento 
dos processos terapêuticos, da educação permanente em saúde 
mental e do trabalho interprofissional.

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS, 2010), 
educação interprofissional implica aprender uns com os outros, 
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para permitir uma colaboração eficaz e melhorar os resultados em 
saúde. Na educação, o docente e o preceptor devem avaliar e cons-
truir conjuntamente programas educacionais, incluindo sistemas 
de avaliação propostos entre instituições formadoras e serviços de 
saúde, levando em conta as políticas nacionais de saúde, de educa-
ção e de integração ensino/serviço e as potencialidades e limitações 
das organizações envolvidas. E, como conduzir estes desafios a 
partir da pandemia, considerando as mudanças e experiências 
vivenciadas por esses profissionais nas instituições envolvidas 
(durante a pandemia), especialmente em relação às demandas da 
saúde mental? 

Durante a emergência sanitária, política, educacional e social 
desencadeada pela pandemia de Covid-19, houve falta de investi-
mentos oportunos de gestores federais, estaduais e municipais, a 
partir de diretrizes definidas em tecnologias digitais e de comuni-
cação em tempo oportuno, o que deveria aumentar a qualidade do 
cuidado e das práticas de formação. Dessa forma, a parceria com as 
universidades e o apoio por parte dos docentes e alunos exigiram 
dedicação para dar continuidade às ações, engajando-se na cons-
trução de aprendizagens inventivas (CHRIGUER et al., 2021). 

A preceptoria na gestão do trabalho e da educação deve 
estimular a identificação de obstáculos, oportunidades e potenciali-
dades, tanto em relação à organização do trabalho para um cuidado 
integral, como em relação à prática educacional dos profissionais 
e dos alunos. Além disso, a gestão de ambas as instituições deve 
priorizar problemas que retardam ou impedem o desenvolvimento 
de iniciativas de integração ensino/serviço.

Conhecer, portanto, as múltiplas possibilidades da gestão 
educacional de ambas as partes constitui uma tarefa obrigatória 
ao preceptor, pois exige a ampliação de sua agenda de leituras e 
estudos. Além do seu juramento profissional e da assistência ao 
usuário, terá que incluir o que regulamenta a Lei n. 8.080/90, que 
dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação 
da saúde e a organização e o funcionamento dos serviços corres-
pondentes (BRASIL, 1990). Em consonância com os princípios do 
SUS, deve-se acompanhar os alunos e contribuir para uma análise 
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crítica da realidade, mediante os diversos desafios da assistência à 
saúde.

No entanto, ainda se percebem dificuldades de adesão dos 
usuários aos grupos terapêuticos e preferência pela consulta médica 
e medicalização, além da dificuldade dos profissionais em trabalhar 
com ações de promoção à saúde mental, ficando o atendimento 
focado na medicalização. Dentre as ações necessárias para mudan-
ça do modelo assistencial, destaca-se a articulação intersetorial de 
novas práticas, o trabalho com a família e o meio social do usuário 
de forma integral. É essencial a inserção da educação permanente 
na agenda anual da gestão, a fim de potencializar o conhecimento 
dos profissionais acerca da saúde mental, promover a autonomia, a 
coparticipação e o comprometimento dos profissionais (PEREIRA 
et al., 2020). Destarte, a formação em serviço com práticas inter-
profissionais para educação em saúde mental também deve ser 
incentivada cada vez mais. Nesse processo, o preceptor exerce 
papel decisivo de articulação entre o serviço e o ensino.

Formação em serviço e educação na saúde
De acordo com a Resolução n. 569, de 8 de dezembro de 2017 

(CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE, 2017), é fundamental 
a integração das ações de formação aos processos de Educação 
Permanente em Saúde (EPS) da rede de serviços, direcionada 
à integralidade da atenção à saúde, por meio do efetivo trabalho 
em equipe, numa perspectiva colaborativa e interprofissional. Da 
mesma forma, os Projetos Pedagógicos dos Cursos (PPC) devem 
apresentar estratégias alinhadas aos princípios da interdisci-
plinaridade, intersetorialidade e interprofissionalidade, como 
fundamentos da mudança na lógica da formação dos profissionais 
e na dinâmica da produção do cuidado em saúde. 

Porém, nem sempre há uma equivalência entre a experiência 
de preceptoria e a atividade docente, porque o preceptor pode não 
ter desenvolvido atividades docentes formais, mas tem a tarefa de 
orientar e educar na prática. Portanto, é obrigatória tal integração 
de olhares e tempos. Segundo Cervo et al. (2020), evidencia-se 
que há uma identificação de descompasso entre as experiências na 



84

formação e as práticas de trabalho no contexto da saúde, voltada 
ao campo da saúde mental. Pensando no momento atual, torna-se 
importante resgatar experiências sistematizadas que oportunizem 
a apropriação de tal realidade, de maneira holística, em que a cons-
trução coletiva é uma constante. 

Segundo Ceccim e Feuerwerker (2004, apud JUNQUEIRA; 
OLIVER, 2020, p. 43), a formação e a qualificação das práticas em 
saúde deve ocorrer para além da atualização técnico-científica, 
sendo estruturada “a partir da problematização do processo de 
trabalho e sua capacidade de dar acolhimento e cuidado às várias 
dimensões e necessidades de saúde das pessoas, dos coletivos e das 
populações. Com o intuito de atender a essa problematização, foram 
criados os programas PET-Saúde e de Residência Multiprofissional, 
com resultados evidentes, a partir da produção de material teórico e 
técnico, que permite multiplicar as inovações no cuidado. Portanto, 
torna-se fundamental lançar um novo olhar para as políticas mi-
nisteriais, entre a saúde e a educação para as necessidades da rede 
de serviços de saúde e das instituições de saúde, que se agravaram 
na pandemia. 

A integração docente-assistencial vem sendo estimulada desde 
a década de 70, do século XX, com a participação da Organização 
Pan-Americana de Saúde (OPAS), que estimulou a integração 
entre instituições de ensino e serviços de saúde, na formação de 
profissionais adequados às reais necessidades da população, o que 
foi legitimado, constitucionalmente, com o reconhecimento do 
SUS como ordenador da formação em saúde. Nessa interação, des-
taca-se o papel do preceptor como mediador e potencializador de 
aprendizagens significativas, sempre respeitando as necessidades de 
saúde da população. O preceptor possui a competência de articular 
teoria e prática, a partir das ações em saúde, realizadas no serviço 
de saúde, instigando sempre a problematização das situações iden-
tificadas e levantadas pelos alunos.

Segundo Botti e Rego (2008), o preceptor é o profissional 
que não é da academia e que tem papel fundamental na inserção 
e adaptação do recém-graduado no ambiente de trabalho. Deve 
aconselhar, inspirar, influenciar o desenvolvimento de habilidades e 
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auxiliar na formação ética dos novos profissionais, além de ensinar. 
A aquisição de experiência clínica faz parte da graduação e da pós-
-graduação, sendo o preceptor o elemento-chave no estreitamento 
entre teoria e prática.

Pode-se dizer que as principais funções do preceptor são ensi-
nar a clinicar, por meio de instruções formais e com determinados 
objetivos e metas. O preceptor deve se preocupar, principalmente, 
com a competência clínica e com os aspectos de ensino e aprendiza-
gem no desenvolvimento profissional, favorecendo a aquisição de 
habilidades e competências em situações clínicas reais, no próprio 
ambiente de trabalho. Assim, entende-se que a preceptoria também 
envolve as avaliações formais da disciplina.

Conforme Petta et al. (2015), na formação em saúde o precep-
tor deve estar habilitado a identificar necessidades e oportunidades 
de aprendizagens, tanto nos alunos como na sua própria atuação 
profissional, além de desenvolver atividades educacionais, conside-
rando o conhecimento prévio do aluno, para que possa desenvolver 
novas capacidades voltadas à superação de dificuldades. O pre-
ceptor poderá ser convidado a participar de avaliações realizadas 
pelas instituições de ensino, referentes aos alunos que circulam 
nos serviços. E, diante disso, poderá se deparar com metodologias 
tradicionais, envolvendo o preenchimento objetivo de fichas com 
sinalização ou não das situações vivenciadas ou do preenchimento 
de pareceres qualitativos, em que será convidado a descrever o que 
se passou em tal vivência. 

Entende-se que o preceptor deva utilizar cotidianamente me-
todologias ativas de ensino e aprendizagem, tanto no ensino como 
no trabalho, com grupos terapêuticos, com o intuito de estimular a 
curiosidade e a independência intelectual, favorecer a utilização de 
experiências e vivências na construção de “pontes” com os dispara-
dores de aprendizagens e estimular a busca de evidências científicas 
e de melhores práticas.

As metodologias ativas no processo de ensino e aprendizagem 
devem fornecer uma estrutura que permita o diálogo constante 
entre profissionais da saúde, alunos e usuários, além de contar com 
intervenções em casos clínicos contextualizados, em que os alunos 
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desenvolvem conhecimentos e habilidades, através de reflexões 
críticas sobre a realidade. Essas reflexões estão fundamentadas 
com referências qualificadas e oferecem visibilidade aos ganhos e 
às mudanças na prática profissional, conforme Mitre et al. (2008) 
e também quanto à atuação do preceptor (FRANCO; MONTES; 
SILVA, 2013). 

A sinalização das metodologias ativas constitui-se como uma 
alternativa de aprendizagem significativa, pois aprofunda suas 
bases conceituais e aplicações, principalmente em relação à área 
da saúde, conforme detalham Mitre et al. (2008). As metodolo-
gias ativas são fundamentadas pelo princípio da autonomia e do 
incentivo ao exercício da prática, paralelamente ao conhecimen-
to teórico. É possível estabelecer a integração preceptor/aluno 
(integração ensino/serviço) pela reflexão coletiva e o diálogo na 
condução de caminhos inovadores na formação profissional em 
saúde (MITRE et al., 2008). Ao mesmo tempo avançam nas orien-
tações de Perrinoud (1999), quando contextualiza a aprendizagem 
por competências.

Após o lançamento das diretrizes de distanciamento social 
para controlar a disseminação da pandemia Covid-19 (CDC, 2020; 
ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE, 2020), a comuni-
dade global de Ensino Superior precisou cancelar as atividades 
presenciais, o que obrigou a academia a mudar seus métodos de 
ensino e aprendizagem para um ambiente virtual (KHALILI, 
2020). A pandemia trouxe a larga utilização de tecnologias digi-
tais e síncronas, exigidas pelo distanciamento social. Dentre elas, 
pode-se destacar: o ensino sincronizado com sessões de separação 
e telessaúde, a discussão assíncrona estruturada e facilitada, as 
atribuições baseadas em projetos, a análise reflexiva de conteúdo e 
o telemonitoramento. Este último consiste numa avaliação inicial 
de forma presencial e o seguimento do monitorando, através da 
análise por equipamentos síncronos e assíncronos (BELLINATI; 
GHIZONI; SCHONMEIER; VIEIRA, 2021). 

Em virtude da falta de conhecimento e experiência de alguns 
docentes em relação às tecnologias digitais, juntamente com o alto 
nível de estresse entre os alunos, houve preocupações para a aca-
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demia de que a má-execução da oferta de educação online pudesse 
causar impactos negativos de longo prazo nessa forma de educar 
(KHALILI, 2020). Segundo Santos et al. (2020), durante o perí-
odo remoto, alguns docentes foram questionados sobre o uso de 
ferramentas digitais e interativas, sendo que a maioria revelou não 
ter apresentado dificuldades. Outros 37% revelaram apresentar 
alguma dificuldade em gravar e apresentar os slides nas plataformas 
de ensino, como o Moodle Classes e o Google Meet. Percebe-se uma 
dificuldade mais técnica, o que não exclui o bom uso dessas tecno-
logias, no novo cenário.

No entanto, o desafio comum da educação online é seu po-
tencial de causar sensações de isolamento social e desconexão 
presencial com colegas (com a comunidade acadêmica e a profissio-
nal), uma vez que a convivência no campus normalmente fornece 
aos alunos um senso de comunidade e responsabilidade solidária 
(KHALILI, 2020), o que pode ser difícil de manter no ambiente 
online e causar sofrimento mental. É notório que alunos, docentes 
e preceptores durante a pandemia precisavam sentir que sua vida 
pessoal e profissional era importante e necessitava das interações 
individuais/virtuais regulares, uns com os outros.

Em um estudo desenvolvido a partir de percepções de alunos 
bolsistas, Rupp et al. (2020) revelam os benefícios de discussões e 
trabalho em equipe, tanto para promover o debate com respeito 
quanto para formar um senso crítico para a construção de uma 
perspectiva ampliada na formação frente à coletividade. Além 
disso, contribui com a responsabilidade social, que influencia a 
formação acadêmica e cidadã. 

Em relação à avaliação dos processos educacionais e das 
atividades da preceptoria, entende-se que a tríade preceptor/
docente/aluno deve monitorar e avaliar processos, produtos e 
resultados das atividades educacionais realizadas no exercício da 
preceptoria, sistematizando os aspectos a melhorar, os desafios e as 
conquistas. O preceptor deve saber fazer e receber críticas de modo 
ético, orientado para a construção de significados para a aprendi-
zagem profissional, organizacional e para o exercício reflexivo do 
preceptor.



88

Além dos processos avaliativos, o preceptor deve identificar 
as necessidades de novos conhecimentos, a partir da realidade 
encontrada, e estimular a participação dos estudantes e da equipe, 
na produção científica ou tecnológica em saúde, com base em 
princípios ético-científicos. De modo ampliado, significa orientar 
as necessidades em saúde das pessoas, contribuir para o fortaleci-
mento do SUS e para a melhoria dos processos de formação em 
serviços de atenção primária à saúde (PETTA et al., 2015).

Portanto, a educação interprofissional e o trabalho colaborati-
vo são temas emergentes no campo da saúde mundial (PEDUZZI 
et al., 2013), pois fomentam a ideia da educação interprofissional, 
orientada para o trabalho em equipe. Desta forma, as compe-
tências emocionais do profissional de saúde, tanto preceptor 
quanto docente, ultrapassam as habilidades teóricas, tornando-se 
fundamental reconhecer as competências das outras categorias 
profissionais desde a formação, para uma assistência resolutiva e 
baseada em competências comuns e específicas. Para Freire Filho 
et al. (2018), a colaboração interprofissional tem sido apontada 
como premissa para reorientar o modelo de formação e de atenção 
à saúde e, também, elevar a capacidade de resposta às demandas 
em saúde da população, fortalecendo os sistemas de saúde. As 
necessidades de saúde requerem a conciliação de saberes e práticas 
distintas e, até mesmo, opostas, num processo permanente de com-
partilhamento entre diferentes profissionais (FREIRE FILHO; 
COSTA; MAGNAGO; FORSTER, 2018). Tais reflexões se apli-
cam também às demandas relacionadas aos cuidados com a saúde 
mental, a partir da pandemia Covid-19. 

Considerações finais
O propósito do capítulo foi explorar algumas especificidades 

quanto à saúde mental em tempos de pandemia, no contexto da aten-
ção primária em saúde, sob a ótica interprofissional, especialmente 
na perspectiva dos preceptores. Entendeu-se como fundamental a 
composição do capítulo com profissionais de diferentes formações 
(enfermagem, psicologia e nutrição) para destacar a importância 
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da educação interprofissional, na ampliação da resolutividade das 
demandas de cuidados à saúde mental na atenção primária.

No cotidiano de trabalho das autoras tem sido possível per-
ceber que a educação interprofissional e o trabalho colaborativo 
facilitam o acesso, melhoram a efetividade das ações e permitem o 
compartilhamento do cuidado entre os profissionais, o que deixa o 
trabalho em saúde mais leve, com menos sofrimento e sobrecarga 
a seus profissionais.

Nesse sentido, o trabalho interprofissional evidencia-se como 
fator de proteção psicossocial também às equipes da atenção pri-
mária à saúde (além dos próprios usuários) e, consequentemente, 
se fortalece como uma estratégia importante para a manutenção da 
saúde mental dos envolvidos. Diante de tantas incertezas, temores 
e da diversidade de sentimentos gerados pela pandemia, tem sido 
eficaz a promoção de espaços de compartilhamento de vivências 
interprofissionais nas unidades de atenção primária, capitaneados, 
muitas vezes, pelo trabalho dos preceptores. Isso permitiu o plane-
jamento, a proposição e execução de ações envolvendo, inclusive, 
estudantes de nível superior, também atores nas práticas de saúde 
coletiva.

Sugere-se a ampliação de tais práticas, contemplando também 
investigações, a fim de monitorar resultados em termos de reper-
cussões qualitativas nos cuidados à comunidade.
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Introdução
As universidades e instituições educacionais de nível superior 

possuem uma importante função social. A sua relevância passou a 
ser não apenas reconhecida, como se tornou, também, um critério 
de avaliação dos programas de pós-graduação stricto sensu (PPGs).

A Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (Capes), fundação pública vinculada ao Ministério da 
Educação, é a instituição responsável pela formulação de políticas 
e desenvolvimento de atividades de suporte à formação de profis-
sionais de magistério para a educação básica e superior, bem como 
para o desenvolvimento científico e tecnológico do País. Dentre 
suas diversas atribuições, é a responsável por: (i) coordenar o siste-
ma de pós-graduação e avaliar os cursos desse nível; (ii) estimular a 
pesquisa e o atendimento à demanda dos setores público e privado; 
(iii) definir padrões mínimos de qualidade para regular o funcio-
namento dos cursos de mestrado e de doutorado no País (BRASIL, 
2017).

Diante disso, a Capes consolidou o entendimento de que os 
programas de pós-graduação podem alargar sua atuação acadêmi-
ca e aumentar as aplicações por meio de ações de inserção social e 
de produtos técnicos. Ao fazê-lo, valoriza o atendimento a deman-
das regionais e a solução de problemas socialmente relevantes no 
processo de avaliação dos programas (BRASILa, 2019; BRASILb, 
2019). 

5
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Nesse contexto, o presente texto foi elaborado. Trata-se da 
transposição didática de um projeto social concebido a partir dos 
esforços de diferentes atores em um período de graves dificulda-
des causadas pela pandemia Covid-19, em especial dos PPGs em 
Direito e Psicologia da Universidade de Caxias do Sul, por meio 
do Núcleo de Estudos e Pesquisas em Políticas Públicas e Sociais 
(NEPPPS-UCS).

O projeto foi apresentado à Organização Internacional para 
as Migrações (OIM), que, na ocasião, geria os fundos fornecidos 
pelo programa da Agência Estatal do Governo dos Estados Unidos 
(Usaid). Com tais recursos, a OIM selecionava projetos sociais vol-
tados à inserção econômica de imigrantes venezuelanos no Brasil 
(OIM, 2021).

O objetivo do presente texto é apresentar à comunidade aca-
dêmica os elementos que foram necessários para a estruturação do 
projeto, de modo a subsidiar iniciativas futuras e estimular ações no 
âmbito do ensino, da pesquisa e da extensão, voltados ao enfrenta-
mento de desafios socialmente postos. Além disso, visa explicitar o 
contexto em que foi concebido, isto é, o meio acadêmico em intera-
ção direta com a sociedade. Assim, pretende-se evidenciar, a partir 
da praxis, a importância do quesito “inserção social”, enquanto 
indutor de boas práticas na sociedade.

A ordem de exposição dos tópicos a seguir corresponde 
aos principais itens requeridos para a submissão da proposta à 
entidade financiadora. Entretanto, uma vez que a concepção do 
projeto, bem como a participação da Universidade de Caxias do 
Sul, foi orientada pela noção de “inserção social” das ações acadê-
micas, o primeiro tópico é dedicado exclusivamente a explorar o 
termo e sua inclusão enquanto critério de avaliação. Esse tópico é 
especialmente relevante, pois os debates acerca da inserção social 
norteiam e servem de chave de leitura à própria apresentação do 
projeto, acrescentando outra dimensão para além dos seus aspectos 
operacionais e imediato-concretos. 

Após esta breve contextualização, os itens seguintes são desti-
nados à descrição didática dos principais elementos e das diretrizes 
do projeto, nesta ordem: (i) dados de apresentação do projeto; (ii) 
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proponentes do projeto; (iii) descrição do problema/demanda; (iv) 
a proposta do projeto; (v) descrição da metodologia; (vi) parcerias 
e coordenação; (vii) método de monitoramente e avaliação; (viii) 
plano de trabalho e outros fatores organizacionais.

Inserção social como critério de avaliação 
dos programas de pós-graduação stricto 

sensu no Brasil e responsabilidade social 
aplicada à formação acadêmica

As discussões acerca da inserção social como critério avalia-
tivo e prática a ser incorporada pelos programas de pós-graduação 
no Brasil tiveram como marco importante o texto publicado em 
2007 por Renato Janine Ribeiro, então diretor de avaliação da 
Capes. Em seu texto, o ex-diretor apresentou, enquanto novidade, 
esse quesito na ficha de avaliação da pós-graduação, salientando 
que a inovação implicava o reconhecimento da responsabilidade 
social da pós-graduação, que “deve, assim, não apenas melhorar a 
ciência, mas também melhorar o país” (RIBEIRO, 2007, p. 2).

Com a inclusão desse novo quesito, reconheceu-se a neces-
sidade de que a pós-graduação também fosse avaliada, para além 
dos fatores herméticos da academia, pelos efeitos diretos que 
pode gerar na sociedade. Assim, a inserção social passou a figurar 
dentre os demais critérios, já consolidados há mais tempo, como 
produção científica, corpo docente (qualificação e pesquisa), corpo 
discente (formação oferecida) e proposta do programa (recorte 
acadêmico e curricular e compromissos com desenvolvimento), 
etc. (BOUFLEUER, 2009, p. 372).

Afora as métricas que se debruçam tão somente sobre critérios 
quantitativos, descolados do contexto social em que os programas 
estão inseridos, o quesito permite verificar a capacidade de um 
programa em articular a formação de profissionais e as demandas 
de transformação social (BOUFLEUER, 2009, p. 380). 

Dessa forma, a aptidão dos PPGs para tanto também passa a 
ser um indicativo da sua qualidade e potencial formativo. Nas pa-
lavras de Boufleuer (2009, 381), “não pode haver ‘programa 100%’ 
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sem essa inserção na dinâmica social”. Um programa de excelência 
deve ter essa dimensão de forma muito lúcida, tanto por sua ca-
pacidade de produzir indicativos em relação a ela, quanto por sua 
capacidade de refletir sobre a maneira como se faz presente em sua 
dinâmica. 

Boufleuer (2009) salienta que, entretanto, a inserção social não 
deve ser entendida apenas como mais uma categoria de atividades 
exigidas pelos programas de pós-graduação. “Trata-se, em última 
instância, de um novo olhar a ser lançado sobre a pós-graduação 
stricto sensu do país, no sentido da verificação de sua presença e do 
seu impacto na e sobre a sociedade” (BOUFLEUER, 2009, p. 372).

Nesse contexto, é interessante mencionar a definição de “edu-
cação” sugerida por Marinko (1982) e retomada por Fernandez 
et al. (2012), em que os autores interpretam o termo enquanto 
“gestão do desenvolvimento das pessoas”. Essa concepção simples, 
porém potente nas reflexões que carrega, mostra a fundamental 
importância das instituições que abrigam as práticas direcionadas 
à educação/formação daqueles que a integram enquanto destina-
tários de tais serviços. 

Portanto, como apontam Fernandez et al. (2012), a Instituição 
de Ensino Superior (IES) da qual fazem parte os programas de pós-
-graduação deve dar sustentação a um ambiente voltado ao ensino, 
à pesquisa e à extensão, em que a aplicabilidade e a inserção social 
sejam diretrizes permanentes do curso. Tanto os programas quanto 
as IES são responsáveis por criar e manter as condições acadêmicas 
necessárias à materialização dessas diretrizes, contribuindo para o 
estabelecimento de relações que facilitem e promovam as articula-
ções voltadas à inserção social de suas ações nos diferentes grupos e 
agentes da sociedade civil, bem como instituições do Estado.

Para a inserção social junto à sociedade civil, a IES 
e a Mantenedora devem contribuir a estabelecer 
contatos com grupos da sociedade, comunidades 
locais, empresários e demais agentes sociais. Estas 
instituições encarregadas dos programas podem 
abrir espaços de articulação utilizando suas rela-
ções interinstitucionais a todos os níveis. Desta 
forma as Mantenedoras não somente cumprem a 



99

sua função financeira e administrativa de manter os 
cursos em funcionamento, mas também servir de 
apoio à inserção social e à aplicabilidade da produ-
ção intelectual (FERNANDEZ et al., 2012, p. 19). 

Maccari et al. (2014), ao abordarem o tema sob o ponto de 
vista institucional/modelo de gestão, ilustram aquilo que, em sua 
concepção, reproduz um modelo ideal, em que os diferentes fatores 
organizacionais das IES atuam de maneira harmônica e geram os 
produtos materiais e imateriais que delas se espera.

Figura 1 – Modelo de gestão de programas de pós-graduação

Fonte: Maccari et al. (2014, p. 377).

É importante observar que, na ilustração apresentada na 
Figura 1, os stakeholders representam o elo entre a academia e os 
resultados esperados, quando há um funcionamento adequado 
dessa estrutura. Dessa forma, pode-se dizer que a inserção social 
atua como um indutor do impacto comunitário/social das IES e 
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de seus respectivos programas de pós-graduação, tanto quanto a 
produção científica e a formação de pessoal (egressos). 

É preciso assumir, contudo, que, apesar do avanço repre-
sentado pelo reconhecimento da inserção social como um fator 
norteador e resultado almejado do desenvolvimento das atividades 
dos PPGs no Brasil, ainda existe um hiato entre a pós-graduação e a 
sociedade. Isto é, o próprio esforço por incorporar essa dimensão às 
práticas acadêmicas indica uma defasagem entre o que seria conhe-
cimento acadêmico e aquele que “orienta ou articula a dinâmica da 
vida social da população em geral ou de grupos sociais específicos” 
(BOUFLEUER, 2009, p. 378).

Conforme argumenta Bujes (2009), a noção de inserção está 
intimamente relacionada à de inclusão, de encaixe. Ou seja, subjaz 
a ideia e o reconhecimento de que algo estranho/alheio deve ser 
inserido/implantado em outro contexto. É preciso, também, re-
fletir sobre o inverso e identificar a palavra que se opõe à noção 
de inserção. Ao se fazer isso, parece lógico encontrar no processo 
oposto à inserção, a ideia de exclusão, nesse caso, no âmbito social 
(inserção/exclusão).

Definindo-se a inserção social como critério avaliativo dos 
PPGs, o que se faz é implementar uma política de incentivo ou indu-
ção, pensada com o intuito de promover uma dinâmica de produção 
do conhecimento e de formação de quadros, que esteja articulada 
com a dinâmica social, a qual, no contexto brasileiro, é fortemente 
marcada por desigualdades – e exclusões (BOUFLEUER, 2009, p. 
378).

Para Silva, Nozabielli e Rodrigues (2020), tal quesito denota 
a busca pela difusão de uma prática que comporta dimensões aca-
dêmicas, culturais e políticas, capaz de produzir conhecimentos, 
colaborações e intervenções de interesse público, as quais se arti-
culam diretamente com os movimentos da sociedade. A inserção 
social como critério de avaliação, consequentemente, dá um caráter 
concreto aos valores de um projeto ético-político fundado na ideia 
de inclusão e à busca de superação dos processos de exclusão.

Foi a partir desses pressupostos que o projeto a seguir exposto 
foi concebido. Trata-se de uma ação que foi protagonizada por 



101

acadêmicos (docentes e discentes), em cooperação e articulação 
direta com vários outros atores sociais. Sem esforços conjuntos 
de acadêmicos e tais atores, a proposição dessa iniciativa não seria 
possível. Ademais, como se poderá constatar ao se examinar as 
características do projeto, visou-se intervir diretamente no meio 
social, utilizando-se dos saberes acadêmicos, para estruturar uma 
proposta com o objetivo de enfrentar uma demanda social de um 
grupo especialmente vulnerável e estigmatizado pelas mazelas da 
exclusão e desigualdade.

Dados de apresentação do projeto
O projeto apresentado à Organização Internacional para as 

Migrações intitula-se “Oportunidade para Recomeçar” e visou 
atender à população venezuelana, imigrante e refugiada, da cidade 
de Caxias do Sul. As ações foram planejadas para serem realizadas 
no período de 12 meses ( janeiro de 2021 a dezembro de 2021).

Os objetivos estabelecidos foram: (i) capacitar profissional-
mente 200 imigrantes; (ii) inserir 300 imigrantes no mercado de 
trabalho; (iii) fornecer aulas de Português para 100 imigrantes; 
(iv) garantir aulas de informática básica para 100 imigrantes; (v) 
consolidar o “Espaço Oportunidades” como local para a promoção 
permanente de cursos de capacitação profissional, informática 
básica e Português. O público-alvo era composto por pessoas com 
mais de 18 anos, sendo 150 homens e 150 mulheres. 

A execução do projeto foi pensada a partir de uma parceria 
entre o Instituto Anglicano Caxias do Sul e a Universidade de 
Caxias do Sul (UCS), por meio do NEPPPS-UCS. Essa parceria 
mostrou-se muito importante, pois, somente a partir da soma de 
esforços, tal iniciativa poderia ser viabilizada.

Cumpre destacar que, dentre os itens requeridos pela entida-
de financiadora, a apresentação dos parceiros implementadores é 
parte fundamental da proposta, uma vez que informações relevan-
tes sobre sua atuação e história podem ser evidenciadas.
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Proponentes do projeto 
O Instituto foi criado em 23 de novembro de 1997, sob a 

coordenação do Reverendo Aldo Quintão, e é considerado o braço 
social da comunidade da Catedral Anglicana de São Paulo. A sua 
missão é atender a qualquer pessoa em situação de vulnerabilidade, 
visando prioritariamente a um trabalho comunitário, por meio de 
seus projetos sociais. Desde 2018, o Instituto vem desenvolvendo 
atividades de caráter socioassistencial, no Município de Caxias do 
Sul (INSTITUTO ANGLICANO, 2021). 

A Casa de Acolhida Luiz Matias está incluída no fluxo da rede 
da Fundação de Assistência Social (FAS) do Município de Caxias 
do Sul e possui parceria com o Centro de Atendimento ao Migrante 
(CAM), recebendo apenas imigrantes e refugiados. A Casa oferece 
dormitórios, banho, alimentação, acompanhamento assistencial e 
acompanhamento psicológico. A sua sustentabilidade financeira 
está vinculada, principalmente, à captação de recursos com atores 
da sociedade civil, em especial, empresas e pessoas físicas. 

A Universidade de Caxias do Sul (UCS), por sua vez, é qua-
lificada como uma Instituição Comunitária de Educação Superior 
(ICES) e é mantida pela Fundação Universidade de Caxias do Sul 
(FUCS), entidade jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, 
ambas com sede e foro na cidade de Caxias do Sul, Estado do Rio 
Grande do Sul. A UCS surgiu e continua sendo mantida com o 
compromisso de diferentes segmentos da sociedade, que acredi-
tam na educação superior como fonte de desenvolvimento social 
(UNIVERSIDADE DE CAXIAS DO SUL, 2017).

A participação da UCS no projeto “Oportunidade para 
Recomeçar” ocorre, como mencionado, por meio do NEPPPS, 
que integra sua rede de Núcleos de Inovação e Desenvolvimento 
(NIDs). Caracteriza-se por ter um grupo de professores, pesquisa-
dores, estudantes de graduação e de pós-graduação da UCS, bem 
como de outras Instituições de Ensino Superior (IES) e profissio-
nais do campo das políticas públicas e sociais (UNIVERSIDADE 
DE CAXIAS DO SUL, 2021).
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A articulação entre atividades de pesquisa, ensino e extensão 
(atividades fins das IES), de forma interdisciplinar e interinstitucio-
nal, e destas com a comunidade (entidades prestadoras de serviços) 
é um aspecto essencial do NEPPPS, visto que viabiliza, de modo 
concreto e permanente, a interação universidade e sociedade.

A produção científica de conhecimentos, por meio de pes-
quisa aplicada, elemento norteador do NEPPPS, permite dialogar 
de forma muito próxima com as entidades prestadoras de serviços 
sociais, reconhecendo, por intermédio de diagnósticos sociais, 
necessidades e demandas e, conjuntamente, com estas entidades, 
encontrar alternativas a partir de atividades de ensino e extensão 
(UNIVERSIDADE DE CAXIAS DO SUL, 2021).

Descrição do/da problema/demanda
Caxias do Sul é a segunda maior cidade do Estado do Rio 

Grande do Sul (RS) e o segundo maior polo metalomecânico do 
Brasil (CASAGRANDE, 2021). Essas características servem de 
atrativos a imigrantes e refugiados venezuelanos que chegam ao 
município, em busca de emprego e renda. Outro fator importante é 
a intensificação da interiorização de venezuelanos promovida pela 
Operação Acolhida. De acordo com o relatório dessa Operação, refe-
rente ao mês dezembro de 2020, o RS recebeu, até aquela data, 6.271 
venezuelanos. Os únicos estados que receberam mais imigrantes 
foram São Paulo e Paraná, com 7.580 e 7.456 (SUBCOMITÊ 
FEDERAL PARA INTERIORIZAÇÃO – DESLOCAMENTOS 
ASSISTIDOS DE VENEZUELANOS, 2021).

É relevante salientar que o Município de Caxias do Sul recebe 
imigrantes originalmente direcionados a outras cidades. Os moti-
vos que os levam a se deslocar dentro do estado são variados, porém 
a busca por melhores oportunidades de trabalho é determinante. 
Contudo, muitos migrantes não possuem as qualificações exigidas 
pelas empresas e não conhecem os meios mais eficientes para in-
gressar no mercado de trabalho, permanecendo desempregados 
(ANTONELLO, 2021).

A falta de renda gera um grave problema social, uma vez 
que muitos migrantes chegam à região com sua família (incluídos 
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crianças e idosos) e, ao se depararem com o desemprego, tornam-se 
ainda mais vulneráveis. Por necessidade, muitas vezes, esses su-
jeitos acabam nas ruas pedindo dinheiro. Isso os expõe a diversas 
expressões da violência urbana (VALIENTE, 2021).

Dentre as dificuldades mais comuns para sua inserção no 
mercado de trabalho, pode-se citar a falta de conhecimento da 
Língua Portuguesa e noções básicas de Informática. Ambas as 
competências são indispensáveis para o exercício das atividades 
profissionais que os migrantes pretendam desenvolver e para sua 
inserção no mercado de trabalho formal. 

Apesar de a cidade ser conhecida como uma “terra de oportu-
nidades”, é fundamental que aqueles que estão em busca de emprego 
preencham os requisitos exigidos pelas empresas. Portanto, consi-
derando que grande parte das vagas de emprego são ofertadas pelo 
setor metalomecânico, a qualificação dos migrantes nessa área é 
um meio promissor para se promover a empregabilidade.

É preciso destacar, porém, que, com a pandemia Covid-19, o 
desemprego e a insegurança financeira no município aumentaram. 
Em estudo publicado pela UCS, com apoio da prefeitura de Caxias 
do Sul, constatou-se que, diante da crise econômica causada pelo 
vírus, as pessoas em geral apresentaram uma tendência no sentido 
de comprar apenas o necessário. Estimou-se que o comércio da 
cidade, em 2020, deixou de faturar aproximadamente R$ 3,6 mi-
lhões por dia, o que implica uma redução de 58% do faturamento 
(UNIVERSIDADE DE CAXIAS DO SUL, 2020, p. 5).

Consequentemente, as vulnerabilidades que já eram pre-
sentes em um cenário pré-pandêmico foram potencializadas. O 
desemprego, somado às restrições sanitárias e à precariedade das 
condições dos imigrantes, tornou ainda mais necessária a elabora-
ção de estratégias de inclusão social e econômica dessa população.

A proposta do projeto
O projeto “Oportunidade para Recomeçar” é uma inicia-

tiva que buscava consolidar um espaço voltado à permanente 
capacitação profissional de migrantes venezuelanos. Como dito 
anteriormente, ele foi delineado para ser desenvolvido na Casa de 
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Acolhida Luiz Matias: único local que acolhe, em caráter exclusivo, 
imigrantes em situação de vulnerabilidade na cidade de Caxias do 
Sul. 

A implementação foi planificada em três etapas: (i) qualifi-
cação e aprimoramento da infraestrutura da Casa; (ii) realização 
de cursos de capacitação e qualificação para inserção no mercado 
de trabalho; e (iii) ações voltadas ao direcionamento e à inserção 
dos migrantes no mercado de trabalho. Na terceira etapa, os mi-
grantes seriam encaminhados a empresas parceiras e agências de 
emprego parceiras do projeto, a fim de auxiliá-los no processo de 
“empregabilidade”. 

O projeto visou realizar cursos de Língua Portuguesa, 
Informática, Lid e Metrologia e curso de Operador de Empilhadeira. 
Após reunião com as agências de empregos e empresas que se 
disponibilizaram a fazer parte dessa parceria, verificou-se que o 
curso de Lid e Metrologia é considerado um curso básico para a 
empregabilidade no setor metalomecânico. Sem essa formação, 
dificilmente há a contratação por parte das empresas. A oferta do 
curso de Operador de Empilhadeira também decorreu de entre-
vistas preliminares feitas com parceiros do projeto, que relataram 
a demanda por profissionais capacitados para a utilização desse 
equipamento. Com a implementação do projeto, pretendeu-se 
capacitar um número mínimo de 200 venezuelanos e empregar, no 
mínimo, 300. A meta de “empregabilidade” traçada era maior em 
relação ao número de capacitados, pois, na terceira etapa, objeti-
vou-se alcançar um número maior de pessoas do que o limite das 
capacitações, não se restringindo às oportunidades ligadas às áreas 
de capacitação. Visou-se, assim, promover a “empregabilidade” 
desses sujeitos e estruturar um espaço capaz de realizar atividades 
de formação profissional de forma permanente.

A participação do NEPPPS-UCS foi planejada para todas 
as etapas de sua realização, auxiliando e orientando o processo. 
Ademais, também conduziu a elaboração da proposta em diálogo 
com o Instituto Anglicano, de modo a buscar atender às demandas 
apresentadas.
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Descrição da metodologia
Grande parte dos venezuelanos que chegam a Caxias do Sul 

e que não possuem renda, moradia e amparo familiar – fatores 
agravados pelo desemprego e pela falta de perspectivas no con-
texto da pandemia Covid-19 – dirige-se à Casa de Acolhida Luiz 
Matias. O projeto é uma iniciativa que visa consolidar o “Espaço 
Oportunidades”, caracterizado pela dedicação em promover 
capacitações profissionais direcionadas à população imigrante e 
refugiada. Ademais, nesse espaço, essas pessoas poderiam aces-
sar seus e-mails; verificar de forma virtual os procedimentos de 
regularização migratória; contatar a familiares e atender às suas 
necessidades relacionadas ao uso de tecnologias digitais. 

A execução da primeira etapa do projeto (qualificação e 
aprimoramento da infraestrutura da Casa) demandaria reformas 
no espaço físico, visando aprimorar o local para a aquisição de 
equipamentos e materiais necessários ao oferecimento dos cursos. 

Na segunda etapa (realização de cursos de capacitação e 
qualificação para inserção no mercado de trabalho), planejou-se 
a realização dos já mencionados cursos. Cumpre destacar, ainda, 
a especial relevância do curso de Lid e Metrologia, uma vez que 
representa um importante meio de acesso ao setor metalomecâ-
nico da região. O curso tinha como objetivo promover o exercício 
de competências básicas para o público que pretende trabalhar na 
indústria metalomecânica, introduzindo a leitura e a interpretação 
de desenho técnico, assim como o uso de instrumentos para execu-
tar medições precisas, de modo a garantir pré-requisitos exigidos 
pelas empresas. 

Salienta-se que os cursos de informática básica e de Português 
ocorreriam de forma contínua e em fluxo permanente, durante 
o período de execução do projeto. Os migrantes que desejassem 
participar poderiam se inscrever a qualquer momento ao longo 
do ano. As capacitações profissionais, porém, demandariam outra 
dinâmica. As turmas foram planejadas para serem constituídas por 
grupos de 20 pessoas e seguiriam a programação teórica e prática 
estabelecida pela instituição de ensino prestadora do serviço de 
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capacitação. Portanto, tais cursos não comportam um fluxo contí-
nuo de novos alunos, por isso, as vagas deveriam ser divulgadas em 
tempo hábil para os candidatos apresentarem interesse e inscreve-
rem-se nas modalidades oferecidas. 

Na terceira etapa (ações voltadas ao direcionamento e à inser-
ção no mercado de trabalho), os migrantes seriam encaminhados 
a agências de emprego parceiras do projeto, a fim de auxiliá-los no 
processo de “empregabilidade”, e às empresas parceiras que já teriam 
manifestado interesse em apoiar a iniciativa, como as empresas 
Randon e Marcopolo. Posteriormente, a partir da aprovação do 
projeto, ainda seriam acionados outros potenciais apoiadores, que 
apresentassem interesse na contratação de venezuelanos, visando 
à “potencialização” do grau de “empregabilidade” resultante do 
projeto. 

Parcerias e coordenação
O projeto foi estruturado para ser coordenado pelo Instituto 

Anglicano, responsável pela Casa de Acolhida Luiz Matias, sendo, 
porém, assessorado tecnicamente pelo Núcleo de Estudos e 
Pesquisas em Políticas Públicas e Sociais da Universidade de Caxias 
do Sul, em todas as etapas de execução e prestação de contas do 
projeto. Outros parceiros do Instituto seriam:

1.  Marcopolo S.A.: é uma empresa multinacional brasileira 
fabricante de carrocerias de ônibus, com sede em Caxias 
do Sul. É responsável por quase metade da produção na-
cional, sendo a maior encarroçadora da América Latina e 
a terceira maior do Planeta (MARCOPOLO S.A., 2022);

2.  Randon S.A.: as empresas Randon são um conglomerado 
de nove companhias, com sede em Caxias do Sul, do setor 
de soluções para o transporte. Junto com a Marcopolo, 
é uma das maiores empresas do ramo, em nível nacional 
(EMPRESAS RANDON, 2022);

3.  Concisa – Gestão de Pessoas: agência de empregos 
com sede em Caxias do Sul (CONCISA GESTÃO DE 
PESSOAS, 2022);
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4.  Conexão RH: agência de empregos com sede em Caxias 
do Sul (CONEXÃO RH, 2022);

5.  Futuro Recursos Humanos: agência de empregos com sede 
em Caxias do Sul (FUTURO RECURSOS HUMANOS, 
2022).

O papel das agências de emprego seria direcionar os migrantes 
de forma prioritária para as vagas de trabalho, no setor metalome-
cânico em Caxias do Sul e na região, enquanto as empresas Randon 
S.A. e Marcopolo poderiam fazer a contratação direta dos migran-
tes formados nas capacitações realizadas. 

Método de monitoramento e avaliação
Duas diretrizes principais foram delineadas para avaliar e 

monitorar o projeto: (i) a avaliação seria viabilizada pelo índice de 
empregabilidade e pelo número de pessoas atendidas; (ii) já o mo-
nitoramento, visando aprimorar a gestão, aferiria em que medida 
os cursos e encaminhamentos inseririam efetivamente os benefi-
ciários no mercado de trabalho e, especialmente, acompanharia 
a permanência destes nos locais de trabalho, a fim de identificar 
dificuldades, para, caso ocorressem, fossem tomadas as medidas 
necessárias de forma rápida.

Considerando o objetivo do projeto, o índice de emprega-
bilidade foi determinado em duas variáveis: média de imigrantes 
inseridos no mercado de trabalho (MII), que decorre do número 
total de capacitados em relação ao número de trabalhadores ad-
mitidos em contrato de experiência. Além da média de imigrantes 
contratados (MIC), procedente do total de imigrantes admitidos 
em relação ao total de imigrantes contratados por tempo indeter-
minado, ou seja, que passaram pelo período de experiência. 

O monitoramento foi planejado em três momentos princi-
pais: (i) consolidação do espaço; (ii) participação e engajamento 
nos cursos de capacitação; (iii) encaminhamento e contratação dos 
migrantes venenzuelanos.

A consolidação do espaço pauta a redução das deficiências 
estruturais da Casa, além da aquisição de equipamentos e mobí-
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lias que viabilizem a acolhida e capacitação dos venezuelanos. O 
engajamento nos cursos é monitorado pelo número de inscritos, 
pela frequência nas aulas e pela quantidade total de imigrantes 
capacitados em cada um dos módulos. Por fim, o monitoramento 
do encaminhamento e das contratações dos imigrantes ocorre pela 
análise do: (i) número de imigrantes direcionados aos parceiros; (ii) 
número de imigrantes contratados, em caráter de experiência, após 
os encaminhamentos; (iii) número de imigrantes contratados por 
tempo indeterminado, após passarem pelo período de experiência. 
Ainda, importa saber os motivos das eventuais demissões com o 
escopo de reformular os currículos para o fortalecimento dessas 
competências.

O monitoramento e a avaliação foram planejados para serem 
realizados pelo coordenador e técnico administrativo, que teriam 
a responsabilidade de coletar os dados necessários para esses pro-
cedimentos. A elaboração de relatórios periódicos e a avaliação 
deveriam dar conta de um apanhado crítico de informações, em 
vias de compreender como os processos realizados condicionaram 
os resultados aferidos. 

Plano de trabalho e outros fatores 
organizacionais

Uma vez que o presente texto objetiva servir também a fins 
didáticos, torna-se importante expor o plano de trabalho elaborado 
para a implementação do projeto, bem como os demais fatores re-
levantes à compreensão dos desdobramentos efetivos da proposta 
apresentada. Diante disso, a seguir são expostos os seguintes itens: 
(i) equipe realizadora; (ii) cronograma de atividades.

Equipe realizadora: a definição da equipe responsável pela 
realização do projeto e por sua organização foi pensada de modo 
a contemplar as demandas ligadas à sua execução. Como equipe, 
compreende-se apenas as pessoas responsáveis pela gestão, presta-
ção de contas e demais encargos operacionais do projeto. Portanto, 
não estão incluídas na equipe as pessoas responsáveis por ministrar 
os cursos ofertados ou aquelas contratadas para realizar as reformas 
e instalações previstas na constituição do “Espaço Oportunidades”. 
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Esses profissionais foram considerados, para fins de segregação de 
custos, como prestadores de serviço. Assim, integrariam a equipe: 
(i) um(a) coordenador(a) administrativo(a); (ii) um(a) assistente 
administrativo(a); e (iii) um(a) assistente social.

O outro fator de mais relevância para a compreensão da 
dinâmica do projeto e sua visualização em termos operacionais é 
a apresentação do seu cronograma de atividades. Conforme mencio-
nado, sua execução ocorreria ao longo de 12 meses, tendo início 
no mês de janeiro de 2021 e sendo finalizado no mês de dezembro 
desse ano.

Assim, sua realização iniciaria com a implementação do 
“Espaço Oportunidades”, o que implicaria reformas estruturais 
da casa, aquisição de materiais e equipamentos, bem como a es-
truturação administrativa para as fases seguintes. Essa ação seria 
realizada ao longo dos meses de janeiro e fevereiro.

Em um segundo momento, já com o ambiente devidamente 
preparado, iniciar-se-iam os cursos de fluxo contínuo de Português 
e informática básica, os quais aconteceriam de março a dezembro.

Em terceiro lugar, de março a setembro, foi prevista a rea-
lização dos cursos de qualificação profissional Lid e Metrologia. 
Nos meses seguintes, de outubro a dezembro, o curso de Operador 
de Empilhadeira. Ambos os cursos possuíam um cronograma de 
estudos com a duração de um mês, de modo que as turmas não 
poderiam coincidir com o uso do espaço, em razão das necessida-
des próprias de cada formação. Dessa forma, planejou-se formar 
sete turmas de Lid e Metrologia e três turmas de Operador de 
Empilhadeira.

Concomitantemente a todas as fases indicadas, mesmo antes 
da consolidação do “Espaço Oportunidades”, seriam realizados os 
direcionamentos e o monitoramento dos imigrantes para os par-
ceiros (agências de emprego e empresas), visando sua inserção no 
mercado de trabalho. Portanto, de janeiro a dezembro de 2021, a 
equipe estaria engajada na “empregabilidade” do público-alvo do 
projeto, articulando-se para, com as demais ações, potencializar os 
resultados. 
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Outros itens não listados e abordados neste artigo também 
foram relevantes para a construção do projeto e demandaram um 
significativo empenho da equipe responsável pela elaboração da 
proposta. A sua não menção decorre de uma opção expositiva que 
visa atender a fins didáticos. No entanto, para que esse objetivo 
também seja alcançado, é preciso destacar a importância desses 
itens.

Os referidos itens relacionam-se com diferentes níveis da 
execução da proposta, mas todos compartilham a necessidade de 
antecipação, orçamento e planejamento. Em outras palavras, tais 
itens requerem o processo de planejamento orçamentário e exame 
de custos da proposta. Mais especificamente, pode-se citar a elabo-
ração dos orçamentos da reforma estrutural da Casa de Acolhida, 
incluídos os materiais e a mão de obra; a definição e o orçamento 
dos equipamentos eletrônicos, a mobília e materiais necessários 
para a realização do projeto; a definição da remuneração dos pro-
fissionais contratados para gerir o projeto, dentre outros. 

Para tanto, foram realizadas várias conversas minuciosas 
entre o Instituto Anglicano e o NEPPPS-UCS, com o intuito de 
prever todas as demandas do projeto. Assim, foi preciso realizar um 
levantamento de custos com fornecedores e prestadores de serviço, 
bem como entender as necessidades materiais para a implemen-
tação da proposta. Os cursos de Lid e Metrologia e Operador de 
Empilhadeira, por exemplo, exigem materiais e abordagens dife-
rentes. Somente após dialogar com empresas prestadoras desses 
serviços foi possível incluí-los e organizar esses cursos na macro-
proposta do projeto.

Considerações finais
A valorização das ações de inserção social no processo de 

avaliação dos programas de pós-graduação stricto sensu representa 
um avanço na perspectiva de criação de um contexto de maior 
intervenção social dos PPGs. Nas diversas áreas do conhecimento, 
pesquisadores desenvolvem investigações que possuem o potencial 
de atender a demandas locais, regionais e, em alguns casos, mesmo 
nacionais. 
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Com o fortalecimento dessa cultura, em que a academia 
assume papel de mais proatividade na sociedade, não apenas 
formando profissionais de qualidade, mas também intervindo 
diretamente em problemas sociais concretos e utilizando-se dessas 
ações no processo formativo de seus acadêmicos, será possível gerar 
impactos muito positivos. Com essa postura, torna-se fundamen-
tal, ao longo do tempo, a criação e o fortalecimento de relações 
entre as instituições de ensino, agentes da sociedade civil, o estado 
e mesmo com organizações internacionais – como a OIM, no caso 
em análise. A indução à ação, por meio da incorporação do quesito 
“inserção social” nos processos de avaliação da Capes, é uma forma 
profícua e muito pertinente para a realidade brasileira, marcada 
por grande desigualdade e exclusão.

O projeto “Oportunidade para Recomeçar”, apesar de ter sido 
submetido e pré-aprovado pela Organização Internacional para as 
Migrações, não pôde ser executado em 2021. Em razão de outras 
demandas da instituição que o abrigaria (Instituto Anglicano), e 
algumas condicionantes relacionadas a reformas prévias da estru-
tura da Casa de Acolhida Luiz Matias, o projeto teve que ser adiado 
e aguarda por outra oportunidade para sua implementação.

Entretanto, a mobilização de professores e discentes inte-
grantes do NEPPPS-UCS possibilitou a aproximação de algumas 
das instâncias de investigação da Universidade de Caxias do Sul 
com o Instituto Anglicano e outras organizações da sociedade 
civil. Essa aproximação é especialmente relevante no momento 
vivenciado, em que a pandemia Covid-19 tem aumentado ainda 
mais as vulnerabilidades da população imigrante. Assim, espera-se 
que a exposição das linhas gerais do projeto “Oportunidade para 
Recomeçar” possa contribuir para que acadêmicos encontrem sub-
sídios e se interessem por ações de impacto social, somando esforços 
na busca da superação de dificuldades presentes na sociedade.
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O trabalho do psicólogo 
no CRAS e os desafios da 

pandemia

Nathália Mussatto Rizzon
Cláudia Alquati Bisol

Introdução
A regulamentação da profissão de psicólogo, no Brasil, acon-

teceu em 1962 e, nas décadas que se seguiram, a ênfase do trabalho 
do psicólogo esteve associada à prática liberal em consultório, 
sendo voltada principalmente a um atendimento curativo e indi-
vidual, com acesso reservado para as camadas mais abastadas da 
população (YAMAMOTO; OLIVEIRA, 2010).

No entanto, este cenário foi aos poucos se modificando e, a 
partir da década de 70, devido à crise econômica enfrentada nesse 
período e a consequente redução do número de pacientes nos 
consultórios, a ênfase na prática liberal começou a ser repensada, 
contribuindo para a inserção do psicólogo, em outros campos de 
atuação. Na década de 80 os movimentos populares, que haviam 
perdido lugar como consequência do período da ditadura civil-mi-
litar que se instaurou no Brasil, na década de 60, voltaram a ganhar 
expansão, e o País caminhou na direção do restabelecimento de 
um governo democrático. Os psicólogos também passaram a se 
inserir nos movimentos sociais de saúde e da luta antimanicomial 
(YAMAMOTO, 2007; YAMAMOTO; OLIVEIRA, 2010).

Esses movimentos sociais contribuíram para a emergência 
do texto da Constituição da República Federativa do Brasil, em 
1988. A partir da nova Constituição, os direitos sociais passam a 
ser entendidos como responsabilidade do Estado e garantia fun-
damental para todos os cidadãos (YAMAMOTO; OLIVEIRA, 
2010). A assistência social, que compõe, juntamente com a saúde e 
a previdência, a chamada seguridade social, passou a figurar como 
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um direito, garantido a todo cidadão que dela necessitar, sem a 
prerrogativa de qualquer tipo de contribuição (BRASIL, 2017).

É a partir desse contexto de garantia de direitos que, em 1993, 
foi sancionada a Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS – Lei 
n. 8.742, 1993) que visa organizar a política de assistência social, 
assim como apresentar suas definições e objetivos. Em 2004, foi 
aprovada a Política Nacional de Assistência Social (PNAS) e, em 
2005, foi criado o Sistema Único de Assistência Social (SUAS), 
posteriormente regulamentado pela Lei n.12.453, de 6 de julho de 
2011. Trata-se de um sistema que abrange todo o território nacio-
nal e cuja gestão acontece de forma descentralizada e participativa 
(BRASIL, 2011a). 

A importância da política de assistência social, entendida 
enquanto um direito da população, é destacada por autores como 
Koelzer, Backes e Zanella: 

A atual política de assistência social do país pode 
ser considerada uma conquista no que diz respei-
to à seguridade social. Seu caráter não contributivo 
e a existência de um sistema único, em tese, possi-
bilitam que suas ações promovam cidadania e dig-
nidade a milhões de pessoas em situação de risco e 
vulnerabilidade social (2014, p. 137).

O SUAS divide a proteção social em dois níveis de com-
plexidade, que são a proteção social básica e a proteção social 
especial. A proteção social básica tem como objetivo o fortaleci-
mento dos vínculos e a prevenção de riscos por meio do acesso a 
direitos. A proteção social-especial, que se divide em média e alta 
complexidade, atua nas situações em que já estão presentes riscos 
ou violações (CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL (CNAS), 2009).

A proteção social básica tem como principal unidade o Centro 
de Referência de Assistência Social (CRAS), que comumente é o 
primeiro local de acesso dos usuários à política de assistência. Esses 
centros têm sua localização no território, assegurando a proximi-
dade com os usuários (BRASIL, 2009). 
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A partir da Norma Operacional Básica de Recursos Humanos 
(NOB-RH/SUAS – BRASIL, 2011b), que regulamenta a composi-
ção das equipes de trabalho do SUAS, o psicólogo passou a compor, 
de maneira obrigatória, o quadro funcional do CRAS e das demais 
unidades da assistência social. Dados do Censo SUAS 2019 mos-
tram que o Brasil conta, hoje, com 10.692 psicólogos atuando nos 
8.357 CRAS distribuídos por todo o País (BRASIL, 2020a).

De acordo com Macedo et al. (2011), a entrada do psicólogo 
nas políticas públicas, dentre elas a de assistência social, contribuiu 
para a expansão da profissão pelo País. Entretanto, a consolidação 
da psicologia enquanto uma das profissões que faz parte das equipes 
do SUAS leva a uma mudança no contexto de atuação profissional, 
já que o fazer dentro da política de assistência se diferencia daquele 
do consultório, principal prática do psicólogo, no início da profissão 
no país (YAMAMOTO; OLIVEIRA, 2010). 

Dessa forma, é necessário que sejam criados novos conheci-
mentos que deem sustentação ao fazer da psicologia nessa política 
pública, que requer um olhar não apenas para o indivíduo, mas 
também para o território, além de outros aspectos da realidade 
social na qual o sujeito está inserido (YAMAMOTO; OLIVEIRA, 
2010; LEÃO; OLIVEIRA; CARVALHO, 2014). 

Apesar de a inserção da psicologia no SUAS já não ser um 
fato tão novo, as práticas do psicólogo nesse contexto estão em 
construção e continuam sendo objeto de discussão (CORDEIRO, 
2018). Um dos questionamentos feitos diz respeito às atribuições 
do psicólogo, já que as orientações técnicas não diferenciam seu 
fazer daquele dos outros técnicos de nível superior, que atuam nas 
equipes do SUAS. Nesse sentido, Cordeiro refere que, 

talvez, essa falta de clareza seja, também, uma de-
corrência da proposta interdisciplinar que orienta 
o trabalho no SUAS. Afinal, nela, a questão central 
não é quem faz o quê, mas o que deve ser feito. [...] 
Intervir na fome ou no sofrimento não são funções 
privativas de nenhuma categoria profissional (2018, 
p. 170).
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Costa e Cardoso (2010, p. 227) destacam que a potência da 
psicologia e o que a diferencia dos demais profissionais está em, 
além de atender às demandas concretas que trazem os usuários ao 
serviço, poder dar espaço para as demandas subjetivas. Nas palavras 
das autoras, “é preciso, sim, atender às emergências, mas, também, 
valorizar os aspectos subjetivos e intersubjetivos dessas pessoas. 
À Psicologia cabe uma intervenção que dê voz a essas dimensões”. 
Outro ponto destacado é a necessidade de se pensar uma formação 
em psicologia, que dialogue com a atuação na política de assistência 
social, de modo a diminuir as lacunas existentes entre o que é visto 
na graduação e a prática do trabalho no SUAS (CORDEIRO, 2018; 
LEÃO; OLIVEIRA; CARVALHO, 2014).

O início da pandemia Covid-19, no ano de 2020, trouxe 
mudanças ao cotidiano do trabalho no SUAS, em especial aos 
CRAS. Essas mudanças tiveram impacto na atuação do psicólogo 
na assistência social, intensificando as inquietações que ainda 
estão presentes sobre a prática e as atribuições do psicólogo nesse 
contexto. Além disso, tornaram o trabalho ainda mais desafiador 
para esse profissional, tendo em vista que sua inserção no SUAS 
ainda está em processo de construção. Frente a isso, esse capítulo 
tem como objetivo refletir sobre o trabalho do psicólogo no CRAS e 
os desafios decorrentes da pandemia Covid-19. Dessa forma, serão 
apresentadas as principais atribuições do psicólogo na proteção 
social básica para, posteriormente, traçar um paralelo com as ati-
vidades realizadas no contexto de pandemia, expressas pelos dados 
de um município de grande porte.

A proteção social básica do SUAS
Como já destacado anteriormente, o SUAS divide-se em dois 

níveis de proteção, a básica e a especial. Nesse momento, serão 
apresentados os serviços que compõem o CRAS, já que esse centro 
é a unidade de referência da proteção social básica. O psicólogo, 
enquanto técnico de nível superior do CRAS, é responsável pelo 
planejamento e a execução do Serviço de Proteção e Atendimento 
Integral à Família (PAIF), acompanhamento e orientação técnica 
dos Serviços de Proteção Social Básica no Domicílio e o Serviço 
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de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV), além do 
atendimento às famílias (BRASIL, 2009). Dessa forma, conhecer 
esses serviços implica compreender as atribuições do psicólogo no 
cotidiano do CRAS, podendo perceber quais foram as mudanças 
decorrentes da pandemia Covid-19. De acordo com a Tipificação 
Nacional dos Serviços Socioassistenciais (CNAS, 2009), são três os 
principais serviços a serem oferecidos pela proteção social básica, 
a saber: o PAIF, o SCFV e o Serviço de Proteção Social Básica no 
domicílio para pessoas com deficiência e idosas. 

O PAIF é entendido como o principal serviço desse nível de 
proteção, sendo obrigatória e exclusiva sua oferta no CRAS. Trata-
se de um serviço continuado a ser realizado com as famílias em 
situação de vulnerabilidade e tem os seguintes objetivos:

– Fortalecer a função protetiva da família, contri-
buindo na melhoria da sua qualidade de vida; 
– Prevenir a ruptura dos vínculos familiares e co-
munitários, possibilitando a superação de situações 
de fragilidade social vivenciadas; 
– Promover aquisições sociais e materiais às famí-
lias, potencializando o protagonismo e a autonomia 
das famílias e comunidades;
– Promover acessos a benefícios, programas de 
transferência de renda e serviços socioassistenciais, 
contribuindo para a inserção das famílias na rede 
de proteção social de assistência social; 
– Promover acesso aos demais serviços setoriais, 
contribuindo para o usufruto de direitos; 
– Apoiar famílias que possuem, dentre seus mem-
bros, indivíduos que necessitam de cuidados, por 
meio da promoção de espaços coletivos de escuta e 
troca de vivências familiares (BRASIL, 2009, p. 6).

Com base nesses objetivos, as Orientações Técnicas (BRASIL, 
2012) definem as atividades a serem realizadas no PAIF, principal 
serviço do CRAS. Devido à importância do PAIF para a proteção 
social básica, as atividades que serão descritas a seguir constituem 
as principais tarefas a serem realizadas pelos psicólogos que atuam 
nesse contexto. A primeira delas, a acolhida, corresponde ao pri-
meiro acesso das famílias ao serviço, em que são identificadas as 
demandas trazidas pelos usuários e são apresentados o CRAS e os 



122

demais serviços que podem ser acessados pela família. A acolhi-
da pode acontecer de forma individual ou grupal. Silva, Pereira e 
Tavares (2018) relatam a experiência de extensão universitária em 
um CRAS, na qual acompanharam as atividades realizadas pelos 
técnicos de nível superior desse local, dentre os quais o psicólogo, 
e referem dificuldades que podem ser encontradas na acolhida, 
momento do primeiro contato do usuário com o CRAS, que des-
crevem da seguinte maneira

As cadeiras ficavam enfileiradas como em uma sala 
de aula, o técnico que conduzia o acolhimento fa-
lava sem pausa dos vários benefícios que o CRAS 
podia oferecer, usando jargões e palavras muito di-
fíceis de compreender, por se tratarem de termos 
muito específicos [...] (Relato do Diário de Campo, 
p.117).

A partir dessa experiência, os autores fazem reflexões sobre 
essa prática que, na sua percepção e no contexto na qual foi ob-
servada, trata-se mais de apresentação dos serviços do que de fato 
acolhida dos usuários. Relatam, também, a percepção de que os 
profissionais desejavam que aquele momento coletivo se encerrasse 
rapidamente, a fim de poderem realizar outras tarefas, revelando a 
sobrecarga de trabalho frequentemente associada a esses espaços. 

Já as oficinas com famílias caracterizam-se como encontros 
de reflexão sobre um tema previamente determinado (BRASIL, 
2012). Um exemplo de oficina realizada no CRAS é descrito no 
artigo de Moreira e Patelli (2019). A oficina teve como participan-
tes pessoas transexuais e teve como demanda inicial a modificação 
do nome no registro civil dos participantes. A experiência reforça 
o potencial do trabalho em grupo, assim como a necessidade de re-
conhecer os usuários da assistência social enquanto sujeitos ativos 
que possuem autonomia para participar da construção das práticas 
realizadas no CRAS. 

Outras atividades do PAIF envolvem ações comunitárias, que 
são ações coletivas que buscam: mobilizar um número maior de fa-
mílias; promover o fortalecimento dos vínculos comunitários, que 
podem acontecer por meio de palestras e de outros tipos de even-
tos, e ações particularizadas, que se caracterizam pelo atendimento 
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individualizado à família ou a algum dos seus membros e que, de 
acordo com as orientações, deve ocorrer de forma extraordinária. 
E, por último, os encaminhamentos, que têm como objetivo o di-
recionamento da família para o acesso a outros serviços da rede 
socioassistencial ou a outras políticas públicas (BRASIL, 2012).

Quanto aos outros dois serviços a serem realizados nos CRAS, 
ambos atuam de forma articulada ao trabalho com as famílias rea-
lizado no PAIF. De acordo com a tipificação, o SCFV é um serviço 
realizado em grupos dividido conforme a faixa etária dos usuários 
e que tem como objetivo prevenir situações de risco e promover 
a convivência comunitária, atuando no sentido de fortalecer os 
vínculos. Já o Serviço de Proteção Social Básica no domicílio para 
pessoas com deficiência e idosas é destinado àqueles usuários que 
encontram dificuldades de acesso ao CRAS e visa garantir direitos 
e a prevenção de situações de risco e isolamento social, por meio de 
ações planejadas e contínuas (CNAS, 2009).

A política de assistência social na 
pandemia covid-19

No dia 11 de março de 2020, a Organização Mundial de Saúde 
(OMS) decretou que vivíamos uma pandemia a Covid-19, causada 
por um novo tipo de Coronavírus, que se espalhava pelo mundo. 
Nesse contexto, foram decretadas medidas de isolamento social 
como forma de diminuir o contágio da doença (ORGANIZAÇÃO 
PAN-AMERICANA DE SAÚDE [OPAS], 2020 ou 2021). 

Dentre os impactos da pandemia Covid-19 e das medidas de 
isolamento e distanciamento social, pode ser percebido um agra-
vamento da situação de vulnerabilidade econômica das famílias. O 
desemprego e os contratos de trabalho precarizados intensificaram 
o empobrecimento da população nesse período, além disso, as 
medidas tomadas pelo governo para minimizar os agravos cau-
sados pela pandemia, como é o caso do Auxílio Emergencial, não 
foram suficientes para conter a intensificação da situação. Como 
resultado, observou-se um aumento da demanda nos serviços da 
assistência social (CASTILHO; LEMOS, 2021; GOMES, 2021; 
DUARTE, 2022). 
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A alta demanda de usuários no CRAS é um desafio que já 
vem sendo destacado pelos estudos, mesmo antes da Covid-19 e 
que gera consequências diretas no trabalho dos psicólogos e demais 
profissionais que atuam nesse contexto. Koelzer, Backes e Zanella 
(2014), a partir de sua experiência de estágio supervisionado em 
psicologia, realizado em um CRAS, observaram que 

o grande número de famílias referenciadas em pro-
porção ao número de profissionais na equipe traz 
consequências para o serviço como um todo, o que 
foi possível constatar com o relato da intervenção 
realizada, refletindo-se na sobrecarga de trabalho, 
tempo reduzido nos atendimentos para que seja 
possível atender o maior número de usuários, fa-
zendo com que o acompanhamento das famílias 
não seja contínuo (2014, p.135).

Outro ponto a ser observado, no contexto da pandemia, diz 
respeito a quanto as desigualdades sociais impactam na probabili-
dade de os usuários seguirem as recomendações de cuidado e, dessa 
forma, prevenir-se contra a Covid-19. As dificuldades encontradas 
por algumas famílias para seguir as medidas sanitárias vão desde 
questões de higiene, em função da falta de recursos, assim como 
da impossibilidade de manter o isolamento, devido ao fato de não 
terem uma garantia de renda que lhes permita permanecer em casa 
em segurança. Nas palavras de Castilho e Lemos, 

esta realidade, em sua maior potência, indica que 
apesar da contaminação parecer atacar a todos/as, 
de fato, nada tem de democrática, na medida em 
que, é a classe trabalhadora que vivencia as piores 
condições de vida, trabalho, moradia, alimentação, 
saneamento, acesso à saúde e negação de outros di-
reitos sociais (2021, p. 270).

Nesse contexto de vulnerabilidade, a assistência social foi con-
siderada pelo Decreto n. 10.282, de 20 de março de 2020 (BRASIL, 
2020b), como uma atividade essencial, que teve o funcionamento 
resguardado nos momentos de isolamento social. Em março de 
2020, a Frente Nacional em Defesa do SUAS e da Seguridade Social 
lançou um informe no qual apresentava orientações a respeito da 
atuação da assistência social no período da Covid-19. No informe, 
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recomenda-se a suspensão das atividades coletivas, como grupos, 
oficinas e acolhidas, assim como a manutenção do distanciamen-
to necessário, quando realizados atendimentos presenciais, que 
devem ser reservados apenas para situações pontuais (FRENTE 
NACIONAL EM DEFESA DO SUAS E DA SEGURIDADE 
SOCIAL, 2020). 

Sobre as visitas domiciliares, a orientação foi para que ocor-
ressem apenas de forma ocasional (FRENTE NACIONAL EM 
DEFESA DO SUAS E DA SEGURIDADE SOCIAL, 2020). A 
visita domiciliar é um importante instrumento de trabalho no 
CRAS, já que, conforme destacam Beck Scott et al. (2019, p. 132), 
“além de auxiliar no conhecimento da realidade de vida da popu-
lação atendida, alguns participantes apontaram a visita domiciliar 
como facilitadora da compreensão do funcionamento familiar”.

Pode ser percebido que as restrições impostas pela pande-
mia afetaram diretamente a rotina de trabalho no CRAS. Uma 
das alterações diz respeito à realização de atividades grupais e 
demais atendimentos coletivos, uma das principais ferramentas de 
trabalho do psicólogo nesse contexto, que precisaram ser interrom-
pidos. Essa mudança impactou de forma significativa o trabalho 
do psicólogo no CRAS, já que a proteção social básica prioriza os 
atendimentos coletivos, como forma de fortalecer a convivência e 
os vínculos comunitários. Sobre os objetivos das atividades coleti-
vas, destaca-se: 

Tais estratégias coletivas contribuem para que os 
usuários e profissionais envolvidos possam iden-
tificar que alguns problemas tratados por uma fa-
mília podem ser muito semelhantes aos de outros 
núcleos familiares. Estas percepções podem contri-
buir para a formação de vínculos entre os usuários, 
propiciando o fortalecimento tanto de estratégias 
compartilhadas de resolução de conflitos quanto de 
troca de experiências (MARTINS; NAVARETTE; 
OLIVEIRA; IMBRIZI, 2019, p. 5).

Outra mudança na rotina de trabalho dos CRAS foi que, 
neste período de pandemia, ganharam espaço os atendimentos 
remotos, feitos por telefone ou utilizando-se de outras tecnologias 
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como videoconferências (FRENTE NACIONAL EM DEFESA 
DO SUAS E DA SEGURIDADE SOCIAL, 2020). O uso das tec-
nologias possibilitou que os usuários do CRAS pudessem continuar 
sendo atendidos, mesmo com as medidas de distanciamento social, 
necessárias para prevenir a contaminação. 

Entretanto, a prática dos atendimentos remotos também 
levanta reflexões sobre as possibilidades de acesso dos usuários a 
essas tecnologias. Duarte (2022) refere que as políticas públicas já 
vinham ampliando o uso de atendimentos remotos, processo que 
se intensificou com a pandemia. A autora traz exemplos de atendi-
mentos que se utilizam da internet e que têm feito parte das ações 
dos CRAS:

a proposição de ação sem advogado (Atermação 
Online) no site do Juizado Especial Federal para 
revisão de indeferimento do Auxílio Emergencial, 
nos casos em que é necessário acionar a justi-
ça; Contestação de indeferimento do Auxílio 
Emergencial no site da Dataprev ou via site/e-
-mail/whatsapp da Defensoria Pública da União; 
Cadastros e agendamentos online de data e horá-
rio para requisição de documentos pessoais nos 
sites das Centrais de Atendimento ao Cidadão; 
Cadastros e agendamentos online no site da Polícia 
Federal para retirada e regularização de documen-
tos de pessoas imigrantes; Cadastros, requerimentos 
de benefícios e outros serviços, e acompanhamen-
to de solicitações em andamento no site/Central 
135 do INSS; Cadastros, agendamentos de atendi-
mento remoto e efetuação do atendimento online 
no site/telefone da Defensoria Pública; Registros 
de Boletim de Ocorrência online no site da Polícia 
Civil; Encaminhamentos de e-mails para a Receita 
Federal para regularização do CPF, entre outras 
demandas menos recorrentes (DUARTE, 2022, p. 
190).

Porém, na contramão dessa inserção digital nos serviços e da 
facilidade que a tecnologia pode trazer para o cotidiano, encon-
tram-se aqueles usuários que não dispõem dos recursos necessários 
para participar dos atendimentos remotos ou, ainda, não sabem 
como operá-los. Dessa forma, o uso da tecnologia pode também 
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ser mais uma violação dos direitos dos usuários, já que exclui do 
fluxo de atendimentos aqueles que não têm acesso a celulares ou à 
internet (DUARTE, 2022). 

Faz-se também necessário pensar nas condições de trabalho 
ofertadas, para que os profissionais realizem os atendimentos de 
maneira remota, como a qualidade do acesso à internet e a disponi-
bilidade de maior número de linhas telefônicas.

Atividades dos CRAS durante o período 
da pandemia: análise de um município de 

grande porte
A seguir, apresentam-se as principais atividades executadas 

pelos CRAS, de um município de grande porte, localizado no 
Estado do Rio Grande do Sul, durante o período de pandemia, em 
2020. Para tanto, foram utilizados os dados do Censo SUAS 2020, 
disponibilizados pela Gestão SUAS do município a ser analisado. 
O Censo SUAS trata-se de um questionário, respondido anual-
mente, com o objetivo monitorar e avaliar os serviços da política de 
assistência social. Para fins deste capítulo, foram utilizados os ques-
tionários respondidos pelos CRAS do município, entre os meses de 
setembro e novembro de 2020, sendo as informações referentes ao 
ano do preenchimento. 

Em 2020, além das perguntas sobre a estrutura do serviço, 
sobre o PAIF, SCFV e a Proteção Social Básica no Domicílio, dentre 
outras, houve uma seção específica do questionário, composta por 
17 perguntas, que teve como objetivo coletar dados sobre o fun-
cionamento dos CRAS, durante o período da pandemia Covid-19, 
em 2020. Foram consideradas as atividades realizadas, a jornada de 
trabalho dos profissionais e o acesso a Equipamentos de Proteção 
Individual (EPIs). 

É importante destacar que, durante o ano de 2020, os profis-
sionais da assistência social não estavam vacinados, tendo em vista 
que, no Brasil, a vacinação contra a Covid-19 iniciou apenas em 
janeiro de 2021 (BRASIL, 2021). Além disso, os trabalhadores da 
assistência social não se encontravam entre o público prioritário 
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no Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra 
a Covid-19, lançado em 28 de abril de 2021 pelo governo federal 
(BRASIL, 2021).

Ressalta-se que, de acordo com a PNAS, municípios de grande 
porte são aqueles que possuem entre 101.000 até 900.000 mil 
habitantes e devem contar com, no mínimo, quatro CRAS, cada 
um com até 5.000 famílias referenciadas. O município analisado 
possui, na sua rede de proteção social básica, seis CRAS, divididos 
por territórios (centro, norte, sul, leste, oeste e sudeste), todos eles 
com até 5.000 famílias referenciadas, de acordo com os dados do 
Censo SUAS 2020.

O Quadro 1 foi elaborado com base nas perguntas 51.0 até 
51.10 do Censo SUAS 2020, que são específicas sobre o funcio-
namento de cada CRAS, durante o primeiro ano da pandemia 
Covid-19. Nessas perguntas, os locais foram chamados a identificar 
a frequência com que desenvolveram cada uma das atividades 
descritas. As atividades que fazem parte do eixo de trabalho dos psi-
cólogos nesse contexto são: atendimento presencial ao público em 
geral, atendimentos presenciais agendados, atendimento/acompa-
nhamento do público prioritário, atendimento das demandas dos 
benefícios eventuais, teleatendimento por telefone e aplicativos de 
videoconferência, atividades coletivas e visitas domiciliares. 

O Quadro 1 mostra a realização das atividades por CRAS, 
utilizando-se dos marcadores de frequência: sempre, na maior parte 
do tempo; às vezes, na menor parte do tempo e nunca.

Quadro 1 – Atividades realizadas pelos CRAS durante 2020

ATIVIDADES CRAS 1 CRAS 2 CRAS 3 CRAS 4 CRAS 5 CRAS 6

Atendimento 
presencial ao 
público em geral

Sempre

Na 
maior 
parte do 
tempo

Na 
maior 
parte do 
tempo

Sempre Sempre

Na 
menor 
parte do 
tempo

Apenas 
atendimentos 
presenciais 
agendados

Na 
maior 
parte do 
tempo

Sempre Sempre

Na 
maior 
parte do 
tempo

Na 
maior 
parte do 
tempo

Sempre
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Atendimento/
acompanha-
mento apenas 
para público 
prioritário

Nunca Nunca Nunca Nunca Às vezes Nunca

Atendimento 
das demandas 
de benefícios 
eventuais

Sempre Sempre Sempre

Na 
maior 
parte do 
tempo

Sempre Sempre

Atendimento 
das demandas 
do Cadastro 
Único

Sempre

Na 
menor 
parte do 
tempo

Sempre

Na 
maior 
parte do 
tempo

Sempre Sempre

Atendimento 
das demandas 
do Auxílio 
Emergencial

Sempre Sempre Sempre

Na 
maior 
parte do 
tempo

Sempre

Na 
menor 
parte do 
tempo

Atendimento 
das demandas 
do Programa 
Bolsa Família

Sempre Sempre

Na 
maior 
parte do 
tempo

Sempre Sempre Sempre

Teleatendimento 
por telefone e 
aplicativos de 
videoconferência

Na 
maior 
parte do 
tempo

Sempre Sempre Sempre

Na 
maior 
parte do 
tempo

Às 
vezes

Atividades 
coletivas Nunca Nunca Nunca Nunca Nunca Nunca

Visitas 
domiciliares

Na 
menor 
parte do 
tempo

Às vezes

Na 
menor 
parte do 
tempo

Na 
menor 
parte do 
tempo

Às vezes

Na 
menor 
parte do 
tempo

Fonte: Elaborado pelas autoras com base nos dados do Censo SUAS 
(2020).

Através da análise dos dados, percebe-se que todos os CRAS 
do município em questão seguiram as restrições impostas pelas me-
didas de distanciamento social, não realizando atividades coletivas 
durante o período. Já as visitas domiciliares aconteceram apenas de 
maneira eventual ou na menor parte do tempo. 

Como mencionado anteriormente, outro aspecto do trabalho 
que se modificou com a pandemia foi a introdução de teleatendi-
mento por telefone e aplicativos de videoconferência. Nota-se que, 
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de acordo com o Quadro 1, essa modalidade de atendimento acon-
teceu com muita frequência em todos os CRAS, sendo que três 
deles referiram que sempre ofereceram esse tipo de atendimento, 
durante 2020. Percebe-se, entretanto, que, no município analisado, 
atendimentos presenciais individualizados foram realizados du-
rante 2020. A realização de atendimentos presenciais dá conta de 
possibilitar o acesso ao CRAS àqueles usuários que não dispõem 
das tecnologias necessárias para serem atendidos remotamente. 

Sobre os atendimentos presenciais, eles aconteceram de duas 
maneiras: ao público em geral ou por agendamento. Quanto à 
primeira modalidade, apenas um CRAS realizou esse tipo de ser-
viço na menor parte do tempo, enquanto outros dois realizaram 
na maior parte do tempo e três deles sempre realizaram. No que 
diz respeito aos atendimentos presenciais agendados, três CRAS 
sempre realizaram esse tipo de atendimento, e os outros três, na 
maior parte do tempo. 

Se, por um lado, a continuidade dos atendimentos presenciais 
individualizados possibilita o acesso dos usuários que não possuem 
as tecnologias necessárias, por outro lado, essa exposição do profis-
sional aos atendimentos presenciais também pode ter impactos na 
saúde mental do trabalhador. Gomes (2021, p. 221) destaca que, 
de acordo com seu estudo, “a maior parte das/dos profissionais que 
estão atuando em meio à pandemia, sentem medo do Covid-19 – 
não só por causa da velocidade da infecção no País, mas porque 
as condições de trabalho, consideradas ruins, os impedem de se 
proteger adequadamente”. No município analisado, os dados do 
Censo SUAS 2020 relativos à pandemia mostram que os seis CRAS 
consideraram adequadas as quantidades de EPIs disponibilizadas 
para esse período de pandemia, aspecto que pode favorecer a sen-
sação de segurança dos trabalhadores.

Outra demanda que, conforme o Quadro 1, fez parte da 
agenda dos CRAS do município, em 2020, foram os atendimentos e 
as orientações relacionados ao Auxílio Emergencial. Gomes (2021) 
pontua que o auxílio foi disponibilizado através de um aplicativo 
de celular, o que fez com que muitas pessoas – por não possuírem 
um aparelho adequado ou por não saberem como utilizar – en-
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contrassem dificuldades em acessar o benefício, revelando mais 
uma faceta da exclusão, que pode ser gerada pela imposição do 
acesso às tecnologias para famílias que se encontram em situação 
de extrema pobreza ou vulnerabilidade econômica. Além disso, a 
falta de informações sobre o benefício e a dificuldade de acesso já 
mencionada, levaram famílias a buscar auxílio no CRAS, aumen-
tando ainda mais a demanda de atendimento e levando os usuários 
a romperem o isolamento social. 

O atendimento à demanda de benefícios eventuais sempre 
aconteceu em cinco dos CRAS analisados e, na maior parte do 
tempo, em um dos CRAS. A concessão de benefícios eventuais 
pelos equipamentos do SUAS tem sido alvo de constantes debates, 
tendo em vista o caráter assistencialista que, historicamente, esteve 
vinculado a essa política pública. Costa e Cardoso (2010, p. 224) 
compreendem na PNAS “uma tentativa de romper o paradigma 
vigente, com a proposta de ações pautadas não só na concessão de 
benefícios, mas também na prevenção, no desenvolvimento global 
das famílias e das comunidades e no rompimento do ciclo interge-
racional de pobreza”.

Considerações finais
Percebe-se que a pandemia de Covid-19 gerou impactos no 

dia a dia do CRAS, trazendo mudanças para os profissionais de 
Psicologia, para os demais técnicos que atuam nesse local e para os 
usuários: todos precisaram se adaptar aos novos modelos de aten-
dimento, com destaque para os atendimentos remotos. Entende-se 
a necessidade de mapeamento dos usuários, reconhecendo se 
possuem os recursos tecnológicos necessários para a realização dos 
atendimentos remotos e se sabem operá-los, a fim de que essa inclu-
são digital nos serviços não seja mais um fator gerador de exclusão.

A análise das atividades realizadas em um município de 
grande porte, durante 2020, revela que atividades que compõem 
o PAIF, como acolhidas em grupo, ações comunitárias, oficinas e 
outras modalidades de atividades coletivas, não puderam ser reali-
zadas devido à necessidade de distanciamento social. Essa mudança 
afeta diretamente o trabalho realizado pelo psicólogo no CRAS, já 
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que a política preconiza a primazia de atendimentos coletivos, que 
reforcem os vínculos do usuário com as demais famílias e com a 
comunidade. Dessa forma, entende-se que a pandemia modificou 
a lógica de atendimentos no CRAS, sendo priorizados os atendi-
mentos individualizados, aspecto que precisará ser reconstruído ou 
repensado, assim que a coletividade se fizer novamente segura do 
ponto de vista dos cuidados sanitários.

De maneira similar, a realização de ações descontinuadas, que 
ocorre apenas nos momentos de maior dificuldade, e que tem como 
único fim a concessão de benefícios eventuais também precisará ser 
repensada, já que aproxima o CRAS de uma lógica assistencialista 
que vinha sendo superada a partir da PNAS.

Faz-se necessário também um olhar atento para a saúde 
mental dos profissionais que atuam nesse contexto, tendo em vista 
o fato de a assistência social ser considerada um serviço essencial 
e, em decorrência disso, os profissionais terem permanecido tra-
balhando e realizando atendimentos ao público, em um momento 
crítico para a saúde, como foi o caso de 2020, o primeiro ano da 
pandemia Covid-19. Ressalta-se que, durante este período, os pro-
fissionais ainda não estavam vacinados, o que aumentava o temor 
de contrair a doença e de contaminar algum familiar devido à 
exposição decorrente do trabalho. 

Além disso, o aumento da demanda de trabalho e do agra-
vamento das situações de vulnerabilidade dos usuários também 
pode gerar impacto na saúde mental dos profissionais, que podem 
se sentir sobrecarregados, o que gera um aumento nos índices de 
estresse ou de outras doenças relacionadas ao contexto de trabalho.

O aumento das demandas do CRAS nesse período da pan-
demia revela também a importância de pensar criticamente sobre 
questões sociais do nosso País, como a desigualdade social, a fragi-
lização dos vínculos de trabalho e as demais perdas de direitos, que 
vêm sendo vivenciadas. Outro ponto a ser discutido é a necessidade 
de fortalecer as políticas públicas sociais, como a assistência, tendo 
em vista o importante papel na manutenção dos direitos sociais 
que essas políticas desempenharam no período da pandemia. 
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Frente a esse cenário, o psicólogo que trabalha na assistência 
social terá o desafio de encontrar possibilidades de atuação que 
permitam manter as medidas de segurança, enquanto forem ne-
cessárias, sem se afastar dos objetivos do trabalho no CRAS, que 
envolvem o fortalecimento dos vínculos e a prevenção das situa-
ções de risco. Os atendimentos remotos, que passaram a ser uma 
realidade na atuação do psicólogo nesse contexto, também exigem 
uma reinvenção das práticas profissionais e, certamente, farão 
parte das discussões futuras quanto às atribuições do psicólogo no 
CRAS. As reflexões e o pensamento crítico sobre as desigualdades 
sociais e as violações de direitos, decorrentes dessa desigualdade, 
também se colocam como um desafio ao psicólogo, que precisará 
levar em conta essa dimensão, ao remodelar suas práticas, a fim 
de continuar construindo seu caminho e reforçar sua importância 
enquanto profissional do SUAS. 
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Relação entre disponibilidade 
de tempo e prática de lazer 

sério em profissionais idosos 
da Serra Gaúcha
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Tatiane de Lima

Introdução 
Na sociedade contemporânea, cada vez mais idosos optam 

por se manterem trabalhando, alguns porque precisam, alguns 
porque desejam, sem expectativas de afastar-se do mercado formal 
de trabalho e desfrutarem da sua aposentadoria. Mesmo quando 
se aposentam, muitos idosos permanecem trabalhando, de modo 
formal ou informal, seja por questões financeiras ou para se sen-
tirem úteis e manterem-se ativos, aumentando a satisfação com 
a velhice (PAOLINI, 2016). O autor acrescenta que a velhice e a 
iminente aposentadoria não representam um momento de insegu-
rança; é importante que seja pensada ao longo de toda a carreira, 
dando espaço para o trabalhador planejar sua vida e encarar a 
aposentadoria como o fechamento de um ciclo de vida e início de 
outro (PAOLINI, 2016).

O momento de aposentar-se se caracteriza como uma etapa 
de transição e mudança, que deveria ser tranquilo e voltado para 
atividades que trazem entusiasmo, satisfação, bem-estar e realiza-
ção pessoal (ZANELLI, 2012). Esses profissionais podem desfrutar 
de uma vida com menos preocupações, tendo hábitos saudáveis, 
mantendo sua saúde controlada e por consequência, melhorando 
sua qualidade de vida (PAOLINI, 2016). Entretanto, alguns idosos 
consideram a saída do mercado de trabalho como um fator de 
diminuição da qualidade de vida. Diminuição da participação em 
sociedade, falta de contato social, aumento significativo do tempo 
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disponível e mudanças na rotina são alguns dos fatores aponta-
dos como “dificultadores” para a satisfação com a aposentadoria 
(PAOLINI, 2016). De acordo com dados de pesquisa realizada 
pela Secretaria da Previdência Social em 2017, aproximadamente 
24% dos idosos aposentados exerciam alguma atividade, dado que 
pode apontar o fator econômico como o possível “dificultador” 
do afastamento do mercado de trabalho, tendo em vista que 76% 
dos aposentados idosos recebiam o benefício no valor de um 
salário-mínimo. 

Destaca-se que, além do impacto econômico, a aposentado-
ria causa também um impacto social, principalmente no que diz 
respeito à capacidade produtiva dos trabalhadores que deixa de 
ser utilizada no contexto do trabalho. A ideia de dispor de tempo 
livre para dedicar-se a atividades e necessidades pessoais pode ser 
percebida como um ganho para o aposentado. Ao mesmo tempo, a 
insegurança causada pela redução ou interrupção de determinados 
rendimentos podem causar sentimentos de perda e inutilidade. A 
esse sentimento de perda, somam-se a preocupação com a quebra 
de vínculos de amizade desenvolvidos no ambiente de trabalho e a 
perda do status profissional (ZANELLI, 2012).

Com o aumento da expectativa de vida e da longevidade, 
faz-se necessário planejar alternativas para o uso do tempo livre, 
promovido pela saída do mercado de trabalho e também pela 
satisfação em aposentar-se (ARAÚJO; BELO; RESENDE, 2016). 
Também precisa ser considerado que, ao mesmo tempo em que o 
profissional idoso se afasta do mercado de trabalho, deseja ocupar-
-se com algo, na tentativa de manter-se útil e produtivo. 

Com o intuito de compreender a relação entre a satisfação 
com a aposentadoria e a disponibilidade de tempo, este estudo 
tem como objetivo investigar a existência da prática de Lazer Sério 
como ocupação para este tempo livre, promovido pela aposenta-
doria. Para tal, realizou-se um recorte da pesquisa “Continuo na 
ativa: desafios de trabalhadores idosos no mercado de trabalho”, 
que foi submetida e aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa em 
Seres Humanos da Universidade de Caxias do Sul, pelo Parecer de 
Aprovação n. 4.147.669. A presente pesquisa se caracteriza como 
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exploratório-descritiva, de caráter qualitativo, no qual foram rea-
lizadas 20 entrevistas semiestruturadas. Participaram da pesquisa 
idosos: onze mulheres e nove homens, com idade entre 63 e 70 anos, 
com nível de escolaridade que variou entre o Ensino Fundamental 
incompleto até pós-graduação completa e que estavam aposenta-
dos, mas continuavam inseridos no mercado formal de trabalho 
em empresas da Serra gaúcha. As entrevistas foram realizadas nas 
modalidades presencial e online, via Google Meet® e WhatsApp,® 
sendo estes utilizados para preservar a saúde dos entrevistados e 
entrevistadores, uma vez que o período de coleta de dados se deu 
em meio à pandemia Covid-19. 

Os participantes leram, concordaram e assinaram o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido. A partir da formalização do 
aceite, as entrevistas foram realizadas, gravadas e posteriormente, 
transcritas. Após essas etapas foi realizada a análise dos materiais 
obtidos por meio da técnica de Análise de Conteúdo (MORAES, 
1999). Na caracterização dos dados utilizados no presente artigo, 
enfatizaram-se falas que retratavam a utilização do tempo livre 
disponível, bem como verbalizações sobre planos futuros enquanto 
profissionais empregados e ao deixar o mercado formal de traba-
lho. Para preservar a identidade dos participantes, o nome real foi 
substituído por nome fictício, elaborado pelas autoras. Com esta 
pesquisa, almejou-se contribuir para o desenvolvimento de pro-
gramas de apoio ao profissional idoso que tem planos de deixar o 
mercado formal de trabalho, bem como demonstrar a relação entre 
a prática de Lazer Sério e a satisfação em desligar-se do mercado de 
trabalho, ao se aposentar. 

O profissional aposentado
É comum que o termo aposentadoria seja imediatamente 

associado à velhice, mesmo que existam aposentados que não 
sejam idosos. A aposentadoria pode ser relacionada também com o 
afastamento do idoso do meio social, principalmente do trabalho, 
tendo em vista que não é mais considerado um membro ativo da 
sociedade (RIBEIRO et al., 2018). Na sociedade atual, além do tra-
balho servir como recurso para suprir as necessidades básicas, serve 
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também como referência para a construção de uma imagem posi-
tiva dos indivíduos, possibilitando a subjetivação e a construção da 
identidade do trabalhador (ARAÚJO; BELO; RESENDE, 2016). 

Em um estudo realizado por Moreira (2011), foram entre-
vistados professores universitários, na tentativa de compreender 
os motivos para a permanência na docência; foi percebido que o 
trabalho representa a atividade central da vida, sendo a aposenta-
doria um sinônimo de incapacidade. Nesse contexto, pode haver 
prejuízos emocionais, principalmente quadros de angústia, ansie-
dade e depressão, afetando a qualidade de vida do idoso, que vai se 
aposentar ou que já se encontra aposentado (RODRIGUES et al., 
2005). Como alternativa para atenuar esses prejuízos, o trabalha-
dor pode se desligar de algumas atividades relacionadas ao trabalho 
e se envolver em novos interesses, construindo uma nova rotina 
que, embora o foco não seja o trabalho formal, forneça satisfação 
em estar realizando (PAOLINI, 2016). 

Alguns trabalhadores imediatamente associam aposentado-
ria com a possibilidade de lazer, maior convívio familiar e descanso. 
Essa aposentadoria pode ser utilizada para concretizar sonhos, 
traçar novos objetivos ou mesmo encontrar novas atividades e 
desafios. Conforme Marra et al. (2013), exercer uma atividade, seja 
profissional, seja de lazer, está diretamente vinculada ao significado 
atribuído ao trabalho para cada um. O significado do trabalho 
pode ser explicado como o sentido da atividade realizada, o que 
representa e a importância que tem em sua vida. Esse significado 
é subjetivo, refere-se à maneira como o trabalhador significa sua 
atividade e sua experiência (MORIN, 2001). 

Conforme Souza et al. (2020), faz-se necessário considerar di-
versos fatores na decisão de aposentar-se, uma vez que essa decisão 
pode resultar em três caminhos: aposentar-se permanentemente, 
aposentar-se e continuar exercendo uma profissão ou adiar a 
aposentadoria e permanecer no mesmo trabalho. De acordo com 
os autores, fatores como o comprometimento com a carreira, a 
motivação no trabalho, a flexibilidade de horários, a valorização e 
a satisfação com suas funções são fatores de maior importância, no 
momento de optar por deixar ou não o mercado de trabalho. O 
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aposentar-se não significa necessariamente afastar-se por completo 
das atividades desenvolvidas ao longo da carreira, atividades alter-
nativas que foram desenvolvidas durante o período de trabalho 
podem ser resgatadas na aposentadoria (ZANELLI, 2000). 

Ao mesmo tempo, o papel profissional diminui sua impor-
tância na construção da identidade profissional, outras atividades 
vão ganhando espaço na vida do trabalhador que se encontra no 
período de se aposentar. Este período de transição pode propiciar 
descobertas e novas aprendizagens, atividades que eram conside-
radas prazerosas podem ser revistas e novas atividades podem ser 
incorporadas à rotina (ZANELLI, 2012). 

Outro fator importante a ser considerado é o contexto no qual 
o profissional está inserido. No sistema capitalista, o trabalhador 
vende sua força de trabalho para garantir sua subsistência e/ou a de 
seus familiares. Essa mercadoria vendida acaba contribuindo para 
a percepção do sujeito sobre sua capacidade produtiva e utilidade. 
A partir do momento em que não a possui mais, pode desenvolver 
sentimentos de perda (SOUZA; MATIAS; BRÊTAS, 2010). Para 
Fontoura, Doll e Oliveira (2015), quando o profissional deixa de 
exercer essa atividade, que até então apresentava um caráter pro-
dutivo, acaba também perdendo parte de sua identidade, podendo 
causar sofrimento e sentimentos de não pertencimento para o 
trabalhador idoso. 

Cada profissional vivencia sua aposentadoria de maneira 
singular. Para Santos (1990), existem três tipos de vivências para 
a aposentadoria: aposentadoria-recusa, aposentadoria-sobrevivência 
e aposentadoria-liberdade. A aposentadoria-recusa representa a difi-
culdade em aceitar a aposentadoria e desvincular-se das atividades 
laborais. Nesta vivência, o trabalho representa a vitalidade e a 
utilidade, enquanto a aposentadoria representa a velhice e a ex-
clusão profissional. O trabalho proporciona um papel de prestígio, 
ocupação e poder, enquanto o tempo livre é ocupado com a família 
ou atividades de lazer. Por dedicar boa parte da sua vida e de seu 
tempo para o trabalho, aposentar-se pode gerar uma crise, mesmo 
com boas condições financeiras, uma vez que parte significativa da 
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identidade do idoso foi construída, tendo como base sua atividade 
profissional (SANTOS, 1990). 

Já na aposentadoria do tipo sobrevivência, o profissional 
dedicou-se durante toda sua carreira para desenvolver outras 
competências que poderiam garantir sua subsistência. O trabalho 
contém um grande significado em sua vida, e o tempo no qual não 
está trabalhando é considerado um desperdício. Nessa vivência, 
a aposentadoria é vista como algo negativo, principalmente pela 
possibilidade da diminuição de rendimentos, tendo como única 
vantagem o benefício financeiro sem precisar dedicar-se à alguma 
atividade. Para o aposentado que escolhe viver desta forma, tempo 
de descanso ou tempo livre não são considerados benéficos e, 
portanto, não fazem parte dos planos ao aposentar-se (SANTOS, 
1990). 

O terceiro tipo de vivência é a aposentadoria-liberdade. Esta 
se refere a um momento de usufruto de um benefício adquirido 
durante anos dedicados à atividade laboral. Profissionais que 
escolhem essa vivência constroem sua identidade com base não 
apenas na atividade laboral, mas também em outras fontes, como 
outras atividades e papéis sociais. O período da aposentadoria é 
vivido como uma nova fase voltada para a autorrealização e ativi-
dades prazerosas, quando projetos antigos podem ser colocados em 
prática. Nesse período, o aposentado pode dedicar-se à família, par-
ticipar de entidades e colaborar ativamente na sua comunidade. As 
atividades desenvolvidas geralmente têm como principal objetivo o 
desenvolvimento ou aprimoramento pessoal. O modo como cada 
idoso exerce sua profissão e planeja sua aposentadoria interfere 
diretamente na sua satisfação em desligar-se do mercado formal de 
trabalho e no seu processo de envelhecimento (SANTOS, 1990).

Aposentar-se pode proporcionar à pessoa idosa a possibili-
dade de aproveitar seu envelhecimento de forma mais prazerosa e 
satisfatória, principalmente ao compreender que esse processo faz 
parte de um período que chegou ao fim. O envelhecimento precisa 
deixar de ser visto como algo apenas biológico e ser compreendi-
do como algo natural a todas as pessoas, de forma que, ao deixar 
o mercado de trabalho, consigam dedicar-se às suas atividades 
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preferidas (FERREIRA et al., 2010). Mesmo distante do ambiente 
de trabalho, o idoso pode contribuir para a sociedade e/ou família 
de outras formas, seja como fonte de apoio emocional ou como 
um tipo de consultor em momentos de crise (ORGANIZAÇÃO 
MUNDIAL DE SAÚDE, 2015). O profissional aposentado pode 
construir metas e desempenhar atividades, mesmo que em menor 
quantidade ou atividades de apoio. O mais importante é otimizar 
as capacidades e experiências pregressas, a fim de manter-se ocupa-
do e satisfeito com suas escolhas pessoais. 

Para Souza, Matias e Brêtas (2010), a qualidade de vida no 
processo de envelhecimento está diretamente relacionada com a 
visão de mundo e a cultura na qual o idoso está inserido. É essa 
qualidade de vida que orienta o idoso ao estilo de vida que terá 
ao aposentar-se. Para que o envelhecimento seja um processo 
positivo, a sociedade precisa oferecer segurança e possibilidade de 
participação social também na velhice. Contudo, nota-se que ainda 
existem muitas preocupações sobre o processo de aposentadoria. 
Condições socioeconômicas, invalidez, inutilidade são alguns dos 
fatores comumente citados. Conforme Fontoura, Doll e Oliveira, 
(2015), são necessários maiores investimentos em programas pre-
paratórios para aposentadoria, com o objetivo de mostrar para as 
pessoas idosas os benefícios que essa fase pode promover, incluindo 
maior disponibilidade de tempo para dedicar-se a atividades que 
lhe tragam prazer e satisfação. 

Lazer sério como prática de lazer
Lazer não é apenas diversão. Atividades de lazer podem ser 

um meio construtivo e gratificante de passar o tempo, tanto para a 
pessoa que pratica quanto para a sociedade em geral. Ribeiro et al. 
(2018) afirmam que idosos que se mantêm ativos e ocupados, após 
aposentar-se, apresentam maior satisfação com a vida, melhor de-
sempenho cognitivo e permanecem independentes em suas tarefas 
diárias. 

A expressão Lazer Sério foi apresentada por Robert Stebbins, 
na obra: Serious leisure: a conceptual statement, (1982). O sentido 
foi desenvolvido pelo autor, durante uma pesquisa com praticantes 
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de atividades sistemático-profissionais e amadores. Durante os 
questionamentos, chamou à atenção a forma como os participantes 
definiram o que é lazer. Alguns entrevistados, classificados como 
amadores, frizavam o fato de que suas atividades não eram simples 
lazer. Para eles, as atividades eram consideradas sérias, uma vez que 
dedicavam energia considerável para executá-las, diferentemente-
mente de atividades de lazer comuns. Nas palavras do autor: 

O serious leisure é a prática sistemática de uma 
atividade por amadores, voluntários e praticantes 
de hobbys, considerada imensamente importan-
te e gratificante, que em alguns casos típicos, pode 
lançar-lhes numa carreira centrada na conquista e 
na expressão destas habilidades especiais, conheci-
mento e experiência (STEBBINS, 1992, p. 3).

A denominação “séria” define as atividades de lazer como 
algo feito com seriedade e comprometimento, que requer esforço, 
investimento cognitivo e, muitas vezes, financeiro. Também requer 
que seja tratada com importância, não sendo considerada qualquer 
forma de lazer (STEBBINS, 2014). No Lazer Sério proposto por 
Stebbins, trabalho e lazer são influenciados simultaneamente e, 
como consequência, há aprimoramento de habilidades e sentimen-
tos de autorrealização. O autor distingue essa prática de lazer em 
três tipos: o amadorismo, o hobby como atividade e o voluntariado. 
Cabe ressaltar que esses tipos de lazer diferem-se de formas de 
lazer que não são consideradas sérias, tais como: fazer um cochilo à 
tarde, assistir televisão e fazer um piquenique, dentre outras ativi-
dades (STEBBINS, 1982).

No que se refere aos praticantes de hobby, pode-se dividi-los 
em cinco categorias: os colecionadores, os participantes de ativida-
des não competitivas e regradas, os praticantes de esportes e jogos 
competitivos, os entusiastas de hobbies nas artes liberais (aquisição 
de conhecimento, que pode dar-se através da leitura sobre culinária, 
arte, história, cultura, dentre outros) e praticantes de bricolagem 
(STEBBINS, 2014). Cabe ressaltar que, para alguns, atividades vo-
luntárias ou amadoras podem ser compreendidas como trabalho, 
principalmente para aqueles que não exercem atividades laborais 
remuneradas. 



145

O Lazer Sério também pode ser descrito por seis caracterís-
ticas comumente encontradas entre os amadores, os voluntários e 
os praticantes de hobbies. Essas características diferenciam o Lazer 
Sério de outras formas não sérias de lazer. A primeira delas é a 
“perseverança”, seus praticantes persistem na atividade mesmo em 
situações desfavoráveis ou insatisfatórias. A segunda refere-se à 
oportunidade de construir uma “carreira” no lazer. Essa continui-
dade é observada nos momentos de sucesso da atividade e também 
nos momentos de fracasso ou diminuição do benefício ou prazer 
oferecido por ela. Na carreira, são encontradas quatro fases: a 
iniciação, em que o praticante obtém o conhecimento ou a habili-
dade para desempenhar a atividade; o desenvolvimento, no qual o 
praticante aperfeiçoa esse conhecimento ou habilidade; o estabele-
cimento, quando o praticante torna-se constante em sua prática, e a 
fase de manutenção, na qual o praticante tenta manter seu desem-
penho na melhor forma possível. Podem estar presentes também 
as fases de declínio e afastamento, que são mais comuns em casos 
de redução de habilidades físicas e cognitivas (STEBBINS, 1992). 
A terceira característica baseia-se na exigência de “esforço pessoal 
significativo”, com foco no desenvolvimento de conhecimento, trei-
namento e habilidades necessárias para sua prática de lazer. Como 
resultado, essa característica propicia aos praticantes benefícios 
emocionais e sociais. A quarta característica refere-se aos “benefí-
cios duráveis” que a atividade proporciona aos seus praticantes. São 
definidas como tais, a autorrealização, a autoexpressão, o autoen-
riquecimento, sentimentos de realização, aumento da autoestima, 
maior interação social e sentimentos de pertencimento, além da 
autogratificação ou diversão. A quinta característica evidencia o 
ethos único, a construção social proporcionada por determinada ati-
vidade, de modo que seus participantes compartilham um campo 
particular de interesse, em que se abrem possibilidades de novos 
grupos de interação, eventos, práticas e organizações especiais. Por 
último, a sexta característica, “identificação”, retrata a satisfação e a 
estima que o praticante sente ao realizar sua atividade. Praticantes 
de Lazer Sério tendem a falar de suas práticas com grande entusias-
mo e orgulho, apresentando-se como praticante de determinada 
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atividad, ao conhecer pessoas novas, e pode assumir uma nova 
identidade relacionada à sua prática (STEBBINS, 1992).

Utilizando como base as características mencionadas, 
Stebbins expandiu posteriormente sua teoria, acrescentando a ela 
duas formas distintas de lazer: o Lazer Casual e o Lazer Baseado 
em Projetos. Com esse acréscimo, o autor reformulou a teoria 
da Perspectiva do Lazer Sério (RIBEIRO; SANTOS, 2020; 
OLIVEIRA; DOLL, 2012).

Stebbins (2008) explica o Lazer Casual como uma prática 
momentânea, que gera satisfação em curto prazo e que não requer 
habilidades ou conhecimentos específicos. Passear no parque, ir 
ao cinema e viajar são alguns exemplos de atividades classificadas 
como Lazer Casual, porqu, embora tragam satisfação e prazer ao 
serem realizadas, não apresentam benefícios duráveis. Já o Lazer 
Baseado em Projetos é melhor exemplificado como a realização de 
tarefas ocasionais, que, apesar de necessitarem de conhecimentos, 
habilidades e planejamento, não despertam o desejo de continuida-
de em seus praticantes. Ainda de acordo com o autor, esses projetos 
podem se dividir em dois tipos: os “projetos ocasionais”, que são 
atividades que ocorrem com alguma frequência (semanalmente, 
mensalmente), como festas religiosas ou familiares, que geram sa-
tisfação no momento da sua realização. Os “projetos excepcionais” 
são atividades que ocorrem esporadicamente, nas quais o parti-
cipante tem como objetivo apenas cumprir determinada tarefa, 
como alguns eventos esportivos ou artísticos. Esse tipo de projeto 
pode se tornar rotineiro e, nesses casos, o praticante pode criar um 
modelo a ser seguido nos próximos eventos. No Lazer Baseado em 
Projetos podem ser desenvolvidas relações interpessoais, como no 
Lazer Casual, uma vez que envolve familiares, amigos e vizinhos, 
mas, de maneira geral, não permite a evolução e continuidade, 
diferentemente do Lazer Sério (RIBEIRO; SANTOS, 2020).

Outro termo que pode ser utilizado para a compreensão do que 
é Lazer Sério refere-se à “atividade central”. Essa atividade refere-se 
a ações ou etapas que devem ser seguidas para alcançar o resultado 
que o praticante deseja (OLIVEIRA; DOLL, 2014). Essa atividade 
varia de acordo com o nível de complexidade da atividade, podendo 
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ser menos ou mais complexa. Cabe ressaltar que, segundo Stebbins 
(2012), no Lazer Sério a atividade praticada constantemente é con-
siderada de nível complexo. Essa atividade é o foco dos praticantes 
de Lazer Sério, no qual, através de diferentes ações e metodolo-
gias, o objetivo da atividade é alcançado. Independentemente do 
modelo de prática exercido, amadorismo, praticantes de hobby ou 
voluntariado, as ações e habilidades desenvolvidas sempre focam o 
mesmo objetivo, embora variem a direção seguida pelo praticante. 
Essa centralidade impulsiona os praticantes de Lazer Sério a se 
comprometerem com suas atividades, empenhando-se em adquirir 
e expressar a combinação de conhecimento, habilidades específicas 
e experiência (OLIVEIRA; DOLL, 2014).

A carreira no lazer 

Através do empenho e comprometimento, há a possibilidade 
de construir uma carreira na atividade de lazer, incentivada pela im-
portância que esta passa a ter na sua vida. De acordo com Goffman 
(2008), carreira pode ser definida como uma trajetória que o 
sujeito percorre durante sua vida, no qual ela geralmente constrói 
um curso progressivo com diferentes estágios: passado, presente e 
futuro. Ao estudar sujeitos institucionalizados, o autor focou sua 
atenção na carreira que se construía dentro da instituição. O sujei-
to, enquanto interno, aprende a se orientar e se adaptar, de acordo 
com o funcionamento do local. Nesta carreira construída dentro 
da instituição, os sujeitos constroem o que o autor denominou de 
“carreira moral”. Para o autor, os sujeitos institucionalizados sofrem 
algumas modificações na sua carreira moral, através de mudanças 
em suas crenças pessoais sobre si e por outras figuras significativas. 

Para Goffman (2008, p.111), “essa carreira não é algo que 
possa ser brilhante ou decepcionante; tanto pode ser um triunfo 
quanto um fracasso”. Esta carreira permite transitar entre o que é 
individual e o que é socialmente significativo, sem precisar modifi-
car o eu pessoal (GOFFMAN, 2008). Já no Lazer Sério de Stebbins, 
o sujeito assume um papel social, no qual irá se expressar de acordo 
com o funcionamento de sua atividade (OLIVEIRA; DOLL, 2016).
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Como mencionado, Stebbins elenca cinco estágios comumente 
presentes na carreira do lazer. São eles: iniciação, desenvolvimento, 
estabelecimento, manutenção e declínio; este último pode ou não 
estar presente na trajetória dos praticantes. Para atingir e ultrapas-
sar cada um desses estágios, o praticante precisa incorporar as seis 
principais características da prática de Lazer Sério, principalmente 
a “identificação”, uma vez que a construção de uma carreira no lazer 
requer a construção de uma nova identidade social, novos eventos 
e novos grupos sociais (OLIVEIRA; DOLL, 2016).

A partir da teoria de Stebbins, a aposentadoria e o consequen-
te aumento do tempo livre disponível pode ser a oportunidade para 
que profissionais experientes busquem outros desafios em uma 
nova carreira, que pode ser diferente ou não, da que desempenha-
ram durante sua carreira profissional.

Apresentação e discussão dos resultados 
Por meio da análise dos conteúdos obtidos através das entre-

vistas, foram organizadas duas categorias de respostas. A primeira 
categoria apresenta os trabalhadores que têm alguma prática de 
Lazer Sério inserida em sua rotina. Por sua vez, a segunda categoria 
apresenta os trabalhadores que não possuem uma prática de Lazer 
Sério inserida em sua rotina. Dentre as falas dos praticantes, que 
foram organizados na categoria Praticantes de Lazer Sério, foi pos-
sível identificar três das características comumente encontradas 
entre praticantes de Lazer Sério: carreira, benefícios duráveis e 
identificação. 

Praticantes de lazer sério

Esta categoria apresenta as falas dos trabalhadores que afir-
mam possuir atividades de Lazer Sério inseridas em sua rotina. 
Para os entrevistados, suas atividades não são apenas lazer, mas 
atividades sérias que demandam considerável energia e dedicação 
para serem executadas. A atividade de Lazer Sério é considerada 
muito importante e gratificante para seus praticantes.

A primeira característica do Lazer Sério, a “carreira”, represen-
ta a continuidade da prática da atividade, tanto nos momentos de 
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sucesso quanto nos de fracasso. Na carreira ocorrem quatro fases: 
a iniciação, o desenvolvimento, o estabelecimento e a manutenção. 
Para ilustrar a categoria, foi utilizada a fase de manutenção, na 
qual o praticante tenta manter seu desempenho na melhor forma 
possível. Esta característica pode ser percebida na fala de Antônio, 
de 63 anos: 

[...] eu imagino, eu tô planejando, aos 65 anos, mas 
a ideia depois, depois eu não ter mais vínculo com 
a empresa, mas fazer alguma atividade, não parar 
por completo, né, ter alguma atividade minha, né, 
que possa me ocupar um pouco do tempo. [...] nessa 
área mesmo, sabe, financeira, né, prestar algum 
tipo de assessoria, informação, mas é, pra mim, 
pessoalmente. 

A fala de Antônio vai de encontro a um dos principais signifi-
cados de ser aposentado em nossa sociedade, que se refere a deixar 
de ser útil e economicamente produtivo, ao optar por continuar 
trabalhando na mesma área profissional na qual trabalhou ao longo 
de toda sua carreira, Antônio faz do trabalho a ocupação para seu 
tempo livre, ao mesmo tempo em que constrói novos objetivos e 
uma nova identidade social. Deste modo, por exercer uma ativi-
dade na qual já tem conhecimento, habilidade e experiência, não 
corrobora o estigma de que aposentar-se significa deixar de ser 
produtivo (RODRIGUES et al., 2005).

Para Marra et al. (2013), o ser humano segue a tendência de 
manter constantes padrões de comportamento ao longo da vida, 
acomodando transições sem grandes rupturas. Para tal, manter o 
padrão de vida e a rede social, nos quais se insere, seria o melhor 
ajuste para uma aposentadoria satisfatória. 

Nessa fase da vida, em que uma identidade que foi construída 
durante toda a carreira profissional é deixada de lado e uma nova 
precisa ser construída, uma reorganização pessoal faz-se necessária, 
para permitir que o aposentado utilize o tempo que terá como uma 
fonte de prazer e oportunidade, desvinculando a ideia de que estar 
aposentado é sinônimo de baixa produtividade ou de não trabalho 
(DUARTE; MELO-SILVA, 2009). 
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Como segunda característica, “benefícios duráveis”, refere-se 
aos benefícios que a prática de Lazer Sério promove para seus pra-
ticantes. Nesta característica os praticantes relatam sentimentos 
tais como: autorrealização, autoexpressão, aumento da autoestima, 
além da autogratificação e diversão. Esta característica pode ser 
percebida na fala de Francisco, 64 anos, que afirma:

[...] trabalho desde os meus 25 anos, eu sempre gos-
tei disso, e ainda gosto, só que claro, trabalhar agora, 
já passou né, eu vou lá pro sítio, tem umas coisas 
que eu vou fazer lá e eu vou ficar por lá, não vou 
sair de morar aqui né, porque a minha esposa e as 
filhas vem pra cá, mas como é perto né, eu vou e 
volto todo dia. 

A fala de Francisco ilustra a categoria, demonstrando a satisfa-
ção com o aumento do tempo livre gerado pela aposentadoria. Com 
os valores pessoais construídos durante a carreira profissional, cada 
sujeito aprende uma forma distinta de se modificar e se adaptar 
às novas situações que surgem em seu cotidiano (ALVARENGA 
et al., 2009). Segundo os autores, se, ao longo da carreira, o profis-
sional consegue construir outras formas de satisfação e realização, 
a transição do mercado de trabalho para a aposentadoria se torna 
mais tranquila e permite ao aposentado reestruturar sua identida-
de e seus objetivos pessoais.

A possibilidade de um aumento na qualidade de vida, através 
do tempo de lazer propiciado pela aposentadoria, é referida por 
muitos profissionais como uma recompensa por anos dedicados 
ao trabalho (DUARTE; MELO-SILVA, 2009). Desfrutar de 
maior tempo com a família, viajar, realizar atividades que foram 
deixadas de lado costumam fazer parte das verbalizações de apo-
sentados, quando questionados sobre os planos pós-aposentadoria 
(RODRIGUES et al., 2005). Na fala de Francisco, pode-se ver que 
a aposentadoria e o consequente aumento de tempo livre irá pos-
sibilitar maior convívio com a família e a realização de tarefas que 
foram pensadas há algum tempo. Os “benefícios duráveis”, promo-
vidos pela prática do Lazer Sério podem promover sentimentos de 
autorrealização, aumento da autoestima e de interação social, além 
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de mostrar ao aposentado que ele pode continuar sendo produtivo, 
mesmo que em outras atividades. 

A terceira característica, “identificação”, retrata a satisfação 
e realização que o praticante sente ao desenvolver sua atividade. 
Nesta característica do Lazer Sério, os praticantes falam de suas 
práticas com grande orgulho e entusiasmo, apresentando-se como 
praticantes ao conhecer novas pessoas e poder assumir uma 
nova identidade relacionada à sua prática. O desejo de ser útil e 
de ocupar seu temp, após um longo período fora do mercado de 
trabalho, realizando-se profissionalmente, é constatado na fala de 
Milena, 62 anos: 

“[...] eu também fui arrumar um serviço, porque 
vou ficar em casa o dia inteiro fazendo o que né, eu 
ficava sempre sozinha daí né, ai comecei a trabalhar 
lá e ficou muito bom né, vejo outras pessoas, vou e 
volto, ocupo o tempo, é um movimento diferente na 
vida da gente né, tem um motivo pra levantar cedo, 
é muito bom né. 

A fala de Milena ilustra uma realidade para muitas mulheres, 
pois, com a saída dos filhos de casa, acabam se sentindo solitárias 
e dispensáveis (FERREIRA et al., 2010). O vazio deixado pelo 
tempo anteriormente dedicado ao cuidado dos filhos pode causar 
desconforto, uma vez que perde-se o reconhecimento de um papel 
útil enquanto mãe e dona de casa (RODRIGUES et al., 2005). Para 
Milena, o trabalho é entendido como seu Lazer Sério, forma que foi 
escolhida para ocupar seu tempo livre, mesmo após a aposentada. 
Ao trabalhar, a participante demonstra “identificação” com seu 
exercício profissional, manifestado pelo entusiasmo em sua fala, 
ao referir que “tem um motivo para levantar cedo”. Entretanto, 
cabe ressaltar que nem todos os aposentados podem escolher 
trabalhar ou não. No Brasil, o fator econômico torna-se decisivo 
para que muitos trabalhadores optem por continuar trabalhando 
ou voltem a trabalhar tardiamente (PAOLINI, 2016). A aposen-
tadoria também pode trazer sentimentos de liberdade e a chance 
de vivenciar sentimentos e situações que não foram possíveis 
durante o período de trabalho formal, como é o caso de trabalhos 
temporários e/ou com jornada de trabalho reduzida (DUARTE; 
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MELO-SILVA, 2009). Cabe ressaltar ainda que a aposentadoria, 
provavelmente, irá durar mais do que alguns meses, que, inicial-
mente, podem ser dedicados a férias e descanso. Portanto, pensar 
que a aposentadoria é sinal de infinitas férias pode ser um equívoco 
(ALVARENGA et al., 2009). 

Não praticantes de lazer sério

A segunda categoria, nomeada como Não praticantes de Lazer 
Sério, representa os trabalhadores que não possuem uma prática de 
Lazer Sério inserida em sua rotina. Não possuir atividades de lazer 
estabelecidas em sua rotina e não ter planos para o uso do tempo 
livre ao aposentar-se, pode interferir na decisão de desligar-se do 
mercado formal de trabalho. Esta situação pode ser identificada na 
fala de Pedro, 61 anos: 

[...] olha, se eu ganhasse um pouco a mais dessa apo-
sentadoria eu acho que até, eu vou te falar a real, 
eu ficaria trabalhando, porque tu vai ficar em casa 
fazendo o quê? Só comer e engordar (risos), é sair, 
ir comprar comida e voltar comer no sofá, e eu não 
aguento ficar em casa, não aguento. 

A ideia de não ter uma ocupação para o tempo disponível 
pode causar certo desconforto, tanto físico quanto cognitivo ou fi-
nanceiro (ALVARENGA et al., 2009). Não ter projetos ou ideias de 
futuras atividades para serem realizadas, depois da aposentadoria, 
causa preocupação para boa parte dos aposentados, uma vez que 
uma rotina que era seguida diariamente é abandonada, causando 
confusão e estranhamento (RODRIGUES et al., 2005).

Ao mesmo tempo, no geral, o valor do benefício concedido 
aos aposentados não equivale à renda obtida antes de aposentar-
-se, o que pode acabar postergando a decisão de deixar o mercado 
formal de trabalho. Por outro lado, os rendimentos obtidos com 
a aposentadoria podem ser uma forma de complementação da 
renda familiar, no caso dos aposentados que optaram por continu-
ar trabalhando. Junto a isso, podem surgir sentimentos negativos, 
pois, apesar da renda ser maior, podem aparecer sentimentos de 
frustração por não conseguir usufruir desta renda extra pela rotina 
contínua de trabalho. 
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Nessa fase, o aposentado precisa fazer escolhas que vão im-
pactar na sua vida familiar, uma vez que, se optar por continuar 
trabalhando, perde a oportunidade de dedicar-se a alguma tarefa 
que lhe traga prazer além do trabalho, como uma atividade de 
lazer. Por outro lado, deixar o mercado de trabalho pode significar 
uma diminuição no padrão de vida atual, tanto financeira quanto 
socialmente (DUARTE; SILVA, 2009). A falta de atividades 
programadas para o novo tempo disponível pode fazer com que 
o aposentado se arrependa de ter deixado o mercado formal de 
trabalho, uma vez que a recolocação profissional de um sujeito apo-
sentado é uma realidade pouco vista em nosso País (FERREIRA et 
al., 2010).

Considerações finais 
As falas dos entrevistados ajudam a ilustrar o fato de que 

ter ou não Lazer Sério incluído na sua rotina impacta na decisão 
de desligar-se do mercado formal de trabalho ao se aposentar. Os 
aposentados que relataram que utilizam parte de seu tempo com 
alguma atividade de Lazer Sério, demonstraram maior facilidade 
em aceitar o início de uma nova rotina, bem como as mudanças 
econômicas e sociais trazidas pelo desligamento do mercado formal 
de trabalho. 

Desenvolver e manter uma forma de Lazer Sério, seja ela 
uma atividade amadora, serviço voluntário ou hobby, pode ajudar 
o aposentado a construir uma nova rotina significativa, que traga 
satisfação e, consequentemente, interesse em desligar-se do mer-
cado de trabalho para dedicar maior tempo a ela. Com o aumento 
do tempo livre e de práticas de Lazer Sério estabelecidas em sua 
rotina, o aposentado pode desenvolver novos objetivos de vida e 
integrar-se em novos grupos sociais, diferentes daqueles dos quais 
fazia parte enquanto profissional. Atividades de Lazer Sério podem 
representar um importante fator para o aumento da autoestima e 
sentimentos de bem-estar, uma vez que possibilitam momentos de 
descontração e alívio das tensões causadas pelo trabalho. 

Faz-se necessário pensar e planejar a aposentadoria, por meio 
de programas de preparação ou pela conscientização individual 
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ao longo da trajetória profissional. Incentivar os profissionais a 
pensarem no depois da atividade profissional auxilia na tomada 
de decisão de deixar ou não o mercado de trabalho, o que pode 
contribuir para uma melhor qualidade de vida e bem-estar para o 
profissional aposentado. 
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Saúde mental a partir 
da pandemia: fadiga por 

compaixão em profissionais 
da área da saúde

Rossane Frizzo de Godoy
Tânia Maria Cemin

Magda Macedo Madalozzo

Introdução
As singularidades de cada trabalho humano dependem, 

dentre outros fatores, de seus propósitos e objetivos, das caracte-
rísticas das tarefas, das condições de trabalho, das maneiras como 
este trabalho é organizado (processos), bem como da qualidade das 
relações socioprofissionais que nele se estabelecem (ZANELLI; 
BORGES-ANDRADE; BASTOS, 2014). Cada um desses elemen-
tos, em constante interação complexa, pode ser potencializador 
de saúde e/ou de adoecimento das pessoas em seus contextos 
laborais. Fatores externos, como condições sociais, econômicas, 
demográficas e sanitárias, também interagem nessa complexidade, 
afetando diretamente a saúde física, mental e a qualidade de vida 
das populações. 

No caso dos profissionais de saúde, uma das particularidades 
está na relação (direta ou indireta) com pacientes, caracterizada 
pela dinamicidade das situações e pela pressão por resolver pro-
blemas, como devolver saúde ao paciente, ou aliviar suas dores. 
São fazeres que demandam perfis pessoais preferencialmente 
identificados com funções de cuidado e de empatia com outros, 
que cobram competências específicas de seus ocupantes. Dentre 
elas destacam-se: a) competências técnicas, ligadas à formação 
educacional e profissional e a capacidade de colocá-las em prática; 
b) cognitivas, que exigem capacidade de discernimento para diag-
nosticar e intervir de modo resolutivo (muitas vezes sem tempo 
suficiente de reflexão diante de decisões difíceis); e c) mentais e 
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emocionais, ligadas às formas de perceber e de sentir de cada um, 
que se refletem nos modos de trabalhar e de lidar com os desafios 
do cotidiano, como as estratégias de enfrentamento utilizadas em 
diferentes situações (SHANAFELT; RIPP; TROCKEL, 2020). 
Seja nos serviços de saúde ligados à atenção primária, secundária 
ou terciária, essas demandas podem ser percebidas e sentidas como 
fontes de reconhecimento ou satisfação, como o orgulho por um 
trabalho bem-feito, ou como ameaça ou risco de adoecimento.

Se tais competências, desafios e dificuldades, vivenciados 
pelos profissionais de saúde relacionados à saúde mental, já eram 
expressivos antes da pandemia Covid-19, como lidar com suas 
possíveis repercussões? O que dizer a partir da pandemia?

A Covid-19 é uma doença respiratória aguda, potencialmente 
grave, causada pelo coronavírus denominado SARS-Cov-2. Foi 
identificada pela primeira vez na China, na cidade de Wuhan, 
em dezembro de 2019 (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021). A 
Organização Mundial da Saúde (OMS) considerou esta doença 
uma emergência em saúde pública, em janeiro de 2020 (WHO, 
2020). Pouco tempo depois, foi declarada como uma pandemia, 
devido ao poder de disseminação mundial, em uma escala de tempo 
curta e alarmantes níveis de contaminação (SCHUELER, 2022).

É importante destacar que, no início da pandemia, não havia 
vacinas e tratamentos comprovadamente eficazes; o distanciamen-
to social era a medida de intervenção mais indicada. No entanto, 
essa medida não pode ser estendida aos profissionais da área da 
saúde, especialmente aos que estavam diretamente ligados aos cui-
dados de pessoas infectadas pelo novo Coronavírus (TEIXEIRA 
et al., 2020). A pressão sobre os esforços dos cuidados de saúde se 
intensificou. Essa pressão foi percebida de duas formas: uma advin-
da da carga excessiva sobre o sistema de saúde e a outra sobre os 
efeitos adversos na saúde dos cuidadores, incluindo o risco de infec-
ções (ADAMS; WALLS, 2020). Embora os profissionais de saúde 
geralmente aceitem o aumento do risco de infecções, como parte 
de sua escolha profissional, a preocupação sobre a transmissão em 
seu âmbito familiar, especialmente aos familiares idosos, imuno-
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deprimidos ou com alguma condição crônica, foi uma constante, 
intensificada durante a pandemia (ADAMS; WALLS, 2020).

Diante de epidemias por doenças infecciosas, a resposta 
psicológica de profissionais de saúde pode incluir sentimentos de 
vulnerabilidade ou perda de controle, preocupações com a própria 
saúde, disseminação do vírus, saúde da família e de outros, mu-
danças na rotina de trabalho e ao fato de estar isolado. No caso 
da Covid-19, a alta comorbidade pode intensificar a percepção de 
perigo pessoal. Estes foram alguns dos fatores associados ao au-
mento dos sintomas de depressão, ansiedade, insônia e sofrimento 
percebidos nos profissionais de saúde chineses (LAI et al., 2020). 
O medo de ser infectado, de lidar com o sofrimento e a morte de 
pacientes, e se deparar-se com a angústia de familiares diante do 
cenário de falta de suprimentos médicos são fatores levantados em 
um estudo, que abordou o sofrimento e adoecimento psíquico de 
profissionais da área da saúde (HUANG et al., 2020). A morte de 
colegas e a elevação da carga de trabalho também foram aspectos 
referidos (VIZHEH et al., 2020). Dessa forma, a sobrecarga de tra-
balho e o estresse advindo dessa nova situação impactaram a saúde 
mental desses trabalhadores (TEIXEIRA et al., 2020).

Um estudo realizado com estudantes e profissionais da saúde 
do Equador, no contexto da Covid-19, observou a importância 
da empatia. Quase metade dos pacientes semanais atendidos por 
eles apresentavam elevada carga emocional. Se, por um lado, o 
distanciamento excessivo pode levar à desumanização do paciente, 
por outro lado, o vínculo excessivo pode repercutir negativamente, 
induzindo a um superenvolvimento emocional com quem sofre. 
A regulação dessa distância emocional foi apontada como um 
importante mecanismo preventivo contra o Burnout e o estresse 
traumático secundário, derivado de prática profissional (CAÑAS-
LERMA et al., 2021).

Entretanto, estabelecer um distanciamento ideal nem sempre 
é possível, tanto que um estudo realizado com 602 mulheres que 
trabalhavam na área da saúde, no período inicial da pandemia, 
identificou, na análise qualitativa, como uma das categorias: Na en-
cruzilhada do cuidado: isoladas de nós mesmas. A pesquisa constatou 
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vivências relacionadas às características do profissional de saúde, o 
qual precisa sair de casa e se coloca em maior exposição a riscos de 
contágio, inclusive em relação aos seus familiares. Essa situação gera 
um estresse maior para lidar com as diferentes demandas entre vida 
familiar e trabalho, significando uma sobrecarga emocional, como 
abordado no exemplo de uma participante: O mais difícil é ter que 
assumir a responsabilidade de ser profissional de saúde, correndo o risco 
de contaminação, e conciliar com a maternidade, correndo o risco de 
transmissão [...] – Participante 121 (p.115). Os autores consideram 
que, em tempos de pandemia, um possível aprisionamento no lugar 
de quem cuida, e não precisa ser cuidado, torna-se ainda mais in-
tenso, podendo ser fonte de sofrimento, e chegando a identificarem 
a expressão “isoladas até de nós mesmas” (CANAVÊZ; FARIAS; 
LUCZINSCKI, 2021).

Outra pesquisa realizada no início da pandemia buscou 
desenvolver reflexões críticas sobre seus efeitos, uma vez que foi 
constatado um impacto psicológico imediato na população com 
crescimento de sintomas de ansiedade e depressão. Enfatizam 
que a saúde mental dos profissionais de saúde deve ser assistida 
de forma contínua, e deve ser considerada um dos pilares funda-
mentais. Afirmam, ainda, que grande parte dos profissionais que 
trabalham diretamente com pacientes com Covid-19 podem não 
estar devidamente capacitados para atender a essas demandas de 
saúde mental, de modo que essa situação pode configurar uma 
fragilidade e contribuir para um agravamento ainda maior do 
impacto da pandemia (SILVA; SANTOS; OLIVEIRA, 2020). Os 
autores consideram que, do ponto de vista da saúde mental, seus 
efeitos vêm atingindo as pessoas, direta ou indiretamente, nos 
diversos aspectos, implicando uma perturbação psicossocial, que 
pode ultrapassar a capacidade de enfrentamento. 

Fernandes e Araujo (2020) identificaram que, também no 
início do contexto da pandemia, no Piauí, a empatia surgiu como 
uma forma de consolo psíquico, contribuindo para a promoção 
de comportamentos sociais, assim como ajudando a controlar o 
estresse do momento.
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Um estudo realizado no Rio Grande do Sul, sobre os impactos 
da pandemia Covid-19 nas vivências de profissionais residentes da 
área da saúde, identificou níveis elevados de estresse impactando no 
autocuidado. Trata-se de investigação qualitativa com entrevistas 
a 20 residentes de um Programa de Residência Multiprofissional 
em Saúde, com ênfase em “intensivismo”, urgência e emergência. 
Como medida importante, reforçam a necessidade de uma escuta 
psicológica e apoio psicossocial no ambiente de trabalho, para que 
sejam amenizados medos, inseguranças e emoções (WITCZAK; 
PEREZ; RODRIGUES, 2022).

Diante desse cenário, este ensaio teórico tem como objetivo 
discutir o construto da fadiga por compaixão e possíveis entre-
laçamentos com empatia e Burnout em profissionais da área da 
saúde, considerando os efeitos sobre sua saúde mental, a partir da 
pandemia. O trabalho justifica-se por considerar o contexto pan-
dêmico atual, o da Covid-19, como sendo altamente impactante na 
vida desses profissionais. Estudos como este possibilitam explorar 
implicações e repercussões desta atual crise global, auxiliando na 
reflexão e proposição de medidas de apoio aos profissionais em sua 
prática, bem como no desenvolvimento de estratégias de enfrenta-
mento mais saudáveis. Para tanto, segue-se apresentando aspectos 
fundamentais acerca dos conceitos de empatia, fadiga por compai-
xão e Burnout, estabelecendo possíveis entrelaçamentos.

Empatia 
A palavra “empatia” tem origem grega, empatheia, que signi-

fica paixão ou ser muito afetado por algo. Esse conceito é também 
apresentado pelo termo alemão Einfühlung, que tem sua signifi-
cação acerca do processo de imitação interna, que ocorre a partir 
da apreciação de objetos de arte, empatia por objetos inanimados 
(SAMPAIO; CAMINO; ROAZZI, 2009). Os autores consideram 
que um dos conceitos mais utilizados e respeitados na psicologia 
refere-se ao de Hoffman (1987), que caracteriza a empatia como 
uma resposta afetiva mais apropriada à situação de outra pessoa 
do que à sua própria situação. Assim, propõe que a empatia, em 
lugar de ser um processo de encontro exato de emoções entre duas 
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pessoas, é uma resposta vicária à imagem mental que alguém tem 
do sofrimento de outrem, o que implica certo grau de afastamento 
entre eles. É necessário que haja uma diferenciação entre o eu e o 
outro para o sujeito experienciar um sentimento de piedade ou 
compaixão pela pessoa que sofre e sente necessidade, não só de 
aliviar sua própria angústia ou sofrimento, mas também um desejo 
claro de ajudar o outro. Neste emaranhado de sentimentos entre o 
eu e o outro, é importante diferenciar a empatia da angústia pesso-
al, uma vez que a primeira produziria uma motivação altruísta, e a 
segunda um comportamento egoísta. É importante ressaltar que, 
quando não há essa diferenciação entre o eu e o outro de forma 
adequada, pode-se ter consequências desgastantes para o sujeito, 
inclusive a fadiga por compaixão. Entretanto, enfatiza-se que não 
é a empatia que causa ou ocasiona a fadiga por compaixão, mas a 
forma como o sujeito administra os sentimentos, podendo deixar 
emaranhados os limites de cada um.

Sampaio, Camino e Roazzi (2009) afirmam, ainda, que há 
três principais correntes de pensamento dentro da Psicologia: uma 
que considera a empatia como um traço de personalidade ou ha-
bilidade geral para conhecer os estados mentais de outras pessoas 
e para sentir as emoções dos outros; outra que percebe a empatia 
como um construto que reflete respostas afetivo-cognitivas ligadas 
a situações específicas; e, uma terceira, que se refere à empatia vi-
venciada por terapeutas e clientes durante a psicoterapia, enquanto 
um processo experiencial. Nesse universo das psicoterapias, a 
empatia é compreendida sob diferentes orientações clínicas, sendo 
considerada um construto multidimensional, indicando a existên-
cia de sentimentos de perturbação e desconforto, sentidos quando 
alguém sofre, está em perigo ou em desvantagem. E, que, mediante 
esses sentimentos, podem emitir diferentes respostas emocionais 
da empatia, desde sentir piedade, compaixão e um desejo de ajudar 
quem está sofrendo (SAMPAIO; CAMINO; ROAZZI, 2009).

Ainda em relação ao conceito de empatia, apresenta-se o 
estudo de Sampaio, Moura, Guimarães, Santana e Camino (2013), 
os oito tipos de significados do termo empatia propostos por Batson 
(2009), quais sejam: uma forma de se conhecer os estados inter-
nos do outro; um tipo de imitação interna; um processo de sentir, 
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vicariamente, com o outro; um tipo de intuição; um processo de 
projeção do self ou tomada de perspectiva da situação dos outros; 
o uso de uma capacidade representativa que permite imaginar os 
estados internos do outro ou imaginar-se no lugar do outro; um 
sentimento de ansiedade provocado diante do sofrimento alheio, 
e compaixão provocada pelo sofrimento ou infortúnio de outrem. 
Também identificaram uma frequência maior de respostas rela-
cionadas à experiência de sentimentos empáticos mais complexos 
como orgulho, injustiça e compaixão entre adultos e adolescentes, 
do que entre crianças, reforçando o pressuposto de que o desenvol-
vimento sociocognitivo tem papel fundamental para a experiência 
da empatia.

A palavra compaixão vem do latim, compassio, que tem como 
raiz compatior, formada pela junção de duas palavras: cum ( junto 
com) e patior (sofrer ou aguentar alguma situação difícil que cause 
sofrimento). Compatior significa sofrer com. Ato de compartilhar o 
sofrimento de outra pessoa. De acordo com Lago (2008), os concei-
tos de empatia e compaixão não possuem definições muito precisas 
e, muitas vezes, se confundem. Os autores abordam, como essencial 
e pioneiro, o que Morse et al. (1992) tentam definir sobre a empatia, 
a partir de quatro componentes: componente emocional (experien-
ciar e compartilhar estados psicológicos), componente moral (força 
altruísta interna), componente cognitivo (habilidade intelectual 
em identificar e entender na perspectiva do outro) e componente 
comportamental (resposta comunicativa que compreende). Morse 
et al. (1992) equivalem compaixão à preocupação empática, sendo 
que, em ambos os conceitos, há um cuidar pelo bem-estar do outro. 
A compaixão é considerada parte de um dos estágios do processo 
empático (KUNYK; OLSON, 2001, citados por LAGO, 2008). 
Alinhado a essas considerações, Massetto (2018) afirma que o con-
ceito de empatia requer os aspectos de colocar-se no lugar do outro, 
sentindo e vivenciando a realidade complexa e concreta do outro, 
num processo de interação que compreende apoio e colaboração. 
Enfatiza a importância de todos esses elementos, para que se possa 
designar empatia.

Segundo Goldim (2006), ter compaixão é a virtude de 
compartilhar o sofrimento do outro, “sofrer com”. Não requer que 
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haja aprovação das razões em questão, mas se refere a não haver 
indiferença frente ao sofrimento do outro. Já empatia, refere-se a 
olhar com o olhar do outro, é considerar uma perspectiva diferente 
da sua, como uma possibilidade de percepção. Entretanto, a falta 
de empatia remete à desconsideração e não permite que haja per-
cepções diferentes, desconsiderando a pessoa em si, seus valores, 
suas crenças ou desejos. Assim, empatia é poder se sentir como 
se estivesse na situação e circunstância experimentadas por outra 
pessoa, com todo seu contexto. Resultados de uma pesquisa acerca 
da importância da empatia para a comunicação consideram que há 
uma crise da empatia gerada pela comunicação de massas, propon-
do que, nas relações eletronicamente mediadas, há uma perda da 
propriocepção corporal, fundamental para os processos empáticos. 
Enfatiza, também, que a predominância da comunicação eletrôni-
ca pode representar marcas nos processos emocionais e empáticos 
da comunicação, bem assim que, sem vivências corporais, não se 
consegue desenvolver habilidades empáticas, já que a empatia 
demanda mapeamentos sensório-motores (CONTRERA, 2021).

Tobase, Cardoso, Rodrigues e Peres (2021) propuseram refle-
tir sobre a empatia enquanto uma forma de escuta, e identificaram 
que, em relação à saúde do trabalhador, no acolhimento e no fortale-
cimento do profissional, a escuta empática tem sido utilizada como 
medida potente para favorecer a comunicação não violenta. Na 
pandemia, ocorre maior exigência do profissional da enfermagem 
no atendimento integral, muitas vezes com urgência e gravidade, 
com prognósticos desfavoráveis, gerando angústia, frustração e 
exaustão emocional na luta pela vida. Além disso, muitas horas 
de trabalho podem provocar estresse ocupacional, cansaço físico e 
mental, redução do desempenho, riscos de transtornos depressivos 
e ansiosos, e aumento do absenteísmo, tornando a problemática cí-
clica. Assim, como resultados, identificaram que a escuta empática 
é um recurso potente enquanto estratégia de acolhimento para o 
fortalecimento dos profissionais de enfermagem, especialmente 
durante o enfrentamento da Covid-19. Estimular o apoio entre os 
pares, ao longo da rotina de trabalho, é considerado como positivo 
ao enfrentamento, assim como promover espaços acolhedores e 
canais de escuta são essenciais para que os integrantes da equipe 
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sintam-se encorajados a identificar seus sentimentos e necessida-
des, ouvindo as demandas. Desta forma, a escuta empática também 
é valiosa para identificar pessoas vulneráveis do ponto vista psicos-
social, integrando-as para um enfrentamento mais efetivo.

O valor da escuta empática foi também evidenciado em um 
estudo em hospitais canadenses, com o propósito de compreender 
as fontes específicas de ansiedade e medo sentidos por profissionais 
de saúde (médicos, enfermeiras, clínicos avançados, residentes e 
bolsistas), durante a pandemia Covid-19. Os resultados revelaram 
que as principais preocupações desses trabalhadores poderiam ser 
resumidas em cinco necessidades, expressas nas palavras: ouça-me, 
proteja-me, prepare-me, apoie-me e cuide de mim (SHANAFELT; 
RIPP; TROCKEL, 2020). De forma individual e em grupo, a pan-
demia evidenciou necessidades emocionais profundas, resultado 
da alta vulnerabilidade vivida pelos profissionais de saúde. Nesse 
estudo, como ações resolutivas tangíveis para essas necessidades, 
os profissionais de saúde reforçaram a importância de sentirem 
suas lideranças presentes e sensíveis às suas preocupações nesse 
período turbulento. Não no sentido de dar respostas prontas ou 
dizer o que precisava ser feito, pois todos estavam em processo de 
novas aprendizagens, mas atuando como suporte e como fator de 
proteção psicossocial para suas equipes. Revelaram que os gestores 
dos diferentes níveis hierárquicos precisavam considerar maneiras 
inovadoras de estar presentes e de se conectar com suas equipes, 
especialmente devido às restrições do distanciamento social. Para 
eles, era fundamental sentir que suas preocupações fossem reco-
nhecidas por seus líderes e que, por sua vez, trabalhassem para 
mitigá-las, na medida em que fossem capazes. 

Portanto, ser compreendidos em suas necessidades de escuta, 
proteção, preparo, apoio e cuidado foram evidenciados pelos res-
pondentes como fatores de amparo à saúde (SHANAFELT; RIPP; 
TROCKEL, 2020). Para isso ser possível, a empatia e a compaixão 
deveriam estar presentes entre os membros das equipes, incluindo 
seus líderes. A restrição ou ausência de escuta empática e apoio 
psicossocial pode ampliar a vulnerabilidade emocional dos pro-
fissionais de saúde, ao reforçarem apenas estratégias individuais 
para o enfrentamento de situações. Líderes que se destacaram no 
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estudo procuravam garantir que ninguém tomasse decisões difíceis 
sozinhos e estavam preocupados, constantemente, em reforçar a 
confiança entre os membros (SHANAFELT; RIPP; TROCKEL, 
2020). 

Colocar-se no lugar dos outros e ser solidário aos seus sofri-
mentos são habilidades saudáveis ao enfrentamento de situações 
do cotidiano, quando vivenciadas de modo balanceado pelas equi-
pes. Assim, empatia e compaixão são habilidades/capacidades 
necessárias ao cuidado do outro. Possibilitam ao profissional um 
olhar atento às necessidades da pessoa, de forma humanizada, e 
um compartilhamento do sofrimento. No entanto, quando o so-
frimento por este cuidado se torna excessivo ou acontece de forma 
inadequada, principalmente não diferenciando o eu e o outro, pode 
ocasionar a fadiga por compaixão. Conceito que será aprofundado 
no tópico a seguir.

Fadiga por compaixão
A expressão fadiga por compaixão foi utilizada para descrever 

mudanças emocionais, cognitivas e comportamentais observadas 
em profissionais que trabalham com vítimas de trauma (HANSEN 
et al., 2018). Os primeiros estudos sobre a temática foram realizados 
por Figley em 1971, com um paramédico e uma enfermeira inte-
grantes de uma equipe dos Fuzileiros Navais. O que foi destacado, 
em relação às suas memórias de guerra, foram os arrependimentos 
e a culpa por não fazerem o suficiente por seus pacientes. Como 
consequência, essas memórias traumáticas foram associadas a im-
portantes problemas psicológicos desenvolvidos por eles (FIGLEY, 
2002).

A fadiga por compaixão foi referida por Figley (2002) como 
sendo uma reação de estresse traumático secundário, pois é resul-
tante do conhecimento de eventos traumáticos vivenciados por 
outro significativo, o estresse vivenciado pela pessoa que ajuda 
ou quer ajudar alguém traumatizado ou em grande sofrimento. 
Ocorre em razão de a pessoa testemunhar o sofrimento do outro. 
Para Aslan, Erci e Pekince (2021), esse contato contínuo e intenso 
em que a pessoa se vê constantemente dando algo de si, sendo 
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submetida a muito estresse, acaba se transformando num processo 
progressivo que se manifesta como uma compaixão por estresse. A 
Figura 1 ilustra esse conceito, demonstrando que, quando a empa-
tia é vivenciada em excesso ou de modo inadequado, pode ser fonte 
de sofrimento e ocasionar a Fadiga por Compaixão.

Figura 1– Fadiga por compaixão

Fonte: Adaptada de Figley e Ludick (2017).

A Fadiga por Compaixão pode ser sentida por muitas pessoas 
que, de alguma forma, estão envolvidas na prestação de ajuda a 
outros, sendo mais facilmente observada em dois grandes grupos: 
1) familiares e amigos de sobreviventes de traumas; e, 2) profis-
sionais que auxiliam pessoas em sofrimento, como, por exemplo: 
terapeutas, psicólogos, clero, assistentes sociais, socorristas de 
desastres, jornalistas/repórteres, advogados, enfermeiros, médicos, 
profissionais de atendimento de emergência, policiais, atendentes 
de linhas de ajuda, trabalhadores de abrigos de crise, etc. (GENTRY; 
BARANOWSKY, 2013).

Um estudo realizado com oncologistas constatou que o luto 
vivenciado pelos médicos se relacionava à empatia, e que essa 
associação ocorria em razão dos níveis de fadiga à compaixão apre-
sentados (HANSEN et al., 2018). Na investigação realizada com 
profissionais que trabalham com cuidados paliativos, a presença 
de fadiga por compaixão foi percebida como um fator associado 
à atitude de evitar situações em que o sofrimento do paciente 
estava envolvido, ocasionando pensamentos ou sonhos intrusivos 
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de sintomas angustiantes. Por outro lado, constatou que, quando o 
profissional conseguia monitorar simultaneamente sua experiên-
cia e sentimentos com as necessidades e emoções dos pacientes e 
familiares, tornava-se mais empático, conseguindo encontrar um 
significado no trabalho, sentindo-se mais energizado do que esgo-
tado (GALLAGHER, 2013). 

Outro estudo, realizado para avaliar o nível de fadiga por 
compaixão em enfermeiros, identificou Satisfação por Compaixão 
(51%), seguida por Burnout (54%) e estresse traumático secundário 
(59%), dentre o total de 87 respondentes. Concluíram que existe 
fadiga por compaixão expressa significativamente em enfermeiros, 
e que esta depende de fatores individuais como idade, sexo, experi-
ência profissional e atividades de lazer. Sugerem o desenvolvimento 
de estratégias de promoção de saúde no trabalho para esses profis-
sionais da saúde (BORGES et al., 2019). 

Em razão das consequências percebidas, Gentry, Baranowsky 
e Dunning (apud GENTRY; BARANOWSKY, 2013) observaram 
que a fadiga por compaixão pode impactar de maneira global a 
saúde da pessoa, afetando seu bem-estar existencial. Diante da di-
versidade de sinais e sintomas identificados, propuseram a seguinte 
classificação:

– físicos: exaustão, insônia, baixa imunidade, somatização, 
dores de cabeça, dores de estômago, distúrbios do sono, fadiga, 
exaustão emocional e hipocondria;

– comportamentais: aumento da ingestão de álcool e outras 
drogas, raiva e irritabilidade, tensão nos relacionamentos pessoais, 
absenteísmo, atrito, evasão de pacientes, comprometimento clínico 
na tomada de decisão e no atendimento ao paciente comprometi-
do; dificuldades de escutar o paciente, desviando a conversa de suas 
memórias traumáticas, encaminhamento para outros profissionais;

– psicológicos: exaustão emocional, distanciamento relacional, 
autoimagem negativa, depressão, capacidade reduzida de sentir 
simpatia e empatia, cinismo, ressentimento, medo de trabalhar 
com certos pacientes, desamparo profissional, diminuição do 
prazer/satisfação com a carreira, despersonalização, medo, visão de 
mundo fragmentada, ansiedade intensificada, medos irracionais, 
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aumento da vulnerabilidade pessoal, problemas com intimidade, 
imagens intrusivas, evitação, insensibilidade ou hipersensibilidade 
a estímulos emocionalmente carregados, perda de esperança, difi-
culdade em separar a vida pessoal e profissional, e o fracasso em 
nutrir e desenvolver aspectos da vida não relacionados ao trabalho;

– espirituais: embora os autores evidenciem certa sobreposição 
com os sintomas psicológicos, o estudo identificou falta de consci-
ência espiritual e desinteresse pela introspecção, mau-julgamento e 
diminuição da capacidade de discernimento.

Bride e Figley (2007) atentam para os efeitos corrosivos e des-
trutivos da fadiga por compaixão, enfatizando a necessidade de se 
trabalhar com medidas preventivas por representar um risco para a 
saúde do profissional. Diante das consequências observadas frente 
ao contexto da fadiga por compaixão, vários pesquisadores têm 
dirigido estudos com o intuito de aprofundar os conhecimentos 
sobre o tema. 

Cabe salientar que outros fatores também podem ocasionar 
exaustão emocional nos profissionais. A fadiga por compaixão e 
a exaustão emocional são reações negativas apresentadas frente a 
demandas excessivas. No entanto, existem dois aspectos que devem 
ser levados em consideração para se fazer a distinção. Primeiro, a 
fadiga por compaixão ocorre como resultado do contato com outras 
pessoas, enquanto a exaustão emocional pode ter outras fontes. Em 
segundo lugar, a fadiga por compaixão pode aparecer frente a uma 
única exposição a alguém em situação de necessidade, enquanto a 
exaustão se desenvolve ao longo do tempo (HANSEN et al., 2018), 
como é o caso da síndrome de Burnout. A seguir apresentam-se 
aspectos conceituais relevantes sobre Burnout, com o intuito de 
abordar interfaces e implicações com a fadiga por compaixão.

Burnout
Burnout, síndrome psicológica de longo prazo, foi defi-

nida cientificamente pela primeira vez por Freudenberger em 
1974, como um estado de exaustão pessoal derivado de desgaste 
emocional, perda de energia, sensação de incapacidade e desejos 
não realizados, geralmente ligados ao trabalho (SUNG, 2020). 
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Maslach, psicóloga americana, definiu Burnout como uma síndro-
me de exaustão emocional, dessensibilização e inadequação em 
indivíduos que trabalham com pessoas que requerem capacidades 
específicas (MASLACH, 2003). Para Maslach e Jackson (1981), é 
uma síndrome tridimensional por envolver exaustão emocional, 
dessensibilização e sucesso pessoal. 

Pesquisada em muitos locais de trabalho, a síndrome de 
Burnout é caracterizada por diferentes autores como uma resposta 
emocional inadequada de um indivíduo ao trabalho, como resul-
tado da exposição prolongada a um ambiente laboral estressante 
(ROTENSTEIN; TORRE, RAMOS, 2018; SALAHSHOUR; 
ESMAEILI, 2021). 

As profissões ligadas a cuidados em saúde estão entre as ocu-
pações mais estressantes, sendo os profissionais mais propensos a 
desenvolver a síndrome de Burnout (GOLONKA; MOJSA-KAJA; 
BLUKACZ; GAWŁOWSKA; MAREK, 2019). A constante 
interação social com pacientes, familiares, colegas e outros profis-
sionais de saúde demanda habilidades e atitudes que exigem uma 
boa capacidade de regulação emocional, para atender a demandas 
de toda ordem e, na maioria das vezes, ligadas ao atendimento 
das necessidades de outros. (ZAGHINI; BIAGIOLI; PROIETTI; 
BADOLAMENTI; FIORINI; SILI, 2020; KRYSTAL, 2020).

Burnout é considerado um problema grave e uma condição 
prevalente entre os profissionais de saúde, bem antes da pande-
mia, por seu potencial para causar consequências negativas aos 
pacientes, além de a eles próprios (WEST; TAN; HABERMANN; 
SLOAN; SHANAFELT, 2009; MA; QIAO; QU, et al., 2020).

Os processos de mudança desencadeados pela pandemia 
Covid-19 aumentaram as taxas de Burnout nos profissionais de 
saúde. Essa foi uma das descobertas de uma pesquisa descritiva 
desenvolvida com 537 pessoas, no ano de 2021. O estudo foi de-
senvolvido na Turquia e mediu as percepções dos profissionais 
de saúde sobre Burnout e suas experiências e atitudes no período 
pandêmico. No estudo, 52% dos trabalhadores de saúde a relata-
ram. Os principais fatores que impactaram esses níveis de Burnout 
foram o aumento da carga de trabalho dos enfermeiros, a falha em 
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oferecer um ambiente de trabalho seguro aos médicos, o aumento 
do assédio moral aos profissionais de saúde e as vulnerabilidades 
gerenciais (SENGUL; BULUT; KAHRAMAN, 2021).

Em outra pesquisa realizada com 1.257 profissionais de saúde 
de 34 hospitais chineses, que atendiam pacientes na Covid-19, 
grande parte deles relatou sintomas de depressão, ansiedade e 
insônia. Segundo os autores, os mais afetados foram pessoas do 
sexo feminino e enfermeiros que estavam na vanguarda da pres-
tação de cuidados de enfermagem a pacientes positivados ou com 
suspeita (LAI; MA; WANG et al., 2019). Esses resultados são 
coerentes com descobertas de outros estudos que mostraram que a 
pandemia Covid-19 aumentou os índices de Burnout em mulheres 
e em enfermeiros (MATSUO; KOBAYASHI; TAKI et al., 2020; 
LASALVIA; AMADDEO; PORRU et al., 2021). Esses resultados 
reforçam que os profissionais de saúde expostos à Covid-19 pre-
cisavam de reforço da resiliência e do apoio às segundas vítimas 
(STRAMETZ; RASPE; ETTL; HUF; PITZ, 2020). Para manter 
a capacidade dos sistemas de saúde, eram necessárias proposições 
de intervenções psicológicas e psicossociais planejadas para os 
níveis individual, grupal e organizacional: para cada profissional, 
desenvolvendo atividades de reforço de estratégias psicológicas 
saudáveis de enfrentamento; para os grupos, fortalecendo as rela-
ções de apoio psicossocial e a confiança entre os membros; para a 
organização como um todo, reforçando o cuidado com a saúde dos 
trabalhadores como um valor e compromisso estratégico.

Considerações finais
O presente estudo se debruçou em compreender um pouco 

mais acerca da fadiga por compaixão no contexto da Covid-19, 
entrelaçando-a e diferenciando-a dos conceitos de empatia e da 
síndrome de Burnout.

De modo sintético, é possível dizer que a empatia e a com-
paixão são sentimentos humanos nobres, quando equilibrados na 
estrutura de regulação emocional dos sujeitos. Promovem aco-
lhimento, compartilhamento, alívio de tensões e descobrimento 
de novas formas de lidar com diferentes situações. Esses aspectos 
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são necessários e contribuem para a realização de um cuidado 
humanizado. Portanto, reforçar a compaixão do profissional de 
saúde os ajuda a superar a angústia empática e o medo de fornecer 
cuidados, em circunstâncias clínicas extraordinariamente difíceis, 
ampliando a sensação de satisfação em detrimento de sobrecarga e 
esgotamento.

Todavia, a exposição demasiada e constante a fatores estresso-
res, atrelada a um envolvimento pessoal excessivo, pode desencadear 
a fadiga por compaixão. Nesse sentido, o cenário mundial ocasio-
nado pela Covid-19, foi potencializador, pois colocou profissionais 
em situações e demandas até então não vivenciadas, com sérios re-
flexos em sua saúde física e mental. Aliados às demandas contínuas 
do local de trabalho e à sobrecarga psicológica, muitos profissionais 
de saúde apresentaram esgotamento emocional, dessensibilização, 
sentimentos de inadequação, sintomatologia típica da síndrome 
de Burnout, em que a fadiga por compaixão pode ser um de seus 
fatores propulsores. Isso oferece relevância para o desenvolvimento 
de novas pesquisas.

Os profissionais de saúde costumam ser autossuficientes, e 
muitos não pedem ajuda. Esta característica pode ser prejudicial 
em uma época de crescente carga de trabalho, redistribuição fora 
da área de especialização e a dificuldade em lidar com uma doença 
da qual não tiveram experiências anteriores. 

Em uma perspectiva de intervenções nesse contexto, expres-
sões simples e genuínas de gratidão pelo compromisso e disposição 
dos profissionais de saúde, inclusive se colocando em perigo, para 
atender aos pacientes, devem ser valorizadas. A expressão genuína 
de gratidão é poderosa. Ela pode servir para reforçar a compaixão 
dos profissionais de saúde que arriscam suas vidas para ajudar pa-
cientes infectados. 

Por fim, considera-se que a empatia é uma temática que 
merece ser estudada com profundidade, especialmente quanto aos 
seus efeitos favoráveis na forma de amparo humanizado ao outro. 
Entretanto, é importante alertar para a possibilidade de desenca-
dear fadiga por compaixão, principalmente nos profissionais da 
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saúde, em qualquer campo de atuação, especialmente em momento 
de muita demanda, como a situação pandêmica da Covid-19.
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Encontrando mães e bebês 
na situação de pesquisa em 

tempos de pandemia

Tatiana Perin
Raquel Furtado Conte

Introdução
O capítulo apresenta o processo de entrada em campo e a re-

alização das entrevistas iniciais da pesquisa intitulada “Dimensões 
do desenvolvimento infantil em prematuros”, relacionadas a vari-
áveis neonatais e maternas. A pesquisa foi desenvolvida durante 
o Mestrado Profissional em Psicologia. Tal pesquisa diz respeito a 
um estudo quantitativo, de caráter descritivo e explicativo, no qual 
os participantes são 23 duplas de mães/bebês, que nasceram com 
até 32 semanas de gestação, pesando até 1.500g e que possuem, no 
momento, entre quatro e doze meses de idade corrigida, atendidos 
pelo programa do Ambulatório de Seguimento do Centro Clínico 
(Ceclin), da Universidade de Caxias do Sul. Neste trabalho será 
compartilhada a experiência da etapa inicial, que inclui a entrada 
em campo para a coleta de dados, realizada no Ceclin, no período de 
agosto a novembro de 2021, em tempos da pandemia Covid-19. A 
primeira autora deste estudo é a pesquisadora em campo, enquanto 
a segunda autora é a pesquisadora-colaboradora e orientadora da 
primeira. 

Na entrada em campo, é possível observar a integração 
entre as expectativas da pesquisadora e o que se coloca como 
realidade; as percepções empíricas e as experiências práticas de 
organização do fluxo necessário, para que a pesquisa aconteça. 
Já a coleta de dados foi realizada através de dois instrumentos: a 
Ficha de Dados Sociodemográficos e as Características Clínicas 
e “Desenvolvimentais” (elaborada pelas autoras) e o Inventário 
Dimensional de Avaliação do Desenvolvimento Infantil (Idadi). 
Nas entrevistas para a aplicação dos dois instrumentos, após 
assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, per-

9
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ceberam-se muitos fenômenos que poderiam ser utilizados como 
dados qualitativos. A exemplo disso estão: a interação da mãe com 
o bebê; os movimentos da família, quando há a presença do pai ou 
de outros familiares; reações dos bebês, de acordo com o conteúdo 
da fala da mãe, postura da mãe frente às questões de pesquisa, e os 
diferentes papéis que a pesquisadora assume durante a entrevista. 

Um dos objetivos da pesquisa, que deverá ser concluída em 
novembro de 2022, é o de contribuir para a prevenção em saúde 
mental desde a infância, priorizando o olhar e a escuta para a re-
lação mãe/bebê em situação de prematuridade. A possibilidade de 
acompanhar de perto a dupla já pode ser incluída como um dos pri-
meiros passos para atingir esse objetivo, uma vez que as perguntas 
contidas nos dois instrumentos instigam reflexões e possibilitam 
que as mães identifiquem os aspectos “desenvolvimentais” do seu 
filho. Outro aspecto observado é a percepção de oportunidades 
de estímulos ao desenvolvimento dos bebês, ou seja, atividades e 
interações que a mãe pode fazer com o bebê que, até então, estavam 
além de seu conhecimento ou consciência. 

Este trabalho, apesar de ser um recorte de uma pesquisa 
quantitativa, visa incluir os dados subjetivos que permearam o 
processo de investigação científica. Nesse sentido, as vivências rela-
tadas apontam para as questões relativas a emoções, sentimentos e 
percepções das pesquisadoras, em especial daquela que participou 
da entrada em campo e, portanto, efetivou a realização do contato 
com a Instituição, bem como a coleta de dados com as mães das 
crianças prematuras. Pretende-se, portanto, compartilhar a expe-
riência de entrada em campo, triagem dos casos, convite às mães 
para participarem da pesquisa, a realização da entrevista e alguns 
apontamentos referentes à aplicação dos instrumentos, bem como 
a percepção da pesquisadora sobre a prática em pesquisa. Visa 
assim incluir a dimensão da subjetividade da pesquisadora e dos 
participantes da pesquisa. O pesquisador, ao construir e narrar seu 
caminho investigativo, revela-o a si próprio e ao universo em que 
ele transita. 
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Caracterização da pesquisa e percurso 
metodológico

De acordo com Marconi e Lakatos (2021), as pesquisas são 
classificadas como básica ou aplicada. A primeira é referida como 
aquela que tem por meta o conhecimento pelo conhecimento, 
tendo em vista generalizações, princípios e leis. Por outro lado, a 
pesquisa aplicada tem um interesse prático, uma vez que seus resul-
tados servem para aplicação ou utilização de solução de problemas 
que ocorrem na realidade. 

Nesse sentido, situamos nossa pesquisa como aplicada, uma 
vez que, a partir dos resultados obtidos, objetiva-se elaborar in-
tervenções que promovam a saúde infantil. Caracterizamos esta 
pesquisa também de acordo com o nível de interpretação dos resul-
tados (MARCONI; LAKATOS, 2021). Portanto, ela é descritiva, 
uma vez que aborda a descrição, o registro, a análise e interpretação 
da prematuridade de bebês e sua relação com as variáveis neonatais 
e maternas. Também é explicativa, já que ela pretende justificar os 
fatores entrelaçados com a prematuridade; nesse sentido ela rela-
ciona teoria e prática no processo da pesquisa.

A partir da aprovação do projeto de pesquisa pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa (CEP) e de posse do Parecer Consubstanciado 
do CEP de n. 4.867.444, houve contato com a enfermeira responsá-
vel pelo acompanhamento de pesquisadores do setor de pediatria 
do Ceclin. A instituição já tinha conhecimento sobre a pesquisa 
e já havia assinado o Termo de Anuência, portanto, um contato 
telefônico foi suficiente para fazer as combinações necessárias para 
o início da pesquisa. 

O acolhimento da Instituição com a proposta da pesquisa e 
com a pesquisadora em campo foi considerado positivo e facilita-
dor para o desenvolvimento dos passos seguintes. De acordo com 
Poupart (2014), é comum que, na entrada em campo, a pesquisa-
dora sinta ansiedade pela aventura de conhecer um universo novo; 
quando o local é receptivo e caloroso, esses momentos iniciais são 
vivenciados com maior tranquilidade, se houver pessoas que como 
pontos de referência e, por isso, tornam-se parceiras na pesquisa 
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também. A pesquisadora vivenciou os primeiros momentos com 
ansiedade, porém, apoiada e confortável com os profissionais do 
entorno. Com o decorrer dos procedimentos e a própria entrada 
em campo, novos pontos de referência apareceram e tomaram 
forma, começando a ter sentido aquilo que foi pensado, dito ou não 
dito. A observação que ocorreu, durante a execução dos passos e a 
coleta de dados, causou euforia que foi transbordada no comentar, 
escrever, narrar. 

No entanto, questionamentos, dúvidas e retorno de angústias 
fazem parte do processo; por isso, os pontos de referência em campo 
e o apoio do orientador e da equipe de colaboradores se tornam 
fundamentais nessa trajetória.

A primeira visita ao local foi acompanhada por enfermeira 
que organizou a sala onde ocorreu a coleta de dados; explanou 
sobre o fluxo de atendimentos da instituição e apresentou médicas, 
residentes, estagiários de medicina e outros profissionais. A coleta 
de dados ocorreu em três etapas: 1) análise e triagem dos pron-
tuários; 2) aplicação da Ficha de Dados Sociodemográficos e de 
Características Clínicas e “Desenvolvimentais”; e 3) aplicação do 
Inventário Dimensional de Avaliação do Desenvolvimento Infantil 
(Idadi).

Na primeira etapa, a pesquisadora em campo acessou os 
prontuários dos bebês que seriam atendidos pela equipe do Ceclin 
nas terças-feiras pela manhã, mesmo dia em que as famílias com-
pareceriam à consulta de acompanhamento. A amostragem das 
participantes foi não probabilística, também denominada de amos-
tra por conveniência, já que a seleção ocorreu com base em critérios 
definidos (CRESWELL, 2007). O número de participantes também 
foi definido de acordo com a aceitação das participantes, durante o 
período de coleta. Na primeira análise dos prontuários, foram sele-
cionados os casos que poderiam participar da pesquisa, a partir dos 
seguintes critérios de inclusão: bebês que participam do programa 
de acompanhamento são prematuros que nasceram com peso igual 
ou inferior a 1.500g e idade gestacional máxima de 32 semanas e 
seis dias. Os critérios adotados para a exclusão eram: malformações 
congênitas complexas, síndromes genéticas, paralisia cerebral, alte-



183

rações neuromotoras ou encefalopatias e bebês institucionalizados. 
Para os casos “triados”, a pesquisadora colou um post-it no envelope, 
que continha o prontuário, informando a médica residente do dia 
que aquele bebê e sua mãe seriam convidados para a pesquisa. A 
pesquisadora também já coletava algumas informações contidas 
nos prontuários, tais como antecedentes obstétricos (pré-natal, uso 
de drogas, álcool ou tabaco, complicações na gestação, etc.) e condi-
ções de nascimento do bebê (peso, idade gestacional, apgar, período 
de internação em UTI Neonatal, etc.). Essas informações fazem 
parte do primeiro instrumento (Ficha de Dados Sociodemográficos 
e Características Clínicas e “Desenvolvimentais”) e, ao serem cole-
tadas através dos prontuários, favoreceram para diminuir o tempo 
de entrevista com a mãe e o bebê.

O contato com os prontuários reforçou a importância do 
registro dos pacientes que frequentam determinado serviço, à 
medida que ele ajuda a esclarecer dúvidas sobre exames, consultas 
terapêuticas e, nesse caso, sobre dados da saúde da mãe e do bebê, 
desde a gestação. Além disso, os prontuários facilitam a comunica-
ção entre profissionais da saúde, pacientes e familiares. No entanto, 
de acordo com Mesquita e Deslandes (2010), os prontuários ainda 
são negligenciados por muitas equipes de saúde, fruto de uma visão 
centrada no sigilo e no individual, em detrimento da construção de 
saberes coletivos. Nesse caso, o registro no prontuário fica limitado 
à categoria profissional. De acordo com os autores, a Resolução 
n.41/92 do Conselho Regional de Medicina de São Paulo tornou 
obrigatória a Comissão de Revisão de Prontuários nas instituições 
de saúde. 

A pesquisadora, ao adentrar no serviço e conhecer os 
prontuários do setor de interesse da pesquisa, identificou que os 
dados apresentados foram satisfatórios para o levantamento da 
situação de saúde de mães e bebês, nesse caso, as informações en-
contradas estavam pertinentes com o objetivo de tornar coletivos 
os saberes médicos com esses pacientes. Observou-se que, junto 
aos prontuários, havia outras informações de profissionais de di-
ferentes categorias; no entanto, a quantidade e o detalhamento de 
informações variavam entre os prontuários, a depender de quem 
os preenchia. Mesmo assim, a pesquisadora limitou as buscas nos 
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dados que interessavam à pesquisa e no preenchimento da ficha 
previamente elaborada. É este o sentido?

Após a triagem e conforme o fluxo de atendimentos dos bebês 
no ambulatório, as mães dos bebês selecionados foram convidadas 
a participarem da pesquisa. No período de agosto a dezembro de 
2021, foram convidadas 25 mães, sendo que, destas, 23 aceitaram 
e duas recusaram. As mães e os bebês foram acompanhados pela 
pesquisadora até uma sala no piso térreo do Ceclin, onde houve a 
explanação dos objetivos da pesquisa, a partir da leitura do Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Após o aceite da 
participação, as mães assinaram duas vias do TCLE, ficando uma 
cópia com a participante e uma cópia com a pesquisadora. 

 O TCLE é um documento importante que preza pelo direito 
à dignidade humana e é compreendido como um instrumento es-
sencial para a realização de pesquisas com seres humanos. Para as 
ciências humanas e sociais a Resolução n. 510/2106 orienta os pes-
quisadores para os itens necessários que devem conter um Termo de 
Consentimento, desde a garantia à privacidade e confidencialidade 
dos dados, até para os riscos eventuais que podem estar implicados 
com a participação na pesquisa e possíveis arranjos estratégicos 
para a redução de danos dos participantes. O objetivo da pesquisa 
e as demais informações anteriormente descritas devem ser digita-
das de forma clara, no documento apresentado. 

A pesquisadora leu com todas as participantes o Termo, até 
para garantir que elas acompanhassem as orientações e informa-
ções apresentadas. Não foi percebido desconforto ou eventuais 
situações que necessitaram de maiores esclarecimentos, acentuan-
do a clareza e adequação à sua função, em relação à pesquisa. 

Na etapa seguinte, foi realizado o preenchimento da 
Ficha de Dados Sociodemográficos e Características Clínicas e 
“Desenvolvimentais”. Este instrumento foi construído pelas pesqui-
sadoras, a partir de exemplos consultados em pesquisas existentes 
sobre o tema, além de referenciais teóricos em relação às temáticas: 
prematuridade, desenvolvimento infantil e relação mãe/bebê. 
Nesse sentido, foram elaboradas questões com base em aspectos 
sociais e ambientais que podem interferir na prematuridade, bem 
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como os aspectos relativos à gestação e ao parto e, ainda, informa-
ções relacionadas à interação da mãe com seu bebê, para posteriores 
explorações e interpretações teóricas.

Para a coleta de informações a respeito do desenvolvimento 
dos bebês prematuros, foi utilizado o Inventário Dimensional de 
Avaliação do Desenvolvimento Infantil (Idadi), configurando 
a terceira etapa da coleta de dados. Trata-se de um instrumento 
multidimensional de relato parental utilizado para avaliar o de-
senvolvimento de crianças com idade entre quatro e 72 meses. O 
questionário foi construído por Silva, Mendonça Filho e Bandeira 
(2019) e é composto por 437 itens tricotômicos (“sim”, “às vezes” 
e “ainda não”), organizados entre 17 faixas etárias. Elaborado a 
partir de uma extensa revisão de literatura, ele avalia sete domínios 
do desenvolvimento infantil: cognitivo, socioemocional, motor 
(amplo e fino), comunicação e linguagem (receptiva e expressiva) e 
comportamento adaptativo.

A escolha do Idadi, como instrumento para auxiliar na detec-
ção das dimensões “desenvolvimentais” se deve ao fato de ser um 
instrumento originalmente brasileiro, recentemente publicado. 
Ainda não existem estudos da aplicação do inventário com a po-
pulação prematura, o que torna a presente pesquisa inédita. Outro 
aspecto relevante é o fato de o Idadi utilizar o relato dos pais para a 
avaliação, evidenciando a importância deles no processo de acom-
panhamento do desenvolvimento do filho. A literatura sugere que 
o desenvolvimento infantil é favorecido pela boa qualidade do lar 
e estabilidade emocional da família, o que inclui a estreita e contí-
nua relação de afeto com pais e cuidadores. Esses fatores oferecem 
suporte ao desenvolvimento de habilidades e capacidades das 
crianças, contribuindo para sua qualidade de vida (BRAZELTON; 
GREENSPAN, 2002; RUGOLO, 2005). 

As entrevistas de coleta de dados duraram aproximadamente 
40 minutos, sendo que algumas se estenderam por até uma hora, 
casos em que era evidente a necessidade das mães de compartilha-
rem detalhadamente as experiências com seus bebês prematuros. 
Passado um mês de coleta, verificaram-se poucos casos que aten-
diam rigorosamente aos critérios de inclusão e exclusão para a 
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participação na pesquisa. Para poder incluir mais casos, a fim de 
aproximar-se ao máximo da amostra pretendida, optou-se por 
ampliar, em uma margem de 10%, a idade, o peso e as semanas de 
gestação dos bebês. Assim, os critérios passaram a ser 13 meses de 
idade corrigida, peso de nascimento de até 1.650g e nascimento 
com até 35 semanas de gestação. 

De acordo com Reichert et al. (2022), a descontinuidade mo-
mentânea de alguns serviços de seguimento, durante a pandemia, 
provocou repercussões para a assistência prestada às crianças nasci-
das prematuras. A atenção necessária, principalmente, às crianças 
de até um ano de vida, exige cuidados contínuos, fato que reforça a 
preocupação dos serviços em relação ao absenteísmo dessa popula-
ção. De acordo com os resultados obtidos na pesquisa dos autores 
com 14 mães de crianças nascidas prematuras, o medo materno de 
expor a criança ao risco de contrair a doença e a condição financei-
ra familiar precária foram fatores que repercutiram na assistência 
oferecida pelos serviços. No serviço identificado pelos autores, os 
recursos adaptados pela Instituição, para dar seguimento a essa 
população, foram: redução do número de crianças atendidas por 
turno e espaçamento entre as consultas de acompanhamento 
daquelas que não poderiam ficar sem atendimento. Além disso, 
o serviço e o atendimento telefônico também foram importantes 
aliados, a fim de não causar ruptura total dos atendimentos. 

Observamos que, na Instituição em que foi desenvolvida 
esta pesquisa, alguns procedimentos citados anteriormente pelos 
autores também foram identificados. Conforme informações dos 
profissionais, quando a pesquisadora em campo adentrou o serviço, 
lhe informaram que, inicialmente, o serviço ficou paralisado por 
aproximadamente dois meses, no início da Pandemia Covid-19, 
entre março e maio de 2020. Quando retornaram, houve espaça-
mento das consultas, diminuição do acompanhante – permitido 
apenas um familiar, dia fixo para o atendimento a essa população, 
bem como zelo excessivo em relação à higienização de salas e equi-
pamentos. Apesar disso, foi percebido e informado pelo próprio 
serviço um número elevado de faltas, desistência da população e de 
absenteísmo dos profissionais. 
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A partir das entrevistas de coleta de dados, as informações 
da Ficha de Dados Sociodemográficos e Características Clínicas e 
“Desenvolvimentais” foram repassadas para uma planilha de Excel. 
O mesmo ocorreu com as respostas dadas ao Idadi. A partir dessa 
planilha no Excel, elas foram adaptadas para a análise descritiva 
das frequências e dos percentuais dos dados e posteriores relações 
entre as variáveis. No momento, os dados estão sendo analisados, a 
partir do tratamento estatístico obtido.

Percepções, sentimentos e reflexões da 
pesquisadora

Os dois instrumentos utilizados na pesquisa funcionaram 
como subsídio para que as mães pensassem tanto na sua história 
quanto na vivência materna, desde a gestação até o momento 
atual. A pesquisadora em campo percebeu que informações, como 
as causas da prematuridade e complicações de saúde do bebê ao 
nascer, eram vagas, em alguns casos. Pelos relatos das mães, o fato 
é explicado pela falta de esclarecimentos na hora da internação 
hospitalar e também pelo estado de surpresa e desespero que o 
parto prematuro ocasionou. Um estudo sobre as vivências dos 
pais nos primeiros contatos com o bebê prematuro apontou para 
dificuldades em recordar-se de aspectos do parto e fortes oscilações 
emocionais (ARNOLD et al., 2013), o que pode justificar a falta 
de informações dessas mães. Inclusive, na condição de hospitaliza-
ção, estresse, ansiedade e depressão são comuns em mães de bebês 
prematuros, além de ser um momento definido como traumático, 
apresentando até mesmo sentimentos negativos em relação ao bebê, 
nos primeiros meses após o nascimento (BENZIES; MAGILL-
EVANS; HAYDEN; BALLANTYNE, 2013 e BORTOLIN; 
DONELLI, 2019). No entanto, quando a mãe tem uma experiência 
positiva de interação diádica com seu bebê, os efeitos traumáticos 
e estressantes de um parto prematuro podem diminuir (KORJA et 
al., 2009). Dessa forma, a mãe se sente capaz de ir ao encontro do 
potencial do bebê, de acordo com a forma como tal potencialidade 
se manifesta, na fase exata do desenvolvimento em que ele se en-
contra (WINNICOTT, 2011).
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O preenchimento dos instrumentos de coleta de dados pro-
porcionou uma escuta privilegiada daquilo que as informantes 
testemunhavam acerca de suas histórias com seu bebê e o entorno. 
Dentre os elementos-chave para um bom desempenho na coleta, 
ressaltamos a importância de deixar o entrevistado à vontade 
para a situação (POUPART, 2014, p. 232). O autor salienta ainda 
que, durante a coleta de dados diretamente com os participantes, 
é preciso “ganhar a confiança do entrevistado”, através da escuta 
empática e interessada em estabelecer uma relação calorosa. De 
acordo com o autor, ainda é preciso levar em conta dois outros 
princípios no encontro entre a pesquisadora e as participantes. O 
primeiro consiste em levar o entrevistado a uma conduta espontâ-
nea, através de vários procedimentos, como evitar interrompê-lo 
enquanto fala. O segundo visa oferecer o maior envolvimento pos-
sível do entrevistado. 

Nessa fase de aplicação dos instrumentos, consideramos que 
estes aspectos assinalados por Poupart (2014) foram importantes 
para o estabelecimento de um clima favorável de coleta de dados, 
ainda que não tenhamos realizado uma entrevista semiestrutu-
rada ou aberta, que também exigem que esses fenômenos sejam 
considerados. Para conquistar a confiança das participantes, foi 
selecionada uma sala que pudesse resguardar o sigilo e permitisse às 
mães e bebês ficarem à vontade, de forma espontânea para acolher 
os bebês e, ao mesmo tempo, estivesse resguardada de interrupções 
de outros profissionais, durante a realização da entrevista.

A preocupação em estabelecer vínculo também se estendeu 
aos bebês, quando a pesquisadora buscou interagir, se apresentando, 
explicando o que estava previsto para acontecer, considerando-os, 
enfim, sujeitos participantes da pesquisa. A intencionalidade de 
tornar o bebê agente importante do processo se deu desde a organi-
zação do ambiente, já que a pesquisadora compunha o cenário com 
brinquedos próprios para a idade, úteis tanto para a aproximação e 
vinculação quanto para o entretenimento do bebê, enquanto a mãe 
respondia à pesquisa. Acreditamos, portanto, que o local favoreceu 
às participantes se envolverem com a entrevista, pois dessa forma 
conseguiriam atentar-se para os questionamentos e, ao mesmo 
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tempo, para pensar em si mesmas e no seu bebê, a partir do exposto 
pelas pesquisadoras. 

Enquanto diálogo entre as pesquisadoras, esses encontros 
entre a pesquisadora em campo com as mães e seu bebê suscitaram 
associações teóricas com a técnica de observação de bebês pro-
posta por Esther Bick. Renomada psicanalista, inicio observações 
semanais com mãe e bebês em sua casa. Dentre seus principais 
objetivos, estava o desejo de ensinar outros analistas em formação 
a observarem, ao invés de intervir. Como resultado, a experiência 
de observação é útil para entender melhor a conduta não verbal da 
criança e para compreender a história da criança transmitido na re-
lação com a mãe, durante a entrevista (OLIVEIRA-MENEGOTTO 
et al., 2006).

Explicamos a seguir nossa associação pela estratégia metodo-
lógica utilizada por Bick e pelas pesquisadoras, durante a realização 
desta pesquisa. De acordo com Menegotto et al. (2006), o método 
de observação de bebês exige três procedimentos: a) o primeiro 
registro observacional no contexto apropriado; b) o registro dos 
detalhes da observação e dos afetos suscitados no observador; e c) 
o tempo da supervisão, no qual o observador organiza, compreende 
e dá sentido às vivências. Embora nossa técnica de coleta de dados 
ocorreu através da observação, observamos que ela foi imprescin-
dível. Concluímos que é impossível entrevistar mães e bebês, sem 
atentar para os detalhes do vínculo entre a dupla e entre a mãe e a 
pesquisadora. 

Quando a pesquisadora/observadora relata sua forma de ver 
a realidade, dá oportunidade a pesquisadora/orientadora de refle-
tir sobre a cena compartilhada, oferecendo, assim, a possibilidade 
de auxiliar e aprofundar as vivências e as relações construídas no 
campo exponencial da pesquisa. Nesse sentido, a orientação as-
semelha-se à função do supervisor clínico, ao buscar aprimorar o 
instrumento observador, na escuta qualificada. 

Atentamos, também, para o fenômeno transferencial que 
ocorre na interação entre a pesquisadora e sua informante/
interlocutora, assim como com o bebê, uma vez que vários dados 
subjetivos se constroem no encontro entre o Eu e o outro. De 
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acordo com Iribarry (2003), a transferência que ocorre na situação 
de pesquisa é denominada instrumentalizada. Para o autor, ela 
implica o encontro entre o texto ou dados informados pelas partici-
pantes e os achados teóricos do pesquisador, diante do problema de 
pesquisa e das impressões das participantes OKdurante o processo 
de pesquisa.

Neste sentido, os instrumentos também tiveram uma função 
de questionamento da condução das mães, nas questões de de-
senvolvimento dos seus filhos. Algumas perguntas suscitaram 
surpresa, na medida em que as mães tomaram consciência das 
habilidades esperadas para as faixas etárias. As questões também 
possibilitaram que as mães tivessem ideias de atividades que po-
deriam fazer com seus bebês. Sabe-se que as pesquisas têm esse 
efeito de promover dinâmicas de desenvolvimento microgenético, 
ou seja, o participante, ao ser conduzido a refletir, se abre para a 
produção de novos sentidos subjetivos que, integrados ao sistema 
de sentidos já configurados, evolui para o desenvolvimento do seu 
próprio sistema (ARAÚJO; OLIVEIRA; ROSSATO, 2017).

Diante destes efeitos decorrentes da coleta de dados, houve 
interesse das participantes em saber se os bebês estavam bem, 
saudáveis ou não, com atrasos ou com desenvolvimento dentro do 
esperado, mesmo que tenham sido informadas, através do TCLE, 
que os resultados seriam compartilhados apenas após a finalização 
da pesquisa. Por este motivo, a pesquisadora experimentou certa 
dificuldade em se manter na função de coletar dados, focada 
apenas em aplicar os instrumentos e observar os fenômenos que se 
apresentavam. Tal dificuldade se deve à empatia, tanto por ser uma 
característica peculiar à profissão de psicóloga, quanto porque a 
pesquisadora também é mãe e imaginou como seria ter que esperar 
para receber os resultados da avaliação de seu filho. Tal dificuldade 
também ficou evidente diante de outras funções às quais ela foi 
“convidada” pelas mães a exercer, colaborando, por exemplo, com 
a troca de fraldas, com o aquecimento de água para preparo de 
mamadeira, com higienização de chupeta que caiu no chão e com 
carregamento de bolsas e mochilas, no deslocamento entre a sala de 
espera e a sala usada para a pesquisa. 
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No que se refere às preocupações e perguntas das mães à 
pesquisadora, compreendemos que as mães buscavam informações 
e tinham o desejo de desempenhar seu papel de forma positiva, 
denotando assim aquilo que Winnicott (2011) aponta como o 
suporte emocional necessário para as mães lidarem com seu bebê.

De acordo com Araújo, Oliveira e Rossato (2017), a pesquisa 
suscita no sujeito (tanto pesquisador como pesquisado) reflexões 
pessoais, no âmbito simbólico-emocional, justamente porque a 
neutralidade não é possível, na pesquisa, a nenhum dos que dela 
participam. Diante disso, salientamos as impressões trazidas pela 
pesquisadora em campo, as quais apontaram para o sentimento de 
ligação entre ela e as participantes, e entre elas e o bebê. Desde a 
atenção das mães às perguntas, bem como indagações à pesquisa-
dora sobre as devolutivas da pesquisa e outras dúvidas referentes ao 
desenvolvimento de seu filho, apontam para uma demanda que foi 
criada a partir do encontro. Demanda essa de saber, de curiosidade 
e de auxílio, que foi apresentada à pesquisadora e compreendida 
como um pedido dessas participantes em transgredir a posição de 
informante para a de interrogante. 

Porém, em nenhum momento a postura das participantes foi 
sentida como agressiva ou invasiva, ao contrário foi sentida como 
um desejo de uma relação ainda mais estreita com a pesquisadora 
diante do novo universo de conteúdos que emergiram dos encon-
tros. Nessa perspectiva de captar o não dito, e considerando as 
participantes como sujeitos do inconsciente, as pesquisadoras iden-
tificaram uma situação de desamparo das participantes diante da 
experiência vivenciada com seu bebê prematuro. Nessa condição, 
além de identificar as variáveis sociodemográficas e as condições de 
saúde das mães e de seu bebê, a pesquisadora em campo sentiu-se 
convocada a assumir um papel de mediadora e tradutora das ansie-
dades dessas mães e da relação delas com o bebê.

A presença de outros familiares, durante a coleta de dados, 
foi igualmente oportuna para observar a qualidade das relações 
e da influência destas pessoas nas respostas da mãe à pesquisa. 
Participaram da pesquisa 23 duplas mãe/bebê, em um caso com 
a presença da avó, um caso com a presença de um filho mais velho 
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e três casos com a presença do pai. Houve casos em que a mãe 
recorreu ao familiar para ajudá-la a responder, outros em que o 
familiar respondia antes da mãe, com uma atitude intrometida, 
outros ainda em que o familiar se manteve na função de rede de 
apoio, tomando conta do bebê. O desafio foi manter as perguntas 
focadas para a mãe, numa postura acolhedora à participação do 
familiar, mas atenta para que a pesquisa se conservasse nos moldes 
programados para não haver desvios nos resultados.

É possível, por fim, aproximar o campo experiencial da 
pesquisa, durante a coleta de dados, com o campo psicanalítico, 
quando a posição de sujeito e objeto pode ser reversível (NERI, 
2013), demonstrando, assim, o dinamismo dos atores no palco. De 
acordo com o autor, o vínculo é o pano de fundo no qual há a pre-
sença do mundo interno do paciente e analista, comparadas aqui as 
participantes e a pesquisadora. O diálogo produzido é desenvolvido 
num enquadre técnico que torna possível os fenômenos transferen-
ciais e exige da pesquisadora a noção de si mesma e do outro, para 
manter as fronteiras, sem se deixar desafetar pelo que surge como 
conteúdo, e que deve ser incluído como objeto de análise. 

Ressaltamos para a importância do ambiente acolhedor do 
campo de pesquisa como sendo um facilitador para a coleta de 
dados, assim como o ambiente de reflexão e diálogo entre pesqui-
sadora/orientadora e pesquisadora em campo, como um espaço de 
transição entre transformação, ação, reflexão e escrita. 

Foi diante dos encontros produzidos entre a pesquisadora e 
as participantes que surgiu a ideia de um possível produto técnico 
do Mestrado, que possa servir de devolutiva às participantes, como 
subsídio de apoio para outras mães que experienciam a prematuri-
dade de seu bebê. 

Considerações finais 
A coleta de dados, mesmo que quantitativa, foi uma expe-

riência fundamental para observar a riqueza de elementos que 
compõem a interação da mãe com seu bebê, ainda que por um 
curto espaço de tempo. A comunicação pelo olhar, por gestos não 
verbais, por palavras e balbucios mostrou que não era somente a 
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mãe que estava sendo entrevistada mas a dupla. Os bebês sempre 
participaram da pesquisa, demonstrando suas emoções e suas 
necessidades, e a conduta da mãe, ao se dividir entre responder à 
pesquisa e responder ao bebê, fez com que aquele momento fosse 
um cenário de aprendizado sobre a dinâmica da relação. 

Analisar a vivência de pesquisa engloba olhar para cada 
detalhe do processo: a entrada em campo, o contato com os pro-
fissionais, a importância da receptividade do local, o encontro com 
os prontuários, a escolha de uma sala adequada, a importância de 
escutar para além daquilo que está sendo perguntado, o estabele-
cimento do vínculo transferencial e a atenção para os processos de 
investigação. Todos esses fatores, associados às análises e discussões 
de resultados contribuem para a escolha de um produto final para 
um Mestrado Profissional, que esteja de acordo com a demanda 
identificada durante a pesquisa, que tem como peculiaridade: o 
contexto pandêmico, exigindo das pesquisadoras adaptações diante 
de protocolos de segurança; as reformulações de planejamento, e o 
desafio de vincular-se usando máscara, entendido como um arte-
fato que inibe, de certa forma, a comunicação verbal e não verbal. 
A experiência de entrada em campo e a coleta de dados, portanto, 
evidenciaram que o conhecimento científico é construído diante da 
dinâmica do pesquisador com o pesquisado, assim como é a relação 
mãe/bebê.

Ressaltamos, ainda, a importância de novas produções 
acadêmicas que retratem a entrada em campo, apresentando as 
particularidades e especificidades do processo investigativo, duran-
te uma pesquisa científica. Para este estudo em específico, foram 
fundamentais o planejamento e a flexibilidade da pesquisadora, 
diante das novidades que se apresentavam no campo, durante a 
realização das entrevistas. 
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O desamparo na pandemia 
covid-19 e a compulsão 

alimentar: possíveis 
tessituras

Daiana Trintim de Jesus 
Tânia Maria Cemin 

A linguagem é uma das mais importantes aquisi-
ções civilizatórias do ser humano. Para cada in-
divíduo, a palavra possibilita mudar o destino da 
descarga pura das emoções, colaborando com sua 
inserção no universo do pensamento racional e, por 
conseguinte, na cultura.
Zelig Libermann 

Introdução
Uma síndrome respiratória com potencial altamente 

infeccioso e de forma aguda, provocada por um novo e desconhe-
cido Coronavírus (SARS-CoV-2) foi identificada em dezembro de 
2019, iniciando sua proliferação na província de Wuhan, China. A 
Organização Mundial de Saúde (OMS) considera como surto de 
novas infecções por Coronavírus (Covid-19) em janeiro de 2020 e 
declara a Covid-19 como uma pandemia, em 11 de março de 2020 
(HUANG; ZHAO, 2020). É importante ressaltar que foram iden-
tificados 14.765.256 casos confirmados em 216 países do mundo e 
612.054 mortes, de acordo com a World Health Organization, em 
22 de julho de 2020 (WHO, 2020). No Brasil, foram identificados 
2.227.514 casos confirmados, mais de 82 mil óbitos com taxa de 
letalidade de 3,7% (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2020).

O medo e a ansiedade em relação a uma doença podem causar 
emoções fortes tanto em adultos quanto em crianças (NIKAYIN, 
2016). Também preocupam os grupos de idosos e pessoas com 
doenças crônicas, uma vez que apresentam maior risco de agra-
vamento, caso se contaminassem por esse vírus. Entretanto, se as 
pessoas puderem enfrentar de maneira adequada, poderão sair 

10
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fortalecidas dessa situação (MOREIRA; SOUZA; MARIA DO 
PERPÉTUO, 2020; ASMUNDSON et al., 2020; ZHANG; WU; 
ZHAO; ZHANG, 2020).

Em um estudo referente à população brasileira, Barbosa et al. 
(2021) evidenciaram, em uma amostra de 1.775 pessoas, a presença 
de sintomas de ansiedade, depressão e estresse, principalmente em 
mulheres, pessoas solteiras e que já apresentavam algum sintoma de 
saúde mental anterior. Além da população em geral, também houve 
índices de sintomas de ansiedade e depressão em profissionais da 
saúde (DEPOLLI; BROZZI; PEROBELLI; ALVES; BARREIRA-
NIELSEN, 2021). Outro estudo, que constatou a prevalência de 
ansiedade em profissionais da saúde em tempos de pandemia, foi 
o de Silva, Cobucci, Rachetti, Lima e Andrade (2021), que reali-
zaram uma revisão sistemática de estudos publicados em 2020 e 
identificaram um índice de 35% de prevalência, especialmente em 
mulheres da enfermagem. Ainda com relação a estudos com profis-
sionais da saúde, Santos et al. (2021) realizaram uma investigação 
no Rio Grande do Norte (RN) e identificaram alta prevalência de 
sintomas graves de ansiedade e depressão, entre os profissionais de 
enfermagem que estavam trabalhando durante a pandemia.

Outro aspecto fundamental, em relação a esse momento pan-
dêmico, é o sentimento de desamparo desencadeado pela situação. 
Um estudo qualitativo realizado por Pinheiro e Mélo (2020), in-
vestigando sobre a vivência da situação de confinamento domiciliar 
que a pandemia exigiu, identificou dois aspectos fundamentais: as 
vivências de desamparo e a expressividade do corpo. As autoras 
consideram que, a partir da vivência de desamparo, foi importante 
reconhecer a expressividade do corpo como recurso fundamental 
de produção de sentido, uma espécie de ancoradouro dos processos 
de endereçar-se a si mesmo, em meio a esvaziamentos de diversas 
ordens, vindo a ser fortemente convocado na intimidade da reclu-
são domiciliar. 

Juntamente a essas questões relacionadas à ansiedade, nesse 
momento de pandemia, encontram-se estudos que apontam para 
o aumento de ingesta alimentar. A Organização Mundial de Saúde 
(OMS) já vinha alertando para o significativo aumento da obesida-
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de em vários países do mundo, que, em 2014, chegou a atingir 13% 
da população (WHO, 2015). A expressão compulsão alimentar 
(CA) foi introduzida pelo psiquiatra Albert Stunkard em 1959 e, 
mais adiante, foi designada, por Fairburn e Spitzer, como síndrome 
específica. No entanto, a American Psychiatric Association (APA) 
reconheceu, recentemente, a compulsão alimentar como uma 
categoria formal de transtorno psiquiátrico, sendo inserida como 
apêndice na versão IV, em 1995, como transtorno da compulsão 
alimentar periódica (TCAP), incorporado em sua literatura em 
2013, da versão 5, como transtorno da compulsão alimentar (APA, 
2014). 

O transtorno de compulsão alimentar é caracterizado pela 
ocorrência de episódios recorrentes de ingesta alimentar em 
quantidades excessivas, acompanhados de sofrimento psíquico 
marcante, sem associação ao uso recorrente de comportamentos 
compensatórios inapropriados, que ocorram, em média, um dia 
por semana, durante três meses (APA, 2014). Trata-se, portanto, 
de um transtorno mental com alta prevalência em obesos candida-
tos à cirurgia bariátrica, apesar de não se limitar a indivíduos com 
obesidade (TESS et al., 2019).

Segundo a OMS (2015), a compulsão alimentar pode ser 
considerada uma epidemia ligada, principalmente, ao aumento 
da oferta de alimentos com alto índice calórico; ao aumento da 
urbanização, gerando a dependência de veículos motorizados para 
a locomoção, bem como a trabalhos sedentários. A OMS divulga 
dados e orientações para a prevenção e o tratamento da obesidade, 
que priorizam os aspectos educativos com relação à alimentação 
e à prática de atividades físicas. No entanto, não há, nessa publi-
cação, referências a outros fatores etiológicos da obesidade, tais 
como os genéticos, os neurológicos e os psicológicos (FARAH; 
CASTANHO, 2018). 

Tendo em vista que os principais tratamentos utilizados para 
perda de peso são dieta, atividade física e prescrição de medica-
mentos, os quais têm demonstrado resultados insatisfatórios, na 
medida em que 95% dos pacientes com obesidade de grau III recu-
peram seu peso inicial em até dois anos, após o fim do tratamento. 
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Consequentemente, a indicação de cirurgia bariátrica tem se 
tornado cada vez mais frequente (TAVARES; NUNES; SANTOS, 
2010). Estudos com ex-obesos mórbidos mostram, ainda, que parte 
deles, após o emagrecimento, desenvolvem, dentre outras coisas, 
dependência a álcool e a outras drogas, compulsões por jogos, com-
pras ou sexo (MARCELINO; PATRÍCIO, 2011).

Estudos com pacientes que passaram por cirurgia bariátrica 
mostram que a maioria dos participantes usava bebidas alcoólicas 
antes, e as manteve após esse procedimento, tornando-se um fator 
preocupante, devido a desenvolverem maior vulnerabilidade aos 
seus efeitos, após a cirurgia, tais como: rápida absorção e níveis sé-
ricos mais elevados. Consequentemente, esses pacientes tornam-se 
mais suscetíveis tanto às propriedades sistêmicas lesivas quanto aos 
efeitos psicotrópicos associados com acidentes por imprudência/
impulsividade, sintomas depressivos e suicídio (CORRÊA et al., 
2021).

A partir dessas informações, este estudo tem por objetivo 
explorar o fenômeno da compulsão alimentar como forma de 
gozo, na visão psicanalítica, entrelaçando sua manifestação diante 
do desamparo provindo da pandemia Covid-19. Para tanto, rea-
lizou-se uma revisão de aspectos teóricos acerca da compreensão 
psicanalítica da compulsão alimentar, como manifestação de gozo, 
priorizando autores que seguem essa abordagem teórica. A seguir, 
são estabelecidos possíveis entrelaçamentos deste fenômeno rela-
cionado a um desamparo frente ao momento de pandemia. 

Compulsão alimentar: uma visão 
psicanalítica ao fenômeno 

Para traçar a diferença entre a necessidade biológica e a 
pulsão é importante retomar a definição lacaniana do conceito de 
gozo, como satisfação de uma pulsão que, enquanto tal, envolve o 
corpo comprometido pela ação do significante e não o organismo 
biológico (RABINOVICH, 2004). “A gênese da pulsão na releitura 
lacaniana de Freud pode ser encontrada nas leis da linguagem 
que, por ser plástica, permite o intercâmbio de representações” 
(ROIZMAN, 2021, p. 53). Nesse sentido, no texto “Do ‘Trieb’ 



201

de Freud e do desejo do psicanalista” (1964), Lacan afirma que a 
pulsão nada tem a ver com o instinto, pois, segundo ele, nenhuma 
das expressões de Freud permite tal confusão entre os conceitos. “A 
pulsão, tal como é construída por Freud, a partir da experiência do 
inconsciente, proíbe ao pensamento psicologizante esse recurso ao 
instinto com que ele mascara sua ignorância, através da suposição 
de uma moral na natureza” (LACAN, 1964, p. 851).

No Seminário 7 (1959-60), Lacan traz a dimensão histórica 
da pulsão, que se marca pela insistência com que ela se apresenta. 
Para tanto “[...] a rememoração, a historização, é coextensiva ao 
funcionamento da pulsão, no que se chama de psiquismo humano. 
É igualmente lá que se grava, que entra no registro da experiência, 
a destruição” (LACAN, 1959-60, p. 251). Segundo ele, o gozo se 
encontra como que soterrado, com traços de inacessibilidade e 
obscuridade para o sujeito, devido ao fato de o mesmo não se tratar 
simplesmente da satisfação de uma necessidade, mas da satisfação 
de uma pulsão. Conforme retoma Gerbase (2020, p.103), “[...] as 
formações do inconsciente são feitas com deslocamentos e conden-
sações de significantes. Tal como se forma um chiste, cujo efeito é o 
gozo de rir, se faz um sintoma, cujo efeito é o gozo de sofrer”.

Na leitura lacaniana, o gozo se trata do fundamento de uma 
ética, que não é a do bem-estar, do prazer e conforto. Mas, que 
remete ao paradoxo freudiano da pulsão de morte e do além do 
princípio de prazer, de uma ética do mal fundamental para o qual 
tende o homem. Para tanto, sua busca não seria a de seu bem, mas 
a de seu gozo, que se encontra ao lado do mal, na medida em que o 
bem supremo não existe. Este está inscrito no desejo como desejo 
do Outro, que se trata do Outro da demanda (RABINOVICH, 
2004).

A pulsão, como tal, uma vez que é então pulsão de 
destruição, deve estar para além da tendência ao re-
torno ao inanimado. O que ela poderia ser? – senão 
uma vontade de destruição direta […] vontade de 
recomeçar com novos custos. Vontade de Outra-
coisa, na medida em que tudo pode ser posto em 
causa a partir da função do significante (LACAN, 
1959-60, p. 254).
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No Seminário 20 (1972-73), Lacan postula que o gozo do 
Outro, do corpo do Outro que o simboliza, não é signo de amor, 
visto que o corpo não é o organismo biológico apenas, como um 
conjunto de aparelhos e sistemas. O corpo, em psicanálise, se trata 
daquilo a que o objeto a se refere, ou seja, é restrito a quatro objetos 
da pulsão, os quais seriam: o seio, as fezes, o olhar e a voz. Por con-
seguinte, “[...] o corpo é um conceito para nomear a fonte da pulsão, 
a fonte dos quatro objetos que Freud chamou de zonas erógenas” 
(GERBASE, 2020, p. 23). Nesse sentido, a pulsão sobrepõe-se à 
característica fixa do instinto, ligada à função de preservação da 
espécie, na medida em que, a primeira visa a explicar a interfe-
rência de representações no corpo. “A pulsão em si mesma não é 
apreensível diretamente, mas apenas ‘aparece’ em significantes ou 
traços que a representam” (ROIZMAN, 2021, p. 54). 

Para tratar de equívocos, metáforas, metonímias, a teoria 
freudiana evoca uma substância, um mito fluídico intitulado de 
libido. No entanto, o que se opera nas formações do inconsciente diz 
respeito ao gozo de um processo primário, cuja origem é puramente 
lógica. Dessa forma, a cadeia significante não é feita de sentido, mas 
de gozo, ou seja, o que se decifra é o próprio gozo (GERBASE, 2020). 
Desta forma, a pulsão encontra-se no limite entre o psíquico e o so-
mático. O real diz respeito à dimensão do desconhecido e, também 
remete ao gozo, à morte e à angústia frente ao não saber sobre a 
diferença sexual, a castração simbólica e a origem de si. O campo 
do gozo acontece no real do corpo, como condição inominável e 
fora dos registros simbólico e imaginário (ROIZMAN, 2021). “E 
para além do revestimento simbólico do corpo situa-se a dimensão 
do real, que por sua vez escapa às regras de ordenamento linguístico 
e a seu vasto campo de sentido – daí o real como impossível de ser 
simbolizado” (ROIZMAN, 2021, p. 58). O real também é o que 
caracteriza o chamado objeto a, a dimensão de causa do desejo, cuja 
busca sempre é uma tentativa de reencontro fracassado, que resulta 
na sensação de vazio e de angústia.

Nesse sentido, cabe ressaltar a hipótese lacaniana de que o 
corpo que é afetado pelo inconsciente é o mesmo do chamado de 
sujeito de um significante (GERBASE, 2020). Em Televisão (1974), 
Lacan afirma que o homem pensa porque a estrutura da linguagem 
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recorta o seu corpo, assim, a realidade deve ser compreendida 
como um trejeito do real, ou seja, cada fato da realidade que é 
descrito como traumático deve ser escutado como uma espécie de 
caricatura do real (GERBASE, 2020).

Com efeito, a alimentação vai muito além da necessidade de 
nutrição do corpo, é um feito que está conectado ao próprio nas-
cimento das relações do sujeito com o Outro. Assim, alimentar-se 
diz respeito ao primeiro ponto de relação com o Outro, na medida 
em que o bebê se encontra no estado de necessidade absoluta. Desta 
forma, a alimentação trata-se de um fato absolutamente primor-
dial, visto que uma comida somente pode chegar ao bebê pela via 
do Outro (AMIGO, 2007). Nessa perspectiva, a plasticidade do 
objeto, na compulsão alimentar, assim como a variância do volume 
do objeto de consumo é uma especificidade que diz respeito à pró-
pria alimentação humana, visto que o sujeito come porque goza e 
não porque necessita da comida para sobreviver. Este gozo da ali-
mentação é não todo fálico (ROIZMAN, 2021). O gozo não todo 
fálico diz respeito ao gozo chamado feminino, devido à Mulher não 
estar incluída totalmente na norma fálica, ela é “não toda”, ou seja, 
possui, em relação ao gozo fálico, um gozo suplementar, impossível 
de simbolizar (LACAN, 1972/1973).

Os transtornos alimentares podem se manifestar em qualquer 
estrutura clínica, na medida em que a alimentação encontra-se re-
lacionada ao modo primordial de entrada do Outro na constituição 
do sujeito, para tanto, as estruturas clínicas se definem pelo modo 
de relação com que o sujeito especificou seu lugar em relação ao 
Outro. Nesse sentido, o psicótico pode ter problemas na alimen-
tação devido a seu vínculo com o Outro encontrar-se gravemente 
lesionado, visto que, o fenômeno de transtorno alimentar pode 
ocorrer em qualquer vida humana (AMIGO, 2007). Na neurose 
obsessiva, o conflito da ambivalência afetiva do amor e ódio per-
mite que esse sujeito possa hesitar na realização de determinado 
ato, ocorrendo o mesmo na obesidade, com a especificidade de que 
o Outro do obeso seria a comida. Dessa forma, um conflito com o 
supereu seria a base desses dois fenômenos, no entanto, somente 
no caso do obeso que haveria o imperativo: Coma! Tendo como res-
posta, a passagem ao ato como atravessamento do conflito. Ocorre, 
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portanto, um mecanismo similar subjacente a ambos os fenômenos 
(ROIZMAN, 2021).

Nessa perspectiva, há alguns sujeitos com eating disorders 
que são as únicas formas que o sujeito possui de relacionar-se 
com o Outro, como nos chamados casos limites das neuroses, que 
compreendem este como o único modo de vinculação. Tais casos 
possuem um modo específico de fracasso da constituição da fanta-
sia, em função da parada da fantasia em seu tempo narcísico, sem 
a possibilidade de avançar na parcialização do objeto. “Portanto, o 
transtorno da alimentação pode se acrescer – como epifenômeno 
– a qualquer estrutura clínica e por si só não constitui estrutura 
clínica alguma” (AMIGO, 2007, p. 122). 

Segundo a teoria freudiana, um filho representa o órgão de 
gozo que falta na mãe, na medida em que uma mãe que se dedica 
na criação de seu filho, o faz devido ao fato de significar a criança 
como se buscasse pelo gozo que a sua falta de pênis a faz almejar. 
Deste modo, ao amamentar, a mãe está “significando” um gozo, 
significando porque dá o peito a um bebê ao qual propõe a palavra. 
Para tanto, uma mãe fala com o seu bebê, mesmo que este não com-
preenda nada, isto por ser uma mãe good enough, suficientemente 
boa, conforme a compreensão winnicottiana (AMIGO, 2007). 

Nesse sentido, “[…] o gozo alimentar numa mãe ‘boa’ está 
acompanhado da pulsão invocante, não é só pulsão oral; o gozo 
alimentar já está acompanhado pela vetorialização do gozo da 
palavra” (AMIGO, 2007, p. 125). Em O estádio do espelho como 
formador da função do eu (1949), Lacan compreende essa fase como 
uma identificação, ou seja, a transformação produzida no sujeito, 
no momento em que ele assume uma imagem – refere-se ao antigo 
termo imago. A essa fase de investimento libidinal, Lacan associa ao 
termo narcisismo primário, utilizado por Freud. Nesse sentido, a 
função do estádio do espelho revela-se como um caso específico da 
função da imago, que é a de estabelecer uma relação do organismo 
com sua realidade. 

A assunção jubilatória de sua imagem especular 
por esse ser ainda mergulhado na impotência mo-
tora e na dependência da amamentação que é o 
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filhote do homem nesse estágio de infans parecer-
-nos-á pois manifestar, numa situação exemplar, a 
matriz simbólica em que o [eu] se precipita numa 
forma primordial, antes de se objetivar na dialética 
da identificação com o outro e antes que a lingua-
gem lhe restitua, no universal, sua função de sujeito 
(LACAN, 1949/1998, p. 97). 

Em Projeto para uma psicologia científica Freud 
(1950[1895]/2006) aborda sobre a primeira experiência de satis-
fação, que se trata daquela em que o sujeito torna a repetir porque 
não alcança, nas experiências posteriores, uma identidade com 
aquela. “O desejo é o movimento que busca o objeto que provocará 
sua própria anulação – o objeto a –, causa do desejo, mas também 
promessa de reencontro com o gozo” (ROIZMAN, 2021, p. 60). 
Todavia, tal busca sempre resultará em fracasso, pois o objeto é 
perdido, ou seja, impossível.

Dessa forma, para que o oral seja “historicizada” e que não seja 
um puro gozo, mudo como é a pulsão de morte, deve haver ausência 
e presença na relação entre mãe e bebê. Para tanto, tem que haver 
olhar e cuidado da cena, sem isso, não se pode constituir sequer 
como experiência de satisfação. Nesse sentido, “já no modo como a 
mãe dá o peito, pode-se ver o que vai ser um possível futuro eating 
disorder” (AMIGO, 2007, p. 127). Uma forma pela qual Tânatos, 
a pulsão de morte, pode se manifestar seria na situação em que 
“[...] uma mãe desse de comer só leite – com o bebê pendurado na 
teta – estaria vetorializando um gozo mortal, não escandido pelo 
significante nem banhado pelo olhar” (AMIGO, 2007, p. 127). Esta 
seria uma situação em que comida é só comida, logo uma situação 
tanática. Nesse sentido, a pulsão erótica se diferencia desta, devido 
à pulsão erótica estar intrincada com outras pulsões, enquanto 
em um nivelamento de Tânatos pulsional, se trata de uma pulsão 
isolada (AMIGO, 2007).

No Seminário 8 (1960-61), Lacan compreende a demanda oral 
como uma demanda de ser alimentado que se dirige ao Outro que 
espera, e que neste nível da demanda, pode ser designado como o 
lugar do Outro. Dessa forma, a demanda passa pela fala, é constitu-
ída por meio de significantes e sempre atrai do Outro sua resposta 
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invertida, ou seja, a demanda de ser alimentado se trata da deman-
da de se deixar alimentar. No entanto, tal conflito de demandas 
produz uma hiância, um intervalo que pretende preservar a função 
do desejo. 

Todavia, a psicanálise não estabelece somente a comida do 
lado materno, como também instaura o banquete totêmico como 
a entrada em cena da lei do pai, para orientar o sujeito na impos-
sibilidade do incesto. Com efeito, é incorporado a partir de então 
um limite ao gozo, um segmento da lei, ou seja, “[...] o objeto oral 
está intrincado com o resto das pulsões e está emoldurado pelo que 
organiza qualquer cena, que é a lei do falo” (AMIGO, 2007, p. 130). 

É do abandono da fusão primitiva entre o bebê e o Outro que 
advém a constituição do sujeito do desejo, logo o desejo nasce do 
abandono do gozo. Para tanto, o sujeito assume suas identificações 
primárias retroativamente após a entrada na linguagem, no entan-
to, isso não significa que o simbólico dá conta de tudo, visto que, 
o final da identificação primária também ocorre com um objeto 
e não com um significante. Assim, na fantasia ele encontra aquilo 
que não foi apenas no registro simbólico, mas também no do real da 
pulsão, que diz respeito a um gozo não fálico (ROIZMAN, 2021).

A dependência da criança em relação à mãe é so-
bretudo uma dependência de amor (desejo de dese-
jo) e não vital. A criança identifica-se com o objeto 
imaginário do desejo da mãe, objeto através do qual 
a mãe simboliza o falo. A angústia instaura-se quan-
do a criança se vê nessa posição de objeto incontor-
nável da realização do desejo materno. No plano 
imaginário, ela pode viver fantasias de enclausura-
mento, de ser devorada ou de fusão com o corpo da 
mãe. A angústia constitui, assim, o sinal do perigo 
de uma despossessão subjetiva radical (PEREIRA, 
2008, p. 232).

Rabinovich (2004) ressalta a importância de compreender a 
psicopatologia das impulsões, as irrupções de gozo, que se referem 
à série: passagem ao ato, ato e acting-out. Estas dizem respeito às 
patologias do ato, (p. 18) “[...] não no sentido do ato logrado como 
o ato falho, mas nesse outro sentido que dá Lacan quando diz que o 
ato, como tal, implica que o sujeito aposte sem o Outro”. 
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No Seminário 11 (1964, p. 56), Lacan afirma que a repetição se 
apresenta primeiramente numa forma que não é clara, como uma 
reprodução ou uma presentificação em ato. Segundo ele, “[...] um 
ato, um verdadeiro ato, tem sempre uma parte de estrutura, por 
dizer respeito a um real que não é evidente”. Nesse sentido, isso fala 
sobre as relações da repetição com o real, visto que “[...] o real é aqui 
o que retorna sempre ao mesmo lugar – a esse lugar onde o sujeito, 
na medida em que ele cogita, onde a res cogitans, não o encontra” 
(LACAN, 1964, p. 55). O lugar do real vai do trauma à fantasia, 
na medida em que a fantasia diz respeito à tela que dissimula algo 
de determinante na função da repetição. Nesse sentido, nenhum 
objeto pode satisfazer a pulsão, uma vez que, na pulsão oral, não se 
trata de alimento, lembrança de alimento, nem de cuidado da mãe, 
mas do seio na sua função de objeto a, causa do desejo. Assim, a 
pulsão o contorna, faz borda.

Essa boca que se abre no registro da pulsão – não é 
pelo alimento que ela se satisfaz, é como se diz, pelo 
prazer da boca. É mesmo por isso que, na experi-
ência analítica, a pulsão oral se encontra, em últi-
mo termo, numa situação em que ela não faz outra 
coisa senão encomendar o menu. Isto se faz, sem 
dúvida, com a boca que está no princípio da satis-
fação – o que vai à boca retorna à boca, e se esgota 
nesse prazer que venho chamar, para me referir a 
termos em uso, prazer da boca (LACAN, 1964, p. 
165).

Assim, o ato se refere àquele ponto em que o sujeito se cala; 
cabe enfatizar que, quando a demanda cala, a pulsão começa. “O 
que Freud chamava o silêncio da pulsão tem aqui uma dimensão 
diferente, a satisfação subjetiva não provoca a fala. A fala provo-
ca o desejo, não a pulsão” (RABINOVICH, 2004, p. 79). Nesse 
sentido, nas patologias das impulsões tratam-se de sujeitos nos 
quais a posição de objeto implica ganho, um mais-de-gozar. Tais 
sujeitos teriam, portanto, certa satisfação, às vezes direta, visível, 
da qual não podem renunciar. Esses casos podem se apresentar 
em fenômenos, tais como: a bulimia, tabagismo ou outras drogas 
(RABINOVICH, 2004). 



208

A crise de “devoração”, que equivale à compulsão de comer, 
seria um exemplo de passagem ao ato, visto que esta última de-
correria de um excesso de erotização da zona oral, deixando, 
consequentemente, o princípio biológico da alimentação “secunda-
rizado” a serviço do prazer e do gozo envolvidos no fenômeno da 
compulsão alimentar. Isso quer dizer que a alimentação seguiu o 
movimento da pulsão de morte e, portanto, da ordem do real não 
simbolizável. Tal voracidade e intolerância à espera do alimento 
seriam em razão do temor de que a mãe, isto é, o objeto materno/
seio lhe escape. Isso explica a identificação com o objeto tanto 
no nível do real como no simbólico (SANT’ANNA; AMORIM, 
2005). No entanto, Roizman (2021) entende que haja uma identi-
ficação também no nível imaginário, visto que os obesos gozam do 
peso e da imagem que revelam ao outro do espelho. 

Nesse sentido, por meio da passagem ao ato, come-se para 
não ser comido pelo Outro. A crise de compulsão seria, portanto, 
uma forma pela qual o sujeito inverte o papel de ser devorado para 
ser aquele que devora (SANT’ANNA; AMORIM, 2005). Dessa 
forma, a compulsão alimentar e a obesidade correspondem a uma 
“[...] exacerbação de um gozo não fálico estrutural da condição de 
um sujeito que sempre está conversando com o apagamento sub-
jetivo do encontro com o objeto a sob sua forma de comida/seio” 
(ROIZMAN, 2021, p. 120).

A aproximação psicanalítica entre compulsão alimentar e 
adicções indica outro fenômeno que também pode ser observado 
frequentemente na clínica, que se trata do deslocamento da 
compulsão por comida para um outro objeto-droga (FARAH; 
CASTANHO, 2018). Roizman (2021) ressalta que as adições em 
geral apresentam uma forma específica de lidar com a compulsão 
à repetição. “Os chamados adictos são obsedados pelo sentimento 
de descontrole e compulsão perante um determinado objeto de 
escolha, que pode ser a droga, a comida, o jogo, a internet e assim 
por diante” (ROIZMAN, 2021, p. 62). Com efeito, o indivíduo 
sente-se preso, ainda que em liberdade, por eleger um objeto fixo, 
em vez de um significante para preencher seu vazio. A seguir, serão 
tecidas possíveis relações da compulsão alimentar com a angústia 
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vivenciada diante da situação da pandemia Covid-19, que remete o 
sujeito ao desamparo primordial.

O desamparo vivenciado na pandemia 
covid-19 e a compulsão alimentar

Em meio ao contexto da pandemia como um real que se 
impõe, pode-se constatar a prevalência da pulsão de morte e da 
dimensão do desmentido. Surge neste cenário, portanto, a figura 
central do desamparo que assola a todos, inclusive, para alguns, 
vivenciado de forma radical, exigindo que os sujeitos exercitem 
seus recursos, na direção de um saber fazer com o inominável 
(FERRARI; JANUZZI; GUERRA, 2020). 

Outro estudo que alicerçou uma compreensão desse mo-
mento de pandemia, como vivências da ordem do traumático, 
refere-se ao de Souza Junior e Henderson (2021). A partir de uma 
análise qualitativa das informações, constataram que os processos 
de subjetivação foram discutidos em quatro temáticas: enfrenta-
mento do potencial traumático e testemunho da queda do Outro; 
(des)amparo por parte do Estado potencializando o sofrimento 
psíquico; questões capitalistas; e (im)possibilidades do luto frente 
à morte. Os autores evidenciaram um aspecto destrutivo e auto-
ritário na gestão estatal dos afetos, desencadeando, dentre outras 
questões, o desamparo. Considera-se que, neste momento de pan-
demia, estiveram presentes várias formas possíveis de vivenciar o 
desamparo; esses autores identificaram que houve, também, essa 
vivência angustiante em relação às expectativas depositadas aos 
governantes.

Em Inibições, sintomas e angústia (1926[1925]), Freud afirma 
que o conflito entre as exigências “pulsionais” e as possibilidades de 
satisfação é constitutivo da condição subjetiva do humano, na qual 
o desamparo fundamental é a base dessa condição. Assim, para o 
sujeito, sentir-se amado representa uma proteção contra todas as 
ameaças. Com efeito, a perda do amor ou a separação do seu prote-
tor remete ao sujeito o maior dos perigos, que é o de ser abandonado 
à sua própria sorte, diante de um desamparo sem esperança. 
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Designa-se desamparo um estado relacionado a uma angústia 
primordial, primeira, que se supõe na base do nascimento do sujei-
to, não de uma angústia-sinal, que tem a função de prevenir o eu 
da ameaça de um perigo ligado ao trauma. As patologias da atuali-
dade, como por exemplo a denominada pela psiquiatria de pânico, 
trazem, em muitos casos, uma angústia paralisante, avassaladora, e 
um desamparo flagrante. Quando o empuxo é o da satisfação sem 
limites, pode-se pensar que o desamparo humano se liga à falta de 
garantia no Outro (BESSET, 2002).

Nesse sentido, Freud relaciona a sexualidade, o desamparo e 
o trauma; todavia, o que é de fato recalcado originariamente seria 
a tendência a um gozo sexual sem limites. Portanto, a angústia tra-
ta-se de um desamparo revivido sem ser lembrado. No final de sua 
obra, Freud trata do desamparo como a radical falta de garantias 
do ser humano, que este tenta compensar por meio da criação da 
religião e dos deuses (PEREIRA, 2008). 

[…] se no desamparo o sujeito acredita ainda no 
apelo ao Outro – como dimensão de cuidado e se-
gurança, que pode ser representada pelas mais va-
riadas formas, que vão das figuras parentais aos 
governantes –, a fragilidade e a ausência dessa ins-
tância de proteção pode conduzir o indivíduo ine-
quivocamente à condição subjetiva do desalento, 
que tem um efeito sobre o psíquico de fragmentação 
e de desconstrução, de maneira bem mais acentua-
da do que o desamparo (BIRMAN, 2021, p. 152).

Em O mal-estar na civilização (1930), Freud afirma que a an-
gústia é o que avassala o homem no instante em que este se depara 
com sua incontestável fragilidade diante da natureza, da cultura, 
do seu próprio corpo e do outro. No entanto, a angústia passa a ser 
entendida como um sinal de alerta, como uma situação de perigo, 
sejam esses perigos externos, internos ou pulsionais. Desta forma, o 
desamparo em Freud, ao mesmo tempo em que incita o indivíduo 
a buscar pelo seu crescimento, ele também lhe dá a oportunidade 
de ficar estagnado e não há uma forma de escapar deste desamparo, 
pois ele é uma condição do ser humano.
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No Seminário 10 (1962-63), Lacan estabelece a angústia como 
um afeto, não recalcado que se encontra à deriva, afirmando ainda 
que o que é recalcado são os significantes que o amarram. Dessa 
forma, tal afeto pode ser “[...] deslocado, enlouquecido, invertido, 
metabolizado, mas ele não é recalcado” (LACAN, 1962-63/2005, 
p. 23). A angústia é a manifestação do sinal de inversão do objeto a, 
que escapa de toda simbolização e se coloca como causa do desejo. 
É por esse motivo que, dentre todos os sinais, a angústia é aquele 
que não engana, por se tratar “do real […] é disso que a angústia é 
sinal” (LACAN, 1962-63/2005, p. 178). 

Eu lhes disse, em síntese, que não existe falta no real, 
que a falta só é apreensível por intermédio do sim-
bólico. É no nível da biblioteca que se pode dizer: 
aqui está faltando o volume tal em seu lugar. Esse lugar 
é um lugar apontado pela introdução prévia do sim-
bólico no real. Por isso, a falta de que falo aqui pode 
ser facilmente preenchida pelo símbolo; ela designa 
o lugar, designa a ausência, presentifica o que não 
está presente (LACAN, 1962-63/2005, p. 147).

As crises estocásticas, que seriam situações marcadas pela 
queda de ideais fálicos que orientam o sujeito, ou seja, perdas de 
referências, condição econômica, reconhecimento afetivo, podem 
contribuir para um aumento significativo de peso em pessoas que 
eram magras (ROIZMAN, 2021). Tais crises possuem a carac-
terística de provocar fraturas simbólicas, em que o sujeito se vê 
condenado a um aprisionamento ao objeto, devido à falta de anco-
ragem, de um fracasso da fantasia (AMIGO, 2007). 

Nesse sentido, a sociedade vivencia, nos últimos anos, uma 
forma de trauma social, na medida em que não se tem representação 
simbólica no psiquismo para o enfrentamento de uma pandemia. 
Com efeito, o retorno à condição de desamparo, causado pelo 
perigo legítimo de um vírus ainda muito desconhecido, que ameaça 
a continuidade da existência, representa a condição de abertura 
para o outro, indispensável na constituição psíquica (COLAO et al., 
2020). Essa energia, ou a falta de energia que não é encontrada no 
objeto de desejo, pode ser representada pelo impacto da pandemia 
na vida dos sujeitos no Brasil, sobretudo, em decorrência das faltas, 
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dos abandonos e das incertezas, sob a garantia de sobrevivência 
como um trauma coletivo, que se atualiza a cada evento (SOUZA; 
BARRETO, 2020).

Nos episódios de compulsão alimentar ocorre a ingestão de 
uma grande quantidade de alimento, num período limitado de 
tempo, seguido da sensação de perda de controle sobre o ato. Em 
função dessa percepção de perda de controle, tais episódios cos-
tumam acontecer escondidos, interrompidos somente por fatores 
externos à vontade do sujeito, como no caso da chegada de alguém, 
do término dos alimentos ou até mesmo pelo mal-estar físico de-
corrente do empanzinamento. Consequentemente, após o episódio 
de compulsão, emergem sentimentos de culpa, vergonha e tristeza 
(VIANNA, 2019).

Um estudo sobre qualidade de vida e comportamento alimen-
tar em pacientes com obesidade, durante a pandemia, evidenciou 
que a alimentação emocional (assim designada), que se refere a uma 
forma de defesa contra uma emoção desagradável, pode ser desen-
cadeada por um descontrole alimentar, sendo que ambas tendem a 
influenciar, negativamente, a qualidade de vida (FOPPA; MOTA; 
MORAIS, 2021). Outro estudo relacionado a essa temática, que 
investigou profissionais da saúde, nesse momento de pandemia, 
constatou que, aproximadamente, dois terços do total da amostra 
tinham algumas queixas relacionadas ao sono. As queixas foram 
desde dificuldade em iniciar o sono, dificuldade em mantê-lo, 
despertar precoce pela manhã, até fazer uso de medicamentos 
para insônia. Além do sono, os participantes relataram mudanças 
na dieta alimentar (n=557; 78,5%), principalmente relacionada ao 
aumento da ingestão de carboidratos (n=174; 24,5%). Observou, 
também, que 27% (n=192) dos indivíduos relataram aumento no 
consumo de bebidas alcoólicas e muitos (81,8%) relataram mudan-
ça na prática de atividade física (MOTA; SOBRINHO; MORAIS; 
DANTAS, 2021).

Portanto, sob o desamparo, o sujeito se vê frente à pressão 
constante das forças pulsionais que o inundam, tomando-o pelo ex-
cesso. O sujeito se encontra, assim, na posição inevitável de angústia 
do real, que pode gerar um efeito traumático na medida em que 
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o sujeito não consegue transformá-la em angústia do desejo, visto 
que o impacto pulsional resulta sempre em angústia (BIRMAN, 
2020). Desta forma, identifica-se que as mudanças vivenciadas, em 
função da pandemia, podem ter desencadeado alguns comporta-
mentos relacionados ao momento em que estão experienciando, 
sendo constatado, em alguns estudos, a presença de sintomas de 
ansiedade, depressão e estresse. Todas essas alterações podem 
desequilibrar o funcionamento psíquico, podendo repercutir na 
representação do próprio alimento, do próprio corpo.

No registro simbólico, o alimento passa a existir como 
comida, na medida em que a “[...] linguagem que ‘fabrica’ o ali-
mento para o ser humano atinge tanto os âmbitos físico, químico e 
energético – sob a forma da ciência/indústria que o produz, como 
o nível propriamente metafórico e pulsional que atinge o sujeito” 
(ROIZMAN, 2021, p. 65). Nesse sentido, a comida tem uma 
representação na cadeia significante que entrelaça o inconsciente 
com a cultura, que pode se manifestar nos aspectos religiosos, nos 
costumes de um povo, e até mesmo na lógica de mercado, como nos 
fast-foods. Enquanto no registro do imaginário, a comida equivale 
ao aspecto narcísico que sua imagem estética propõe. Já no regis-
tro do real, a comida caracteriza-se como resto da identificação 
primária com o seio, que escapa à “metaforização” e à imagem. A 
partir dessa compreensão, a obesidade é um fenômeno advindo do 
mundo simbólico e do efeito real da pulsão no corpo (ROIZMAN, 
2021). 

Em especial neste período de pandemia, pode-se testemunhar 
a confrontação com a finitude, com os riscos que a fragilidade bio-
lógica impõe, com a privação da liberdade, com a vida que sai da 
norma habitual da produção e exige uma nova rotina com novas 
temporalidades, restritos deslocamentos e sociabilidades marca-
das pela continuidade temporal do mundo virtual (FERRARI; 
JANUZZI; GUERRA, 2020). Assim, ao se deparar com a angústia, 
o sujeito pode se lançar à compulsão alimentar como forma de 
restaurar a completude perdida pela falta do objeto a. Isto explica 
o motivo de existirem obesos solitários e depressivos, mas também 
outros que constituem família trabalham, porém, não se despren-
dem da “fetichização” da comida (ROIZMAN, 2021). Mediante o 
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exposto, como consequência do desamparo provindo da pandemia 
Covid-19, o real que escapa ao sentido tem seus efeitos ainda mais 
intensificados sobre o laço social e sobre o corpo do ser falante 
(FERRARI; JANUZZI; GUERRA, 2020).

Portanto, a partir de estudos que identificaram a vivência de 
desamparo neste momento pandêmico, estabeleceram-se possíveis 
reflexões com o desencadeamento da compulsão alimentar, em su-
jeitos que teriam alguma propensão dessa ordem, principalmente 
em situações de sofrimento psíquico significativo.

Considerações finais
Esse ensaio buscou estabelecer possíveis tessituras acerca do 

fenômeno da compulsão alimentar como manifestação de gozo, 
podendo ser acionado diante do desamparo vivenciado na pande-
mia Covid-19. Assim como apontam alguns estudos, um aspecto 
fundamental em relação à pandemia é o sentimento de desamparo 
desencadeado, devido à gravidade da situação e, principalmente, 
por ser um acontecimento tão recente do qual a população ainda 
sofre consequências. O transtorno de compulsão alimentar é 
caracterizado pela ocorrência de episódios recorrentes, acompa-
nhados de sofrimento psíquico marcante, sendo aqui relacionado 
ao desamparo advindo da pandemia. Para tanto, realizou-se uma 
revisão teórica acerca da compreensão psicanalítica da compulsão 
alimentar, como manifestação de gozo, priorizando os autores que 
seguem a linha psicanalítica de estudo. 

Nesse sentido, foi possível pensar que a sociedade pode estar 
vivenciando, nos últimos anos, uma forma de trauma social, na 
medida em que não está estabelecida uma representação simbólica 
no psiquismo, no que se refere ao enfrentamento de uma pande-
mia. Com efeito, o retorno à condição de desamparo, causado pelo 
perigo legítimo de um vírus ainda é muito desconhecido, e ameaça a 
continuidade da existência, que representa a condição de abertura 
para o outro, indispensável na constituição psíquica (COLAO et al., 
2020). Aliado a esse aspecto da surpresa, do despreparo, considera-
-se importante evidenciar a presença do desamparo, gerando um 
sofrimento psíquico significativo, seja na ordem de uma vivência 
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subjetiva, seja de uma vivência angustiante em âmbito maior, com 
a responsabilidade inclusive do Estado.

Conforme abordado neste estudo, o fenômeno da compul-
são alimentar pode ocorrer em qualquer sujeito, assim como em 
qualquer estrutura psíquica (AMIGO, 2007). Cabe enfatizar que, 
a partir da vivência de uma situação de desamparo, como esta 
provinda da Covid-19, a compulsão alimentar pode se manifestar 
como uma forma de lidar com essa angústia da ordem do real, 
podendo não ser simbolizável. Nesse sentido, diante da pandemia, 
o real que escapa ao sentido tem seus efeitos ainda mais intensifi-
cados sobre o laço social e sobre o corpo do ser falante (FERRARI; 
JANUZZI; GUERRA, 2020). Ressalta-se que, mediante o que é 
apresentado neste trabalho, não há intenções de esgotar as infor-
mações e discussões sobre esse assunto, o intuito é traçar possíveis 
reflexões e enfatizar a importância de pesquisas futuras a respeito 
desta temática.
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Abuso sexual infantil e 
juvenil no espectro autista: 

vulnerabilidades na 
pandemia covid-19

Érika Castelo Branco Said
Rossane Frizzo de Godoy

Introdução
A pandemia pelo novo Coronavírus, a Covid-19, trouxe sérios 

impactos para a saúde mental, ocasionando mudanças comporta-
mentais nas pessoas nas diferentes etapas do ciclo vital. Dentre os 
impactos já descritos em pesquisas, está a piora dos estilos de vida e 
aumento de comportamentos de risco à saúde. Durante o período 
de restrição social, destacou-se a diminuição da prática de ativi-
dade física, aumento no consumo de cigarros e bebidas alcoólicas 
(MALTA et al., 2020). Percebeu-se um incremento nos relatos de 
tristeza, sintomas de depressão, ansiedade, nervosismo e piora na 
qualidade de sono. Pessoas com diagnóstico prévio de depressão 
apresentaram maior vulnerabilidade e agravamento do quadro, as-
pectos percebidos com maior ênfase em mulheres e adultos jovens 
(BARROS et al., 2020).

Diante desse cenário, faz-se necessário refletir sobre as reper-
cussões ocasionadas pela Covid-19 também em grupos especiais. 
Historicamente, as minorias, que incluem indígenas, pessoas em 
situação de rua, pessoas com transtornos mentais, com deficiência, 
dentre outras, correspondem a grupos sociais reconhecidamente 
mais discriminados e com menos acesso aos serviços de saúde, 
consequentemente sendo mais impactados em cenários de crise 
(KUPPER; HEYDT apud FERNANDES et al., 2021).

Com as medidas restritivas, especialmente no início da pan-
demia, as pessoas precisaram ficar enclausuradas em casa, havendo 
o fechamento de escolas, clubes, praças. Crianças e adolescentes 
foram forçados ao isolamento, ficando afastados do convívio social. 

11
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Diante desse cenário, além dos efeitos diretos ocasionados pela 
Covid-19, percebidos nas manifestações clínicas, destacam-se 
também os efeitos indiretos (FIOCRUZ, 2020). Dentre eles: preju-
ízos no ensino, na socialização e no desenvolvimento; afastamento 
do convívio familiar ampliado; estresse; sedentarismo, obesidade; 
exagero no uso de mídias/telas; sofrimento ocasionado pelo im-
pacto socioeconômico gerado pelo aumento do desemprego, da 
fome e do risco alimentar; aumento da violência contra a criança, o 
adolescente e a mulher, e a consequente diminuição da procura por 
atendimento aos serviços de proteção.

Em relação ao último aspecto referido, cabe salientar que, 
antes da pandemia pelo novo Coronavírus, as escolas eram os prin-
cipais locais onde os indícios de maus-tratos e/ou abuso sexual em 
crianças e adolescentes eram percebidos. Com o isolamento social e 
as medidas restritivas, as pessoas se viram obrigadas a ficar em casa, 
o que incluía a presença potencializada do agressor.

Neste ínterim, pessoas pertencentes a grupos de maior 
vulnerabilidade, como é o caso de crianças e adolescentes com 
transtorno de espectro autista (TEA), merecem um olhar mais 
aguçado, especialmente por apresentarem maior dificuldade para 
comunicarem o que sentem ou vivem. Diante desse contexto, 
este capítulo se propõe a refletir sobre implicações do isolamento 
social, ocasionado pela Covid-19, para o aumento do abuso sexual 
de crianças e adolescentes especialmente com TEA. Para melhor 
estruturação, serão apresentados alguns aspectos diagnósticos do 
transtorno do espectro autista, problemáticas da violência e abuso 
sexual infantil, e vulnerabilidade no TEA para a violência sexual. 

Pessoas com transtorno do espectro 
autista

Segundo o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos 
Mentais DSM-V (APA, 2013), o Transtorno do Espectro Autista 
compreende um grupo de pessoas que apresentam, de maneira 
precoce, déficits clinicamente significativos e persistentes, no que 
diz respeito à comunicação social e a padrões comportamentais 
restritos, repetitivos e estereotipados. Por esses déficits se apresen-
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tarem de maneira não uniforme, são apresentados em três níveis 
de severidade, com base na necessidade de suporte e intervenção. 
Nível 1, precisam de suporte (pouca ajuda para realizarem ativida-
des diárias, têm facilidade em aprender com orientações recebidas); 
nível 2, precisam de suporte substancial (requerem mais ajuda e 
intervenção terapêutica; apresentam dificuldades acentuadas na 
interação social); nível 3, precisam de suporte muito substancial 
(suporte intenso, grande dificuldade na comunicação, interação 
muito restrita e sintomas com maior gravidade) (AMERICAN 
PSYCHIATRY ASSOCIATION, 2013; GAIATO 2019).

De acordo com os critérios do DSM-V para o TEA, o in-
divíduo deve apresentar comprometimento em todas as esferas 
relacionadas aos prejuízos na comunicação e interação social em 
diferentes contextos, a saber: dificuldades no estabelecimento das 
relações com déficits em diversas áreas, como adaptação a diferen-
tes situações e fazer amizades; prejuízo nas trocas socioemocionais, 
havendo dificuldade em estabelecer diálogos, interações e compar-
tilhamento de emoções e interesse; prejuízos na comunicação não 
verbal com dificuldades no contato visual, atenção compartilhada 
e na compreensão e utilização de gestos sociais e expressões faciais. 
Além disso, deve apresentar padrões comportamentais repetitivos 
e restritos em pelo menos duas das quatro condições: prejuízo na 
flexibilidade cognitiva, com dificuldades na mudança de rotina e 
comportamentos ritualizados; interesses restritos e fixos, como de-
monstrar gostar de um objeto com uma intensidade bem maior do 
que o usual, ou incomum e fora do padrão para a idade; presença 
de estereotipias motoras como alinhar e empilhar objetos, andar na 
ponta dos pés, ecolalias e alteração de prosódia, balançar as mãos 
e/ou corpo, etc.; alterações nas respostas sensoriais, como pouca ou 
intensa percepção e resposta a estímulos sensoriais, pouca sensibi-
lidade à dor e exploração não usual de objetos (colocar na boca, por 
exemplo) (APA, 2013).

Miles, McCathren, Stichler e Shinawi (2010) descrevem que 
crianças com TEA podem apresentar atraso na comunicação, assim 
como também um atraso gestual e expressivo. Porém, quando de-
senvolvem linguagem, ela geralmente apresenta-se estereotipada, 
repetitiva ou idiossincrática, envolvendo a ecolalia e a inversão pro-
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nominal e frequentemente acaba não sendo utilizada como meio 
de comunicação adequado para o contexto. Pereira (2005) refere 
que, em casos como estes, as crianças com TEA possuem grandes 
dificuldades em iniciar ou manter um diálogo, usando um discurso 
com uma linguagem repetitiva, sendo incapazes de entender as 
frases ou questões mais simples. Para além das questões instru-
mentais do transtorno, observadas em seus aspectos diagnósticos, 
tem-se que considerar a subjetividade da pessoa, compreender os 
impactos vivenciados diante de situações de conflito e dificuldades. 

Diante do espectro descrito, cujas variações envolvem graus 
maiores ou menores de comprometimento comportamental, na 
linguagem e interação, é possível considerar que pessoas com TEA 
podem apresentar vulnerabilidades em diversos aspectos de sua 
vida, manifestando dificuldades nas relações, na compreensão de 
diferentes situações e na descrição dos acontecimentos. É nesse 
contexto que há o alerta para a “vulnerabilização” em casos de 
violência e abuso sexual.

Violência e abuso sexual infantil
Ao analisar o que a literatura descreve sobre a violência, é 

possível inferir que esse fenômeno é relatado desde a Antiguidade, 
com o surgimento das primeiras civilizações, e é característico 
da vida em sociedade. Até meados do século XIX, a noção de 
cuidados específicos com uma criança não existia. As crianças 
eram consideradas como miniadultos, vivendo e tendo as mesmas 
práticas que eles, incluindo as vestimentas. Por serem vistas de tal 
maneira, acabaram sendo expostas a diversos tipos de situações 
como maus-tratos físicos, psicológicos e também sexuais. Esses 
relatos se seguiam no Oriente Médio, na Civilização Hebraica e 
Idade Média. Não havia qualquer sentimento ou mobilização vol-
tada para a preocupação com a fragilidade que esse período do ciclo 
vital envolve, pois a compreensão acerca da infância era equiparada 
com a fase adulta (AZAMBUJA, 2004; ARIÉS, 1981).

No entanto, a partir do final do XIX essa visão começou a 
mudar através do estudo do desenvolvimento humano e da luta 
pela extinção do trabalho infantil, dando à infância a visão de um 
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período que requeria maiores cuidados e atenção por parte da 
sociedade. Especificamente nos últimos 40 anos, tem despertado 
maior preocupação por parte do Poder Público e vem sendo objeto 
de estudos de diversos pesquisadores (NEVES et al., 2010). 

Apesar disso, a violência dirigida ao público infantojuvenil 
continua existindo. Os tipos de violência, causada a crianças e 
adolescentes podem ocorrer de diversas maneiras. Em grande parte 
da literatura existente, a violência aparece associada a maus-tratos, 
podendo ocorrer em diferentes contextos sociais, reverberando 
em prejuízos à vida e à saúde dos sujeitos envolvidos (SANTOS 
et al., 1997). Devido à magnitude de consequências, a Assembleia 
Mundial da Saúde, realizada em 1996, declarou a violência como 
o principal problema de saúde pública (MERRICK; KANDEL; 
OMAR, 2013). 

A violência é definida pela Organização Mundial da Saúde 
como o uso intencional de força física ou poder, ameaçado ou 
real, realizado contra si mesmo, contra outra pessoa, ou contra 
um grupo ou comunidade, resultando em lesão, morte, dano 
psicológico, atrasos no desenvolvimento ou privação (KRUG et 
al., 2002). De acordo com o Relatório Mundial sobre violência e 
saúde, a violência pode ser dividida em categorias que dependerão 
das características daqueles que cometerem o ato violento, poden-
do ser: autodirigida, interpessoal ou coletiva. A natureza dos atos 
violentos também apresenta diferentes nuanças, podendo ser de 
ordem física, psicológica, sexual, envolvendo privação ou negligên-
cia (KRUG et al., 2002). Infelizmente, a violência sexual dirigida 
a crianças e adolescentes caracteriza-se como um dos tipos mais 
recorrentes, e o que mais traz danos físicos e psicológicos para essa 
faixa etária (COGO et al., 2011).

O conceito de abuso sexual transita em várias vertentes, mas 
com definições que ganham conotações semelhantes. Refere-se 
a uma forma de violência que acontece de maneira brutal, com 
crianças e adolescentes indefesos, pois não possuem desenvolvi-
mento físico e psicológico suficiente para se protegerem. Levantar 
esta discussão tem demasiada importância atualmente, tendo em 
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vista que o número de casos aumentou nos últimos anos (BRASIL, 
2020). Assim a violência sexual pode ser descrita:

[...] por um ato ou jogo sexual, em uma relação 
heterossexual ou homossexual, entre um ou mais 
adultos e uma criança ou adolescente, tendo por 
finalidade estimular sexualmente esta criança ou 
adolescente, ou utilizá-la para obter uma estimu-
lação sexual sobre sua pessoa ou de outra pessoa 
(AZEVEDO; GUERRA, 1998, p. 33).

As situações enquadradas como violência sexual são variadas 
e vão desde o estupro, incesto, assédio sexual e exploração sexual, 
até o ato sexual com penetração, imposição de intimidades, e jogos 
sexuais, com atividades não consentidas e impostas (ARAUJO et 
al., 2019). A exploração sexual é caracterizada pela “objetificação” 
da criança ou do adolescente mediada pelo comércio do corpo e do 
sexo, por meios coercitivos ou não, e é expressa pela pornografia, 
pelo tráfico, turismo sexual e pela prostituição. O abuso sexual é 
expresso por qualquer ato de motivação sexual de um adulto (ou 
mais de um) em relação a uma criança ou adolescente, podendo ser 
intrafamiliar, caracterizado pela relação entre pessoas com laços 
afetivos, e extrafamiliar, em que essas pessoas não têm parentesco 
entre si (FLORENTINO, 2015).

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), conside-
ra-se Abuso Sexual Infantil (ASI) qualquer violência sexual em 
que a vítima seja uma criança ou adolescente menor de 18 anos, 
caracterizado pelo envolvimento da criança ou do adolescente em 
uma atividade sexual em que ela: não a compreenda completamen-
te; seja incapaz de consentir; em relação ao seu desenvolvimento, 
não esteja preparada para tal, viole as leis vigentes (KEMPE, 1978; 
WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2004).

O tipo de violência mais denunciada, no âmbito dos serviços 
de atenção à criança e ao adolescente é a intrafamiliar, porque 
acontece por membros da família ou pessoas de convívio próximo, 
presentes nos mais diversos grupos sociais, e as vinculadas a outras 
modalidades de violência ou negação de direitos, tais como as vio-
lências físicas, psicológicas e sexuais (SILVA et al. 2018). Paixão e 
Souza Neto (2020) definem a violência sexual como um fenômeno 
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multicausal, pois está relacionada a vários fatores, incluindo con-
dições sociais, culturais, de abandono, analfabetismo, desemprego, 
falta de equipamentos sociais e conflitos envolvendo familiares. 
Contudo, é a falta de comunicação entre os familiares que pode 
exacerbar, mais ainda, a dinâmica da violência. Além disso, outro 
fator constitutivo de maior vulnerabilidade infantojuvenil envol-
ve o Transtorno do Espectro Autista, conforme será elucidado à 
frente.

Dados do Disque 100, serviço ligado ao Ministério da 
Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, contabilizaram, no 
ano de 2021, mais de seis mil denúncias de violência sexual contra 
crianças e adolescentes, o que corresponde a 17,5% do total de 
denúncias de violência. Tais dados são referidos no período de 1º 
de janeiro a 12 de maio do ano citado. Em 2020, houve 3,5 milhões 
de denúncias, e os gestores já consideram redução em 2021, porém 
não considerada como um saldo positivo, infelizmente. Acredita-
se que a diminuição dos casos de denúncia se deva ao fato de 
que as crianças ficaram em casa, e não foram para a escola, o que 
acabou mascarando o abuso sexual, muitas vezes cometido por 
um próprio familiar, e até mesmo não percebido pelos cuidadores 
(BRASIL, 2021). Isso é corroborado por um estudo documental 
realizado com laudos periciais do Banco de Dados do Instituto 
Médico Legal de Teresina-PI, por exemplo, o qual comparou dados 
de 2018 e 2020 e constatou alta prevalência de violência sexual 
infantojuvenil, indicando um aumento em 2020 do percentual 
de agressores que possuíam vínculo intrafamiliar com a vítima, 
evidenciando que o local de ocorrência da violência era o próprio 
domicílio (TRAJANO et al., 2021).

Conforme descrito pelos autores Rates et al. (2015), Lira et al. 
(2017), Fornari et al. (2018), Platt et al. (2018), Valle et al. (2018), 
Kataguiri et al. (2019), e Macedo et al. (2020), as principais vítimas 
de abusos sexuais no ambiente intrafamiliar tendem a ser meni-
nas, na faixa etária de 0 a 9 anos, assim como também na terceira 
infância; os perpetradores majoritariamente são homens adultos, 
membros da família (como pais e padrastos) ou conhecidos. 
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Quanto às sequelas que o abuso sexual pode causar, há evidên-
cias que relatam que esse tipo de violência pode ser mais perigosa 
em seus efeitos, quando acontece na infância em comparação à 
fase adulta, podendo ocasionar, no desenvolvimento subsequente, 
sequelas emocionais, psicológicas e doenças psiquiátricas. Dentre 
os prejuízos considerados de curto prazo ou imediatos, estão as 
sequelas orgânicas: lesões físicas, risco de contrair doenças sexu-
almente transmissíveis, gravidez, disfunções sexuais, hematomas, 
contusões e fraturas, além da somatização, que pode ser manifesta-
da por dores abdominais, enurese, crises de falta de ar e desmaios e 
problemas relacionados à alimentação, como náuseas. Estudos no 
campo da neurologia também revelam que o ASI pode desencade-
ar modificações em regiões cerebrais. No entanto, as manifestações 
dos traumas seguem a subjetividade de cada criança e dependem 
também de como se deu o abuso (MACEDO et al., 2020). Além dos 
efeitos já mencionados anteriormente, Davis et al. (2013), Roberts 
et al. (2015) e Weis e Fardella (2018) descrevem as consequências 
consideradas de longo prazo como a “vitimização”: Transtorno de 
Estresse Pós-Traumático (TEPT) e uma série de transtornos emo-
cionais, alimentares e psíquicos que se estendem até a vida adulta. 
Além disso, a literatura também menciona câncer, doenças cardio-
vasculares, acidente vascular cerebral, diabetes tipo 2, infecções e 
inflamações sistêmico-crônicas e uma série de transtornos mentais 
(FLORENTINO, 2015; KIERKENGEN; THORNQUIST, 2013).

Vale ressaltar que a violência sexual contra meninas perfaz 
85% a 92% das denúncias, porém o ASI acomete meninos também, 
e estes são menos notificados por questões sociais e culturais 
cristalizadas; o machismo estrutural, que naturaliza a dominação 
masculina e submissão feminina; a naturalização do abuso de 
meninos por mulheres; os estigmas sociais, que desencorajam as 
denúncias; e a associação entre abuso sexual e homossexualidade, 
decorrente do preconceito que surge quanto à identidade sexual, 
após o menino ser abusado (CHILDHOOD BRASIL, 2019; 
PLATT et al., 2018).

Além do que já fora mencionado, crianças neurotípicas são 
consideradas mais suscetíveis às complexidades da vida social e, 
por isso, estão sujeitas às relações abusivas e indesejáveis, como o 
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abuso sexual, por exemplo. Assim, pode-se entender que as crian-
ças com TEA são duplamente mais vulneráveis ao abuso, devido 
à disparidade de competências entre ela e seu possível agressor 
(EDELSON, 2010). A compreensão errônea sobre as pessoas com 
autismo, por vezes, faz com que os agressores e a sociedade os vejam 
como pessoas incapazes: deficientes intelectuais, dependentes, as-
sexuados ou hipersexualizados e não habilitados para identificar o 
abuso ou sofrer com ele, o que os torna ainda mais vulneráveis ao 
abuso (VIEIRA, 2016; OTTONI; MAIA, 2019).

A vulnerabilidade no TEA para a violência 
sexual durante a pandemia

De acordo com Mendes et al. (2021), há escassos estudos bra-
sileiros voltados para o abuso e a violência sexual em pessoas com 
deficiência. Em se tratando de autismo, a Associação Brasileira para 
Ação por Direitos das Pessoas com Autismo (Abraça) declara que 
não existem estatísticas nacionais relacionadas à violência sexual 
no TEA. Porém, há estudos estrangeiros que descrevem alto índice 
de abuso sexual nessa população, principalmente voltados para o 
gênero feminino. Neles, estima-se que as mulheres que possuem 
alguma deficiência demonstram vulnerabilidade dez vezes maior 
de serem vítimas de abuso sexual, quando comparadas às neuro-
típicas (UNFPA, 2018). De acordo com a Abraça (2016), cerca de 
40% a 68% das mulheres com deficiência no mundo, com idade até 
18 anos, sofrem violência sexual. Quando se trata da população 
brasileira, acredita-se que 53,8% das vítimas são do gênero feminino 
com idade de até 13 anos (BRASIL, 2020). Tais estudos, inclusive, 
revelam falha no que diz respeito à notificação relacionada ao 
gênero, havendo tabus que ainda necessitam ser quebrados, pois a 
violência sexual contra meninos ainda é desconsiderada, inclusive 
nas pesquisas. 

A pandemia Covid-19 gerou inúmeras modificações na 
rotina da população, incluindo a de crianças. Diversos eventos de-
sencadeados ou potencializados, durante a pandemia, podem ser 
considerados estressores e “vulnerabilizantes” para o risco de vio-
lência sexual: o aumento do tempo de permanência dentro de casa 
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(que pode não oferecer boas condições de proteção e segurança in-
fantil); o distanciamento social (o isolamento se configura também 
como uma estratégia de controle do abusador, tendo em vista que, 
sem rede social de apoio, a criança está ainda mais desprotegida, 
sendo mais fácil a permanência e durabilidade da violência); o 
fechamento das escolas (instituições fundamentais na detecção de 
casos de abuso sexual infantil e denúncias nos órgãos competentes), 
e o próprio contexto de desenvolvimento, pois a criança, pela sua 
própria fase, apresenta dificuldade em romper o ciclo de abuso, 
sozinha (FIOCRUZ, 2020).

Especificamente em se tratando de crianças com TEA, esse 
risco se torna ainda maior, tendo em vista que algumas carac-
terísticas do transtorno se constituem como obstáculos para a 
percepção do abuso por parte das pessoas, bem como facilitadoras 
da violência sexual, por parte dos abusadores. Considerando-se 
os prejuízos na sociabilidade dessa população, pessoas com autis-
mo podem ter dificuldades relacionadas à sexualidade, tanto em 
termos de comportamentos inapropriados, como com relação ao 
conhecimento e a compreensão das contingências relacionadas a 
esse evento. Assim, elas ficam mais expostas a situações compro-
metedoras e que colaboram para o abuso (CURTIS, 2017). Gotby 
et al. (2018) colaboram com o autor anterior, descrevendo que os 
próprios fatores genéticos, que estão possivelmente associados aos 
transtornos do neurodesenvolvimento, impactam, negativamente, 
o indivíduo, promovendo riscos para o abuso sexual, sendo per-
cebidos pelos agressores como pessoas mais fáceis ao acesso e de 
serem manipuladas. 

De acordo com Brenner et al. (2017), crianças com TEA têm 
níveis muito maiores de pensamentos significantemente mais in-
trusivos, memórias angustiantes, perda de interesse, irritabilidade 
e letargia do que aquelas sem TEA. O estudo ainda complementou 
que crianças com TEA estão mais propensas a sofrer abuso e vitimi-
zação. Corroborando os autores, Edelson (2010) e Reese e Deutsch 
(2020) entram em consenso na afirmação de que as dificuldades 
na linguagem, tanto receptiva quanto expressiva, e prejuízos so-
cioemocionais colaboram para a dificuldade de a criança relatar o 
abuso sexual, bem como para a detecção por parte de um adulto. 
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Por muitas vezes não conseguirem expor ou demonstrar o abuso 
sofrido, crianças com TEA acabam utilizando outras formas de 
enfrentamento da situação e manifestação do sofrimento. Dentre 
os aspectos observados, destaca-se o aumento da frequência de 
comportamentos estereotipados, repetitivos e autolesivos, os quais, 
por já serem considerados parte contingente do próprio transtorno, 
são considerados comuns por parte das pessoas que convivem com 
a criança. Assim, muitos dos comportamentos que podem sinali-
zar o abuso sexual são avaliados e rotulados como pertencentes ao 
próprio transtorno, atribuindo-se ao TEA a “causa” do repertório 
comportamental emitido pelo indivíduo, encobrindo possíveis 
problemas (até mesmo os mais graves) vivenciados pela pessoa com 
autismo. 

Outro fator possivelmente agravante para a vulnerabilidade 
desse público é a negação da sexualidade e dificuldade da educação 
sexual, tanto em nível familiar quanto escolar. Verter et al. (2017) 
declaram que tanto os cuidadores quanto os professores negam a 
sexualidade da pessoa com TEA, ao perceberem-nas como indiví-
duos assexuados ou continuarem considerando-as como crianças. 
Ao terem essa percepção distorcida, a educação sexual se torna ine-
xistente ou falha (há a negligência de aspectos comportamentais ou 
mesmo a tentativa de extingui-los por considerá-los inadequados 
para essa população).

Assim, a falta de conhecimento se torna um dos principais em-
pecilhos de proteção e prevenção contra agressões sexuais (DAVIS 
et al., 2013). Tais rotulações acabam impedindo até mesmo que a 
criança saiba identificar suas partes íntimas, o que pode prejudicar 
o reconhecimento de toques inadequados por parte de terceiros. 
Pode parecer controverso, mas, na tentativa de resguardar suas 
crianças, muitos pais/cuidadores, profissionais da educação e 
terapeutas acabam desprotegendo-as, quando deixam de orientá-
-las sobre comportamentos de segurança e quando faltam com a 
educação sexual adequada.

Assim, vale ressaltar a importância da educação sexual para 
esse público, utilizando-se as estratégias necessárias para que a 
criança possa compreender o significado de sua sexualidade, bem 
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como o ensino de habilidades de segurança, que envolvem: ensinar 
a criança a identificar potenciais agressores e situações de risco 
e fugir da ameaça e relatar ou expressar o ocorrido a um adulto 
responsável. Vale lembrar que, por se tratar de um transtorno com 
diferentes níveis de comprometimento, é importante o estudo e o 
aprimoramento aprofundado do ensino de habilidades sociais e de 
análise e intervenção comportamental (FLYNN; HEALY, 2012; 
SCHAAFSMA et al., 2014).

Uma alternativa para facilitar o ensino desses conteúdos 
para as pessoas com autismo é a utilização, por exemplo, de jogos. 
Conceição, Silva e Pereira (2019) apresentam um jogo lúdico de 
tabuleiro para a educação sexual voltada inicialmente para ado-
lescentes, porém com evidência de eficácia também para o público 
infantil, desde que seja adaptado para a linguagem e o contexto. 
Destaca-se no jogo a utilização do Picture Exchange Communication 
System (PECS), que é um método de comunicação alternativa e 
aumentativa, que atende às demandas de comunicação exigidas 
pela pessoa com TEA. 

Partindo desse pressuposto, a educação sexual colabora para 
desmitificar concepções inadequadas ou reducionistas, colaboran-
do para a apresentação de uma sexualidade que não diz respeito, 
necessariamente, ao ato sexual em si, mas sim a um espectro de 
manifestações sociais, emocionais e físicas, o que contribui para a 
promoção da saúde sexual. Assim, enfatiza-se a importância da 
educação sexual ser projetada, especificamente, para as particu-
laridades de pessoas com TEA, cuja relevância não se dá apenas 
para ensinar regras sociais, mas também para a prevenção do abuso 
sexual (CURTIS, 2017).

Por fim, vale ressaltar a importância da observação do 
indivíduo como um ser integral e não apenas reduzido a uma ca-
tegoria diagnóstica, tendo em vista que, como mencionado, o foco 
no diagnóstico muitas vezes impede uma análise mais aprofundada 
de problemas ou dificuldades que se constituem para além de uma 
nosologia, e podem sim estar relacionados a contextos de risco. 

Entende-se que, assim como tantos veículos anunciaram a 
pandemia Covid-19, é urgente que a sociedade esteja em alerta 
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ao aumento dos casos de abuso sexual, cujos dados nesse período 
(2020 a 2021) demonstram maior vulnerabilidade infantojuvenil 
para tal crime, principalmente em se tratando de pessoas autistas. 
A pandemia do abuso sexual na infância, portanto, deve ter voz, 
deve ser ouvida, deve ser gritada, jamais negligenciada ou silencia-
da, principalmente nos casos de abuso intrafamiliar (APRILE et 
al., 2020).

Considerações finais
Em 2020, o mundo se viu em um evento histórico, que mudou 

drasticamente a rotina de todas as pessoas: a pandemia Covid-19. 
Em meio ao fechamento de locais com aglomeração, escolas, em-
presas, e isolamento em casa, muitos problemas foram expostos, os 
quais ou foram consequência direta da pandemia, ou foram apenas 
revelados por ela. 

Ao pensar que a população mundial sofreu com as mu-
danças trazidas pela pandemia é essencial também refletir sobre 
como grupos especiais foram particularmente também afetados e 
expostos a riscos, como o abuso sexual, por exemplo. Ao se desen-
volver um olhar mais aguçado para crianças e adolescentes com 
TEA, percebe-se que esse risco se torna ainda maior, pois certas 
características do transtorno dificultam a percepção do abuso por 
parte das pessoas, além de se constituírem como facilitadoras da 
violência sexual por parte dos abusadores. 

Sendo assim, a pandemia trouxe uma série de repercussões 
e aprendizados, mas evidenciou vulnerabilidades, as quais devem 
ser encaradas com seriedade pelo Poder Público e servem de alerta 
para a sociedade. Embora toda a população tenha sido afetada, 
existem grupos que se encontram mais expostos a riscos e eventos 
adversos, os quais podem trazer consequências desastrosas, tanto fí-
sicas quanto psicológicas tem extrema importância que tais grupos, 
como o de pessoas com TEA, sejam melhor avaliados e protegidos, 
através de estudos, divulgação de resultados e mobilização pública 
para ações de prevenção e promoção de saúde. 
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